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O que magoa é que todos os nossos assuntos são liquidados às 
pressas e de qualquer maneira, como se para os adultos  a nossa 
vida, as nossas preocupações e insucessos não passassem de 
acréscimos aos problemas verdadeiros que eles têm. É como se 
existissem duas vidas: a deles, séria e digna de respeito; e a nossa, 
que é como se fosse brincadeira. Somos menores e mais fracos; daí, 
tudo o que nos diz respeito parece um jogo. Por isso, o pouco caso.  
As crianças são os homens do futuro. Quer dizer que eles existirão 
um dia, mas, por enquanto, é como se não existissem. Ora, nós 
existimos: estamos vivos, sentimos,  sofremos. Nossos anos de 
infância são anos de uma vida verdadeira. Por que nos mandam 
aguardar, e o quê? E eles, os adultos, será que se preparam para a 
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Esta pesquisa tem como objetivo problematizar as relações de gênero que permeiam a 
organização e a utilização dos espaços de educação e cuidado, envolvendo as crianças, 
os/as professores/as, na creche e pré-escola. Investiga a organização dos espaços na 
Educação Infantil e as suas intencionalidades, apontando a forma como influencia as 
relações estabelecidas entre as crianças, a partir das simbologias, das normas e dos valores 
que expressam mensagens de gênero. Fundamentando-se em aportes teóricos que 
relacionam arquitetura e educação, os estudos de gênero e a Sociologia da Infância, esta 
pesquisa de inspiração etnográfica foi realizada em uma instituição de Educação Infantil 
situada na Região Metropolitana de São Paulo. Além da observação direta, aplicaram-se 
entrevistas com professores e professoras. A pesquisa revela um processo de 
espacialização sob a ótica de gênero, mostrando como o espaço configura-se como um 
importante elemento de controle das crianças, a partir da lógica adulta, pautada pelas 
estruturas de poder. Identificando espaços de maior liberdade de interação, e espaços de 
maior controle e vigilância, foi possível perceber que a organização dos espaços apresenta-
se carregada de mensagens e normas de gênero, sugerindo lugares, posições segregadas e 
opostas para meninos e meninas. A pesquisa mostra que a instituição legitima as normas de 
gênero quando não problematiza a organização e utilização dos espaços, criando espaços 
generificados, organizados de modo dicotômico, binário e segregados de acordo com o 
sexo. Ao utilizarem os espaços, as crianças ora reproduzem as normas presentes nos 
espaços, principalmente, nos processos de negociação e disputas, e utilizam de argumentos 
estereotipados para justificarem sua permanência ou uso dos espaços; ora as crianças 
tentam escapar das normas e criar formas próprias, criativas e lúdicas, burlam e buscam 
reajustar mensagens de gênero presentes nos espaços da instituição. A utilização dos 
espaços pelas crianças também demonstra seus desejos de estarem juntas e não separadas 
por sexo. A pesquisa contribui para um processo de sensibilização sobre as questões de 
gênero na infância, problematizando a intencionalidade-neutralidade na organização dos 
espaços da creche e pré-escola investigada. Busca também contribuir para o 
aprofundamento do conhecimento a respeito dos meninos e das meninas e da Educação 
Infantil, bem como o oferecimento de pistas para a promoção de práticas educativas mais 
igualitárias na formação da identidade de gênero, desde os primeiros anos da vida. 
 

















This research aims to discuss the gender relations that permeate the organization and use of 
educational spaces and care, involving children, / the teachers / as, in day care and 
preschool. Investigates the organization of spaces the early childhood Education and their 
intentions, pointing the way influences the relations between children from symbols, norms 
and values that express gender messages. Basing on theoretical contributions that relate 
architecture and education, gender studies and sociology of childhood, this ethnographic 
inspiration research was conducted in a Children's Educational institution located in 
Greater São Paulo. In addition to the direct observation were applied interviews with 
teachers. The survey reveals a process of spatial distribution from the perspective of gender, 
showing how the space is configured as an important control element of children from 
adult logic, guided by the power structures. Identifying areas of greater freedom of 
interaction, and spaces for greater control and surveillance. It was revealed that the 
organization of spaces presents charged messages and gender norms, suggesting places, 
segregated and opposite positions for boys and girls. Research shows that the institution 
legitimizes gender norms when it discusses the organization and use of the spaces, creating 
gendered spaces, organized dichotomous mode, torque and segregated according to sex. By 
using the spaces, children now reproduce these standards in the spaces, especially in 
negotiation processes and disputes, and use of stereotyped arguments to justify their stay or 
use of space. Now, the children try to escape the rules and create their own, creative and 
playful ways, evade and seek to readjust gender messages present in areas of the institution. 
The use of space for the children also demonstrates their desire to be together and not 
separated by sex. The research contributes to a process of sensitization on gender issues in 
childhood, questioning the intent-neutrality in organizing the spaces of day care and 
preschool investigated. It also seeks to contribute to the deepening of knowledge about the 
boys and girls and of early childhood education, as well as offering clues to the promotion 
of more equal educational practices in the formation of gender identity from the earliest 
years of life. 
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Esta pesquisa de mestrado, intitulada “Organização e utilização dos espaços físicos 
na Educação Infantil: um estudo sob a ótica do gênero”, se insere em um contexto político-
social marcado, fundamentalmente, pelas lutas sociais protagonizadas pelos movimentos 
feministas e LGBTTs que, no passado e no presente, fomentam o diálogo e propõem um 
olhar libertador em torno das relações de gênero. Se, por um lado, tais iniciativas 
corroboram na construção de uma sociedade mais justa e cidadã, por outro, representam 
uma das principais vias de mobilização para a concretude desse projeto emancipatório de 
nação, a saber, o campo educacional, que segue engessado por políticas públicas pouco 
efetivas nas questões de gênero e diversidade. 
A esse respeito, cabe-nos sublinhar que, no Brasil, o contexto político que engendra 
a Educação Básica vem sofrendo retrocessos, sobretudo no que toca ao âmbito da 
aprovação do Plano Nacional de Educação (2014). As medidas impeditivas vêm, 
especificamente, de determinados grupos religiosos que, ancorados em valores 
conservadores, limitam e cerceiam os princípios universais da democracia, a exemplo do 
tratamento igualitário a todos e a todas, independentemente de cor, sexo, orientação sexual 
e outros marcadores que nos singularizam socialmente. A primeira versão desse 
documento incluía a necessidade de superação das desigualdades educacionais, entre elas, 
as questões de gênero e de raça, porém, o texto final aponta, de forma genérica, o combate 
a todas as formas de discriminação, ocultando processos que legitimam preconceitos nos 
espaços educativos. Esse debate se estendeu aos estados e municípios brasileiros, que, após 
forte pressão de grupos religiosos, muitos deles excluíram o termo gênero de seus 
respectivos planos, negligenciando a importância dessa temática na constituição das 
identidades de meninas e meninos. 
Não obstante essa omissão, diversas entidades se posicionaram contra a conjuntura 
política que impediu a inclusão do debate sobre a valorização da diversidade nos Planos de 
Educação. O grupo de trabalho 23, vinculado à Associação Nacional de Pós-Graduação e 
Pesquisa em Educação (ANPED), intitulado: “Gênero, Sexualidade e Educação”, emitiu 
uma carta pública sobre a importância da abordagem de gênero e sexualidades na educação, 





aprofundar aspectos teóricos e éticos das referidas temáticas, além de ter subsidiado a 
efetivação de programas educacionais que buscam a diminuição das desigualdades sociais 
e da violência. Nessa linha de entendimento, os pesquisadores e as pesquisadoras deste 
grupo destacam que: 
Com base nas pesquisas produzidas no Brasil e divulgadas na ANPED, 
no GT, reiteramos a importância de que (1) tais temas sejam trabalhados 
na Educação Básica, em todos os níveis, desde a Educação Infantil até o 
nível superior, e na formação docente; (2) sejam mantidos programas de 
formação docente continuada, financiados pelo Ministério da Educação; 
(3) seja fomentada a produção, divulgação e difusão de materiais 
educativos condizentes com essas temáticas; (4) pesquisas sobre as 
temáticas continuem a ser financiadas visando a geração de informações 
necessárias para a superação das desigualdades (GT 23, 2015, s/p). 
 
As reivindicações apresentadas são importantes para a superação do racismo, 
sexismo, homofobia, entre outras formas de preconceito apontadas por diversas pesquisas. 
Dessa forma, a necessidade da inclusão das temáticas de gênero e sexualidades nos Planos 
de Educação e nos Projetos Políticos Pedagógicos de todas as instituições de Educação 
Básica no Brasil é de suma importância, haja vista que o espaço educacional deve figurar 
como ambiente propício ao fomento da cidadania, e não como lugar de discriminação e 
violência, que reduz as possibilidades de socialização das crianças e dos jovens. 
No bojo dessa eminente questão é que se fundam os objetivos dessa pesquisa. Ao 
problematizar as relações de gênero que permeiam a organização e a utilização dos espaços 
de educação e cuidado, envolvendo crianças e professores/as na creche e pré-escola, 
destacamos que, desde a mais tenra idade, as crianças são rodeadas por significados 
masculinos e femininos que contribuem, significativamente, para a construção de suas 
identidades e, consequentemente, para a importância do debate sobre as relações de gênero. 
A esse propósito, é imprescindível apresentar a posição do Fórum Paulista de Educação 
Infantil (FPEI) sobre a retirada do debate de gênero e diversidade dos Planos de Educação.  
Com o título “Manifesto Indignado II: A construção de verdades únicas”, essa 
iniciativa destaca que, no contexto da educação, essas temáticas não são decorrentes de 
uma simples discussão e polarização partidária ou até mesmo de um modismo educacional, 
pelo contrário, são oriundas daqueles/as que, efetivamente, estão engajados/as na 
construção de uma sociedade mais justa e plural, com o objetivo de minimizar as 
desigualdades existentes desde a primeira etapa da Educação Básica (FPEI, 2014). Em 





sociedade na qual as pessoas tenham direito de escolhas” (FPEI, 2015, s/p). Assim, a 
educação que não discuta verdades, normas e padrões hegemônicos existentes admite as 
hierarquias e as desigualdades que reforçam e ampliam preconceitos e violência de uma 
parte considerável e excluída da sociedade brasileira (FPEI, 2015). 
Nesse cenário, em constante conflito e negociação entre seus pares, o levantamento 
da iniciativa De Olho nos Planos (2016), identificou que dos 22 estados que já 
sancionaram seus respectivos Planos de Educação, 13 incluíram menções à igualdade de 
gênero, entre eles: Amazonas, Amapá, Distrito Federal, Maranhão, Mato Grosso do Sul, 
Mato Grosso, Pará, Paraíba, Rondônia, Roraima, Rio Grande do Sul, Alagoas e Rio 
Grande do Norte. Como já mencionado nesta discussão e também pontuado por esse 
documento, apesar de, constitucionalmente, o Brasil ser um país laico, manifestações e 
doutrinas religiosas ocuparam e vêm ocupando centralidade no debate educacional nos 
últimos anos e, deste processo, constata-se outro dado importante, que 9 estados não 
fizeram referência à igualdade de gênero em seus planos, sendo estes: Acre, Espírito Santo, 
Goiás, Pernambuco, Piauí, Paraná, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins. Por fim, 
menciona-se que 5 estados, apesar do prazo já expirado, que era de junho de 2015, não 
aprovaram ainda seus respectivos planos: Bahia, Ceará, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São 
Paulo. 
Esse panorama contextual expressa a dinamicidade que esta temática ocupou nos 
últimos anos e, por esse motivo, também não podemos deixar de pontuar que organismos 
internacionais apontam para a importância da promoção da igualdade de gênero e do 
respeito à diversidade sexual, a exemplo da Convenção sobre a eliminação de todas as 
formas de discriminação contra a mulher, seguida pela assembleia da Organização das 
Nações Unidas (ONU) em 1979 e admitida no Brasil em 1984, além da Campanha pela 
igualdade e direitos da população LGBT, lançada pela ONU em 2014. Essas e outras 
iniciativas institucionais são fundamentais na permanente luta pela garantia de respeito aos 
direitos individuais de todos e todas. 
Diante do exposto, esta pesquisa representa, efetivamente, a própria materialização 
de resistência e a contribuição da Universidade na produção de conhecimento que objetiva 
analisar o modo pelo qual as relações de gênero estão presentes na primeira etapa da 
Educação Básica, inclusive por meio da organização e utilização dos espaços físicos na 





creches e pré-escolas na construção e promoção de práticas pedagógicas mais igualitárias 
entre meninos e meninas, além da garantia do respeito à diversidade e superação de todas 































Esta dissertação apresenta os resultados de uma pesquisa realizada em uma 
instituição de Educação Infantil situada na Região Metropolitana de São Paulo. A 
investigação teve por objetivo problematizar as relações de gênero que permeiam a 
organização e a utilização dos espaços de educação e cuidado, envolvendo as crianças, os 
professores, as professoras na creche e pré-escola. 
Ao investigar as relações de gênero nos espaços da Educação Infantil, 
procuramos compreender a organização e utilização dos espaços físicos e, ao mesmo 
tempo, os significados atribuídos por meninos e meninas pequenas às suas vivências nos 
espaços da creche e da pré-escola, pois acreditamos que a concepção dos espaços está 
relacionada a uma intencionalidade/neutralidade, no que tange às especificidades do 
trabalho pedagógico nesta etapa da educação. Desse modo, os objetivos específicos desta 
pesquisa foram: 
 Compreender as formas de organização e os usos dos espaços pelas 
crianças e pelos/as professores/as no cotidiano da creche e da pré-
escola; 
 Investigar de que forma o gênero está presente na organização dos 
espaços e nas práticas de educação e cuidado;  
 Captar experiências, necessidades, curiosidades e desejos das crianças, 
identificando os diferentes modos de transgressão de meninas e 
meninos às normas de gênero, na interação com os diferentes espaços. 
A escolha do objeto de pesquisa apresenta uma correlação com a minha 
atuação como professor de Educação Infantil, na qual pude vivenciar desigualdades de 
gênero presentes nos cotidianos, por meio de práticas naturalizadas, que reforçavam as 
diferentes posições ocupadas pelos professores e professoras nos espaços das instituições, 
determinando quais podem, ou não, ser ocupados por esses sujeitos.  
Esse debate é profícuo, até porque contamos com outros documentos que 
afirmam a necessidade do combate à desigualdade de gênero, como, por exemplo, as 
Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação Infantil (DCNEI, 2010), que apontam para 




e intervenção no cotidiano da Educação Infantil. Nesse sentido, faz-se necessário 
reconhecer a relevância das pesquisas sobre relações de gênero, visando convertê-las em 
políticas públicas que auxiliem tanto na formação de professores e professoras, quanto na 
prática cotidiana das instituições da Educação Infantil. 
Nesse panorama, o desenvolvimento desta pesquisa fundamenta-se, 
primeiramente, num referencial teórico alicerçado nos estudos sobre os espaços físicos no 
campo da arquitetura escolar (LIMA, 1979, 1989; VIÑAO FRAGO; ESCOLANO, 2001; 
ZARANKIN, 2002), que têm revelado o modo como os espaços influenciam e demarcam 
as relações sociais nas instituições de educação, a partir da sua própria materialidade, que 
expressa um amplo e variado conjunto de signos, valores e simbologias, determinados em 
diferentes contextos históricos, culturais, estéticos e ideológicos. Para Lima (1989), há uma 
relação intrínseca entre espaço e ambiente: o espaço físico pode contemplar múltiplos 
ambientes, e, para as crianças, os espaços se revestem de diferentes sentidos, pois neles 
compartilham o medo, a alegria e outros sentimentos. 
Para Escolano (1998), o espaço escolar expressa e reflete determinados 
discursos, além de representar um elemento significativo do currículo, fonte de experiência 
e aprendizagem. Nesse sentido, as experiências vivenciadas pelas crianças no âmbito da 
Educação Infantil revelam também determinadas concepções de criança, educação e 
sociedade. Na Educação Infantil, as diferentes relações e os diferentes atores que se 
entrecruzam no interior das instituições nos remetem à importância da organização dos 
espaços, temática aprofundada, principalmente, nas contribuições da pedagogia italiana. 
Esses estudos apontam que os espaços devem divulgar o trabalho em curso e a proposta 
pedagógica da instituição, evidenciando o protagonismo das crianças nesse processo 
(EDWARDS; GANDINI e FORMAN, 1999). 
Atrelados a essa perspectiva, os estudos no campo da Sociologia da Infância 
(CORSARO, 2005; DELGADO; MULLER, 2005; FARIA e FINCO, 2011; SOARES, 
SARMENTO e TOMÁS, 2005) nos oferecem a oportunidade de repensar e questionar as 
condições em que os conhecimentos são produzidos e os lugares que as crianças ocupam 
nessas dinâmicas. A infância, historicamente, foi concebida como período de 
silenciamento de seus componentes. Isso significa que as crianças, por muito tempo, foram 




quem também não fora dada a possibilidade de expressão (FARIA e FINCO, 2011; 
MARTINS, 1989). 
Na sociedade moderna, a noção sobre a infância foi universalizada, baseando-
se nos critérios de idade e da dependência de pessoas adultas. As características 
hegemônicas colocam as crianças, independentemente de suas condições históricas e 
culturais, no lugar de subserviência e, portanto, concebida e tratada como imatura e 
dependente, carente e incompleta, semente a desabrochar (QVORTRUP, 1999). Em 
sentido oposto, esta pesquisa compreende que as crianças pequenas são críticas do seu 
tempo, participantes ativas da realidade social, investigadoras, elaboradoras de hipóteses, 
transformadoras do mundo que as cerca e no qual atuam (FINCO, 2010). As instituições de 
Educação Infantil, por sua vez, caracterizam-se como espaços coletivos nos quais as 
crianças compartilham experiências de vida, como sujeitos dotados de curiosidade, 
inventividade, capacidade de relacionar-se e estabelecer as mais variadas formas de 
comunicação com os agentes envolvidos no processo educativo. 
Nesta linha de entendimento, buscamos captar o inesperado, o imprevisto, as 
transgressões, a autenticidade das crianças na interação com os diferentes espaços de 
educação e cuidado e nas relações estabelecidas entre crianças e crianças e entre elas e 
os/as adultos/as, na creche e pré-escola. A interlocução entre os estudos de gênero e o 
campo da Sociologia da Infância evidencia a possibilidade de refletirmos sobre as relações 
de gênero vivenciadas nos espaços que compõem as instituições de Educação Infantil. 
Assim, este estudo observa a capacidade das crianças para arranjar estratégias originais de 
transgressão e “ajustamento das regras” estabelecidas pelos/as adultos/as e a forma como 
são capazes de constituir outras vivências, em relações construídas no grupo, nos distintos 
espaços da creche e pré-escola. 
O conceito de gênero se apresenta, nesse percurso, como um importante 
elemento teórico-metodológico desta investigação, pois são as “lentes” de gênero que 
permitiram o “estranhamento” ao longo do desenvolvimento da pesquisa de campo e da 
análise dos dados. Ou melhor, os estudos de gênero nos ajudam a compreender a 
organização social das diferenças entre os sexos e as relações de poder estabelecidas nas 
interações (SCOTT, 1995). Além disso, cooperam para problematizarmos a desconstrução 
das dicotomias relacionadas ao feminino e ao masculino e para refinarmos o olhar ao longo 




o papel de manter a construção de identidades, a partir de uma lógica binária, presente nos 
espaços. 
Pesquisas desenvolvidas no âmbito da Educação Infantil evidenciam, por 
exemplo, a importância de brinquedos e brincadeiras como espaços privilegiados para a 
construção das identidades de gênero na infância (FINCO, 2004, 2010). A partir da escolha 
de brinquedos, no processo de socialização de gênero, de interação entre as crianças e entre 
adultos e crianças, recriam-se e desconstroem-se múltiplos significados de gênero. Outros 
estudos revelam que as questões de gênero também estão presentes nas produções e nas 
linguagens das crianças, como nos próprios desenhos que meninos e meninas produzem 
(GOBBI, 1997). Do mesmo modo, a docência masculina na primeira etapa da Educação 
Básica também é objeto de estudo de pesquisadores/as que apontam para as construções 
culturais do feminino e do masculino, muitas vezes respeitando uma lógica, bem articulada, 
de legitimação de estereótipos em torno das diferenciações de gênero (SAYÃO, 2005; 
SILVA, 2014). 
Tendo como base essas perspectivas teóricas, a metodologia deste estudo se 
desenvolveu por meio de uma pesquisa de campo de caráter etnográfico, inspirada em 
pesquisas realizadas com crianças em espaços públicos coletivos, creches e pré-escolas 
(PRADO, 1998, 2006; FINCO, 2004, 2010), a  partir da observação em campo, registro em 
diário de bordo e entrevistas semiestruturadas com professores e professoras da instituição. 
O desafio de cruzar gênero e espaço físico na Educação Infantil está em compreender de 
que maneira, na pequena infância, as relações de gênero se constituem, são construídas e 
legitimadas no espaço físico em creche e pré-escolas, bem como analisar o processo de 
especialização que envolve relações de controle e poder.  
Esta pesquisa pretende, portanto, contribuir para o aprofundamento do 
conhecimento sobre os meninos e meninas e a Educação Infantil, na construção de 
pedagogias emancipatórias, oferecendo pistas para um olhar refinado para os espaços e 
para a programação de práticas educativas que favoreçam o enfrentamento das 
desigualdades de gênero, desde os primeiros anos de vida. Acreditamos que a reflexão 
sobre os espaços coletivos de convívio entre as crianças e entre os/as adultos/as e crianças 





Atendendo a esses objetivos, este estudo está organizado em quatro capítulos. 
O primeiro apresenta reflexões que discutem a organização dos espaços na Educação 
Infantil e as suas intencionalidades, apontando a forma como influenciam as relações 
estabelecidas entre as crianças, a partir das simbologias, das normas e dos valores que 
expressam mensagens de gênero e nexos de poder. Apresenta também uma leitura sobre os 
documentos oficiais que abordam a temática do espaço físico na Educação Infantil. 
O segundo capítulo explora as contribuições da Sociologia da Infância e dos 
estudos de gênero. Ao buscar o refinamento do conceito de infância e problematizar o 
conceito de socialização, aponta para a adoção de uma perspectiva que considera meninas 
e meninos como sujeitos de direitos e informantes qualificados nas pesquisas. Neste 
capítulo, nos valemos de estudos que viabilizam a compreensão do conceito de gênero, na 
sua direta relação com a infância. 
Por sua vez, o terceiro capítulo descreve os procedimentos metodológicos desta 
pesquisa. A partir de um estudo alicerçado pela etnografia, revela o cotidiano nos espaços 
compartilhados entre crianças, professores/as e funcionários/as em uma creche e pré-escola 
da Região Metropolitana de São Paulo. A imersão no campo de pesquisa possibilitou 
captar as relações de gênero – que revelam modelos de masculinidade e feminilidade em 
constante disputa e negociação – construídas por meninos e meninas na interação com os 
espaços de educação e cuidado. 
O quarto capítulo deste estudo apresenta os dados da pesquisa, buscando 
problematizar de que modo o gênero está presente nos diferentes espaços e como esse 
amplo conjunto de mensagens contribui para a construção das identidades de gênero de 
meninas e meninos. Destaca as formas de intencionalidade na organização e nos usos dos 
espaços, os seus significados para adultos/as e crianças, compreendendo as lógicas 
institucionais e as lógicas das crianças nos processos de negociação das normas de gênero 





OS ESPAÇOS NA EDUCAÇÃO INFANTIL E SUAS INTENCIONALIDADES 
 
Esta pesquisa investiga as relações de gênero, a partir da organização e 
utilização dos espaços de educação e cuidado, na creche e pré-escola. Neste capítulo, 
detalharemos alguns estudos que apontam para a forma como os espaços influenciam as 
relações, evidenciando sua dimensão simbólica e material, seus sistemas de valores e 
normas. Afinal, a arquitetura escolar transmite valores, discursos de uma época na qual 
está inserida. O espaço escolar representa um componente significativo do currículo, um 
elemento educador, fonte de experiência e aprendizagem. Nesse sentido, ele não é neutro, 
sempre educa. Resulta daí o interesse pela análise conjunta desses três aspectos: o espaço, 
a educação e o gênero.  
 
1.1 O espaço transmite a pedagogia utilizada 
 
Estudos sobre as formas de organização dos espaços e a arquitetura escolar 
(VIÑAO FRAGO; ESCOLANO, 2001; ZARANKIN, 2002) apontam para os modos como 
os espaços influenciam as relações sociais nas instituições educacionais. A educação, como 
atividade humana, possui uma dimensão espacial e temporal que configura o ato educativo, 
notadamente marcado por referenciais políticos, culturais e sociais. 
Escolano (2001) destaca que a arquitetura escolar se configura como um 
programa que, através de discursos, institui na sua materialidade um sistema de valores, de 
vigilância, ordem e controle, marcos para uma aprendizagem sensorial e para toda uma 
semiologia que se fundamenta em diferentes símbolos estéticos, culturais e ideológicos. 
Assim, o espaço-escola caraceteriza-se como um construto cultural que, para além da sua 
estrutura física, propaga determinados discursos. O espaço-escola também pode ser 
pensado como um mediador cultural, pois se relaciona com a gênese e a formação dos 
primeiros esquemas cognitivos e motores, constituindo-se, portanto, elemento importante 
no currículo. Escolano (2001) recorre à teoria social de Giddens para discutir a escola 






A “espacialização” disciplinar é parte integrante da arquitetura escolar e 
se observa tanto na separação das salas de aula (graus, sexo, 
características dos alunos) como na disposição regular das carteiras (com 
corredores), coisas que facilitam, além disso, a rotina das tarefas e a 
economia do tempo (GIDDENS,  1990, apud ESCOLANO, 2001, p.190-
191). 
 
O processo de espacialização tem por objetivo organizar e controlar 
minuciosamente os movimentos e gestos humanos, que faz com que a escola se torne um 
continente de poder. Nessa relação, o salto qualitativo de espaço escolar para sua 
constituição como um lugar, como nos propõe Viñao Frago (2001), incita-nos a 
problematizar seu caráter construtivo. Isto é, constrói-se a partir do “fluir da vida e a partir 
do espaço com suporte; o espaço, portanto, está sempre disponível e disposto para 
converter-se em um lugar, para ser construído” (ALBA, 1984, apud VIÑAO FRAGO, p. 
61).  
 
Todo espaço é um lugar percebido. A percepção é um processo cultural. 
Por isso, não percebemos espaços, senão lugares, isso é, espaços 
elaborados, construídos. Espaços com significados e representações de 
espaços. Representações de espaço que se visualizam ou contemplam, 
que se rememoram ou recordam, mas que sempre levam consigo uma 
interpretação determinada. Uma interpretação que é o resultado não 
apenas da disposição material de tais espaços, como também de sua 
dimensão simbólica. Nada é melhor do que falar, nesse caso, do valor 
didático do símbolo, um aspecto a mais da dimensão educativa do espaço. 
(VIÑAO FRAGO, 2001, p. 78). 
 
A escola, como lugar, exprime mensagens e códigos específicos que variam de 
acordo com diferentes contextos sociais e culturais e anunciam comportamentos, códigos e 
relações de poder. Em suas reflexões, tanto Viñao Frago como Escolano pontuam os 
diversos aspectos postos em cena na dimensão educativa dos espaços, afirmando que, de 
fato, eles sempre educam. Portanto, há um jogo de composição e recomposição cotidiana 
do espaço que se revela pela sua estrutura física e também pelos usos e funções que se faz 
dessa mesma materialidade. 
Considerar o espaço como um construto sociocultural significa compreender 
que este não pode ser dimensionado somente como uma estrutura física de caráter imutável, 
ao contrário, caracteriza-se como um campo socioespacial de relações de poder e de 
subjetividades que se constroem junto às evidências culturais instituídas socialmente. 
Notadamente, verificamos uma interrelação entre os seus aspectos físicos e simbólicos, que 




Neste contexto, Zarankin (2002), em sua obra  Paredes que domesticam, 
arqueologia da arquitetura escolar capitalista: o caso de Buenos Aires, estudou as 
estruturas arquitetônicas da escola primária do ensino básico e a sua relação com o 
desenvolvimento do sistema capitalista. Na sua pesquisa, o autor considera a arquitetura, 
no diálogo com Foucault, como uma “tecnologia do poder”, apresentando uma abordagem 
que adota como ponto de vista a arqueologia como disciplina especializada no estudo da 
cultura material. Nesse sentido, Zarankin (2002) identifica um processo de 
“arquitetorização” da sociedade, evidenciando que toda arquitetura é um produto carregado 
de intenções, e a escola, nesse bojo, se constitui como um dos espaços de socialização que 
contribui, significativamente, para o estabelecimento de múltiplas relações. 
Michel Foucault nos ajuda a pensar o espaço físico nos contextos da educação. 
Em Vigiar e punir (2005), suas reflexões sobre as prisões, os quartéis, os cárceres e as 
escolas assumem a organização do espaço como uma tecnologia de poder, segundo a qual 
a disciplina e o controle das atividades são mecanismos sutis para a fabricação de corpos 
dóceis. No que se refere, especificamente, à arquitetura escolar, podemos destacar que há 
uma organização de modo a favorecer a vigilância e, por extensão, o controle dos corpos 
(FOUCAULT, 2005). 
A “arte das distribuições” diz respeito às técnicas que situam os indivíduos no 
espaço, fixando-lhes um lugar e, ao mesmo tempo, prevendo suas possíveis circulações e 
permutas. Desse modo, as identidades são estabelecidas especialmente em função do lugar 
que se ocupa, isto é, são individualidades estabelecida a partir de vinculações muito 
precisas com o espaço que deve ser ocupado. As regras para essa distribuição fazem com 
que cada um tenha seu lugar específico, o que também facilita o conhecimento, a análise e 
o controle de seus ocupantes. Esse é o “princípio das localizações funcionais” 
(FOUCAULT, 2005), ou seja, a questão de os corpos serem distribuídos para que se 
tornem mais bem vigiados e analisados, mas também tendo em vista a eficiência no 
cumprimento das funções que lhes são atribuídas. 
Viñao Frago (2001), ao buscar compreender a arquitetura das instituições de 
educação, pontua que elas passam por um “engessamento”, ou seja, os modelos e a 
estrutura permanecem os mesmos no decorrer do tempo. É nesse sentido que a obra A 
criança e a cidade, da arquiteta Mayumi de Souza Lima (1989), discute o papel do espaço 




apropriado ou não pelas crianças. A partir da ideia de espaço-ambiente, a autora expõe o 
processo de constituição do espaço físico, ou seja, o modo como ele adquire status de 
ambiente atrelado às vivências e às pessoas que nele vivem. 
Através do registro das formas como as crianças vivem e ressignificam os 
espaços, esta pesquisadora se viu motivada a compreender a forma como as diferentes 
relações de poder se apossam dos espaços das crianças e os transformam em objeto de 
dominação. Ressalta ainda que o modo de organizar e distribuir os espaços, as 
possibilidades de movimentos, a nebulosidade das informações, ou até mesmo a falta de 
conforto ambiental, estão a serviço da produção de adultos/as obedientes e disciplinados/as, 
logo, limpos/as e destituídos/as de vontade própria, além de temerosos/as e receosos/as de 
indagações. 
Lima (1989) ainda revela um processo de co-responsabilidade, considerando a 
existência de uma obsessão do controle que atravessa os comportamentos dos/as adultos/as 
frentes às crianças. Ou seja, esta autora identifica uma necessidade de controle absoluto de 
todas as possibilidades de ação das crianças, pois só assim os adultos/as se sentem 
seguros/as. “A liberdade da criança é a nossa insegurança, enquanto educadores, pais ou 
simples adultos, e, em nome da criança, buscamos a nossa tranqüilidade, impondo-lhes o 
caminho da imaginação” (LIMA, 1989, p. 11).  
 
A insegurança não diz respeito apenas ao medo de que as crianças fiquem 
expostas a possíveis perigos, pois estes são reais e podem ser controlados 
objetivamente; o medo maior é o do desconhecido, do novo que pode 
surgir na ação das crianças e que pode colocar-nos diante da necessidade 
de nos repensarmos enquanto profissionais, enquanto pessoas que 
dominam o saber e, portanto, o poder (LIMA, 1989, p. 11). 
 
Para Lima (1989), o espaço se configura como um importante elemento de 
condicionamento das crianças para a vida adulta, conforme uma lógica pautada pelas 
estruturas do poder. Até porque esses grupos sabem da potencialidade da ação 
independente e criativa das crianças na apropriação do espaço-ambiente e, sendo assim, 
reprimem os movimentos do que é visto como o mais fraco dos dominados, as crianças. No 
artigo intiulado A criança e percepção do espaço, Lima (1979) analisa os espaços, 
principalmente os espaços escolares destinados à infância, construindo projetos 
arquitetônicos com a participação ativa das crianças e identificando que a diferença entre 




Podemos afirmar que, desde a primeira infância, as crianças são subjugadas por 
múltiplas formas de poder que as impossibilitam de manifestar-se livremente. Contudo, as 
experiências sugerem que as crianças ressignificam os espaços, desde que lhes seja 
assegurada a sua participação. Para Viñao Frago (2001, p. 61), o que qualifica o espaço 
físico e o constitui como lugar é a sua ocupação, sua utilização. 
Desse modo, as instituições de Educação Infantil, como lugares privilegiados 
para se viver a infância, necessitam ser repensadas e reorganizadas, de modo que as 
crianças se apropriem da elaboração dos espaços e das práticas desenvolvidas, num 
processo de transformação de espaços para lugares da infância, lugares de vida, 
experiência e sentido, que promovam possibilidades de criação das culturas infantis, no 
esforço de rompimento com modelos rígidos de escola, casa e hospital. “Assim a 
pedagogia faz-se no espaço e o espaço, por sua vez, consolida a pedagogia” (FARIA, 2007, 
p.70). 
Faria (2007) afirma que os espaços, tanto internos como externos, devem 
favorecer a independência das crianças, sendo seguros, mas não excessivamente protetores. 
Isso porque, por meio do discurso da segurança, muitas vezes acabamos tolhendo as 
experiências das crianças e impedindo que elas ultrapassem as barreiras que os ambientes 
proporcionam. Esta pesquisadora se refere aos estudos de Anna Lia Galardini, que 
apresenta a seguinte ponderação: 
 
Um espaço e o modo como ele é organizado resulta sempre das idéias, 
das opções, dos saberes das pessoas que nele habitam. Portanto, o espaço 
de um serviço voltado para as crianças traduz a cultura da infância, a 
imagem da criança, dos adultos que o organizaram; é uma poderosa 
mensagem do projeto educativo concebido para aquele grupo de crianças 
(GALARDINI, 1996, apud FARIA, 2007, p. 85). 
 
Nessa linha de entendimento, Ambrogi (2011) destaca que a utilização dos 
espaços está estritamente relacionada à concepção de cultura de um dado momento 
histórico, ao modo como esse espaço é concebido e aos momentos reservados para o 
aprender, estabelecendo assim o tipo de sujeito que se pretende formar. Desse modo, a 
pesquisadora aponta que a proposta de seus usos pode propiciar o adestrar ou o educar, o 
domesticar ou o formar para a autonomia. 
A dimensão educativa e relacional dos espaços da Educação Infantil é objeto 




dos espaços educativos e as possibilidades de relações e experiências protagonizadas pelas 
crianças na Educação Infantil (CEPPI e ZINI, 2013; BONDIOLI; GARIBOLDI, 2012; 
FARIA, 2007; GANDINI, 1999). Segundo esses estudos, a necessidade de promover uma 
pedagogia da Educação Infantil que garanta o direito à infância, além de melhores 
condições de vida para todas as crianças, entre elas, pobres e ricas, brancas, negras e 
indígenas, meninos e meninas, se efetiva a partir da organização dos espaços que garantam 
os interesses das famílias, da sociedade e, principalmente, das crianças pequenas (FARIA, 
2007). 
“A preparação e a organização do espaço têm influência, também, sobre a 
existência de relação, sobre as dinâmicas emotivas e sobre os tempos de envolvimento da 
criança” (BONDIOLI; GARIBOLDI, 2012, p. 30). A organização dos espaços na 
Educação Infantil influencia diretamente na forma como as crianças se relacionam e tanto 
indica o grau de intervenção do adulto/a quanto pode mostrar o grau de liberdade, de 
decisão e de organização concedida às crianças (NIGITO, 2004). 
As contribuições de Reggio Emília e de outras regiões que compõem o norte da 
Itália mostram-se de grande relevância para esta pesquisa, pois defendem um espaço de  
constante mudança, de acordo com os interesses e os anseios das crianças. As experiências 
italianas advogam uma concepção de espaço que não apenas garanta a segurança das 
crianças, mas que promova momentos acolhedores e agradáveis, que contam com os 
projetos e as atividades desenvolvidos na interação cotidiana entre adultos/as e crianças. 
Cabe destacar que a relação entre espaço e interação é um dos princípios que 
deram visibilidade para as experiências italianas de educação para a primeira infância, já 
que “o espaço transmite a pedagogia utilizada” (MALAGUZZI apud FARIA, 2007, p. 60), 
ou seja, é na materialidade do espaço e na sua organização que temos a oportunidade de 
verificar os princípios e os valores compartilhados pela instituição. Essas iniciativas 
mostram que as estruturas, os mobiliários, os brinquedos, são pensados tendo em vista o 
potencial comunicativo e relacional das experiências protagonizadas pelas crianças. “As 
crianças devem sentir que toda a escola, incluindo espaço, materiais e projetos, valoriza e 
mantém sua interação e comunicação” (RINALDI, 1990, apud GANDINI, 1999). 
Portanto, a arquitetura escolar é uma linguagem que expressa não só valores e 
significados, mas também concepções de criança, infância e educação, e é nesse sentido 




visto como algo neutro e, sim, como um dos vários elementos: o espaço que ensina, que 
impõe, que permite, tudo isso dependendo do seu uso e da organização que é proposta pela 
instituição.  
 
A fim de agir como um educador para a criança, o ambiente precisa ser 
flexível; deve passar por uma modificação frequente pelas crianças e 
pelos professores a fim de permanecer atualizado e sensível às suas 
necessidades de serem protagonistas na construção de seu conhecimento. 
Tudo o que cerca as pessoas na escola e o que usam – os objetos, os 
materiais e as estruturas – não são vistos como elementos cognitivos 
passivos, mas, ao contrário, como elementos que condicionam e são 
condicionados pelas ações dos indivíduos que agem nela (GANDINI, 
1999, p.157). 
 
Para os/as educadores/as italianos/as, o espaço nos revela a cultura das pessoas 
que o habitam, de diferentes formas, sendo que as diversas influências estão presentes e 
podem ser detectadas a partir dos desenhos, dos móveis e das paredes, que favorecem 
fortemente a comunicação e a interação dos agentes envolvidos no processo educativo. 
Para Loris Malaguzzi: 
 
Valorizamos o espaço devido a seu poder de organizar, de promover 
relacionamentos agradáveis entre as pessoas de diferentes idades, de criar 
um ambiente atraente, de oferecer mudanças, promover escolhas, e o seu 
potencial para iniciar toda a espécie de aprendizagem social, afetiva, 
cognitiva. Tudo isto contribui para uma sensação de bem-estar e 
segurança nas crianças. Também pensamos que o espaço deve ser uma 
espécie de aquário que espelhe as idéias, os valores, as atitudes e a cultura 
das pessoas que vivem nele (MALAGUZZI, 1984, apud GANDINI, 1999, 
p. 157). 
 
Ceppi e Zini (2013) apresentam também importantes contribuições para 
discutirmos o conceito de espaço relacional dedicado às crianças pequenas. Afirmam que é 
possível organizar espaços que diferem do modelo tradicional, isto é, propondo espaços 
afáveis e flexíveis, menos rigorosos e mais acessíveis para diversas experiências. Esses/as 
autores/as destacam que o ambiente não é visto como uma estrutura fixa e organizado de 
acordo com certa funcionalidade, mas como espaços de coexistência de múltiplas 
dimensões. Um espaço que se constrói não por meio da simplificação de seus elementos, 
mas através da junção de pares opostos - exterior e interior - formalismo e flexibilidade – 




Para Rinaldi (2013, p. 123), “a qualidade do espaço pode ser definida em 
termos de quantidade, qualidade e desenvolvimento dessas relações. Assegurar a existência 
e o fluxo desse tipo de característica é a tarefa principal da pedagogia e arquitetura 
relacionais”. Essas relações permitem que as crianças possam assumir o protagonismo 
brincando, imaginando, escolhendo, ou seja, construindo conhecimento a partir do amplo 
leque de experiências travadas nas instituições de Educação Infantil. Nessa dinâmica, a 
autora aponta algumas premissas importantes, entre elas: 
 A linguagem do espaço é bastante forte, e é um fator condicionante, 
porque é analógica. Ainda que seu código nem sempre seja 
explícito e reconhecível, nós o percebemos e o interpretamos desde 
bem jovens. 
 
 Como qualquer outra linguagem, o espaço físico é um elemento 
constituinte na formação do pensamento. 
 
 As qualidades relacionais entre o indivíduo e seu habitat são 
recíprocas, de modo que tanto a pessoa quanto o ambiente estão 
ativos e modificam um ao outro. 
 
 A percepção do espaço é subjetiva e holística (tátil, visual, olfativa 
e sinestésica). Ela é modificada durante as diversas fases da vida e 
tem uma ligação estreita com a cultura do indivíduo: não apenas 
falamos linguagens diferentes, também habitamos diferentes 
mundos sensoriais. No espaço compartilhado, cada um de nós faz 
uma elaboração pessoal do espaço, criando um território individual 
que é bastante afetado pela variação de gênero, idade, e, como já 
mencionamos, pela cultura (RINALDI, 2013, p. 123-124). 
 
Dessa forma, os estudos sobre espaço físico e arquitetura escolar nos dão pistas 
e nos instigam a problematizar a relação espaço-infância-gênero. Considerando que o 
espaço não é neutro, mas possui uma intencionalidade, como os adultos organizam os 
espaços? Como a sua organização contribui para a produção de experiências de gênero nas 
crianças? Quais simbologias estão em evidência e quais mensagens estão revelando? Como  
meninas e meninos ocupam esses espaços?  
 
1.2 Espaços generificados na Educação Infantil 
 
A ideia do “espaço generificado” (WENETZ, 2005) nos ajuda a problematizar 
as marcas da divisão dos sexos no espaço e a forma como essa separação prejudica o 




organização do uso dos espaços acabam por reforçar a separação entre meninas e meninos, 
ao estabelecer dinâmicas baseadas em disputa entre esses dois grupos (AUAD, 2004; 
FINCO, 2004, 2010).  No espaço de creches e pré-escolas, as questões de gênero no 
cotidiano da Educação Infantil se expressam por meio do controle e da normatização dos 
corpos de meninas e meninos e, também, por diversos momentos da rotina diária, nos quais 
esses grupos são segregados. 
Assim, ao invés de proporcionar vivências que possibilitassem a integração de 
meninas e meninos, acabam por rivalizá-los ainda mais, pois, por vezes, incentivam 
comparações e sentimentos competitivos. Para Prado (2006), a “negação da possibilidade 
de modificar esta situação de segregação” reafirma a condição de “subordinação e 
incapacidade de estabelecer múltiplas relações” de meninas e meninos: 
 
Através da tentativa exaustiva de controle e de domínio das atividades [e 
dos corpos] das crianças, profissionais docentes e não docentes buscam 
definir um tempo, um espaço, um início, um fim, ditar os companheiros e 
objetos para e nas relações entre as crianças, não havendo, assim, 
possibilidades de reflexão sobre as atitudes e desejos demonstrados pelas 
crianças (PRADO, 2006, p. 10). 
 
Desse modo, a presente pesquisa, ao investigar a organização dos espaços de 
educação e cuidado, problematiza a forma como as instituições de Educação Infantil 
utilizam o sexo como um critério para a organização do seu cotidiano. Essas separações 
baseadas no sexo estão circunscritas nos diversos tempos e espaços que caracterizam as 
práticas pedagógicas em creches e pré-escolas (FINCO, 2010). As filas separadas entre 
meninos e meninas, por exemplo, configuram o espaço de transição das crianças durante 
todo o dia: na entrada, na ida ao parque, no almoço, ou seja, essa concepção tem como 
finalidade que as meninas sirvam de modelos de comportamento para os meninos. Nessa 
linha de entendimento, 
 
A prática educativa das “filas de meninas” e “filas de meninos” realizada 
cotidianamente vai confirmando os comportamentos das meninas para 
que sejam mais responsáveis, dedicadas, comunicativas, estudiosas, 
interessadas e sensíveis, e os meninos, para que as sigam como modelo. 
A prática da fila com os meninos vincula seus corpos aos seguintes 
comportamentos: são malandros, são dispersivos, são agitados (FINCO, 
2010, p. 109). 
 
As práticas educativas na Educação Infantil, como verificado neste exemplo, 




meninas e meninos. Ou seja, a própria configuração espacial, por si só, nos remete a uma 
mensagem que segrega, separa e dicotomiza as crianças. Na pesquisa de Paz (2008), apesar 
de as professoras declararem que, nas atividades em grupo, as crianças se organizavam 
espontaneamente nos espaços, identificou-se que, na disposição das salas, sentavam pares 
de meninas e pares de meninos, o que levou a investigadora ao seguinte questionamento: 
se, nos demais espaços, como no parque e no momento da rodinha de conversa, as crianças 
sentavam juntas, por que exatamente nas atividades em grupo elas sentariam separadas? 
Logo, Paz constatou que a estratégia adotada se caracterizava por separar as crianças mais 
agitadas daquelas mais quietas, mantendo, segundo nossa análise, o binômio meninos 
agitados - meninas quietas. 
O espaço da Educação Infantil e o modo como ele é organizado e como 
funciona pode contribuir para a manutenção de um status quo, reproduzindo relações de 
poder e de subordinação presentes na sociedade (BUFALO, 1997). E, quando analisamos 
as questões de poder, podemos perceber que os diferentes espaços estão permeados por 
situações que envolvem diferentes experiências de gênero. Significa dizer que é na 
potencialidade do espaço e nas relações vividas por meninas e meninos que as experiências 
de gênero vão se delineando, muitas vezes pautadas por marcas socialmente atribuídas ao 
corpo, como manifestação do gênero. Nessa dinâmica social, as crianças, desde muito 
pequenas, compartilham esses códigos sociais nas relações umas com as outras. Porém, 
cabe-nos destacar que esses compartilhamentos não ocorrem apenas entre as próprias 
crianças; muitas vezes, tais conflitos se desenvolvem no cruzamento das lógicas e dos 
valores dos/as adultos/as com os saberes e as experiências das crianças. 
Considerando o espaço como eixo norteador das mais diversas relações, sejam 
entre crianças e/ou entre elas e os/as adultos/as, é possível apontar muitas lacunas a serem 
pensadas como desafio para as instituições de Educação Infantil. Uma delas é integrar o 
projeto educativo das creches e das pré-escolas, com a organização de tempos e espaços 
que considere as diretrizes de uma educação democrática e que coloque, em primeiro plano, 
os saberes e os direitos das crianças (GOZZI e SEKKEL, 2003). Nesse sentido, faz-se 
relevante que analisemos as diretrizes dos documentos oficiais que trazem orientações 




1.3 O espaço físico nos documentos oficiais 
 
No Brasil, nas últimas duas décadas, contamos com um amplo conjunto de 
documentos oficiais que normatizam e subsidiam a primeira etapa da Educação Básica. 
Sendo assim, nesta investigação, procuramos apresentar a forma como a questão da 
infraestrutura e da organização do espaço físico está presente nesses documentos. 
Desde o final da década de 1980, já constatamos, no documento “Creche 
urgente”, organizado pelo Conselho Nacional dos Direitos da Mulher e Conselho Estadual 
da Condição Feminina - São Paulo, um olhar específico para os espaços da creche, 
denunciando os modos pelos quais a sociedade se organiza, pautada, especialmente, de 
modo a separar crianças e adultos/as. Reivindicando o direito ao espaço da creche, este 
documento objetivava “concretizar um projeto que leve em conta as necessidades da 
criança, de seus pais e dos profissionais que nela [creche] atuam. Um local de vida e de 
aprendizagem inseridos num espaço social mais amplo, e que deve ser ocupado, criado, 
“habitado” (BRASIL, 1988, p. 04). 
Essas e outras demandas estavam no centro da luta do movimento de mulheres 
que postulavam creche pública de qualidade, defendendo, desde então, que o espaço físico 
e a proposta educacional não podem ser pensados separadamente. Daí a necessidade de 
promovermos espaços educativos que considerem o desenvolvimento e as especificidades 
das crianças pequenas e suas diferentes formas de se relacionarem com o mundo. 
Esta publicação apresenta importantes elementos para a organização do espaço 
e para a garantia de múltiplas experiências no cotidiano da creche, de modo a favorecer o 
desenvolvimento de uma criança, autônoma, criativa e apta para a ampliação das formas de 
interação num contexto de coletividade. Para o cumprimento deste objetivo, o documento 
destaca: 
 
Um ambiente que favorece a multiplicidade de experiências a um nível 
físico, afetivo e cognitivo é aquele que permite um desenvolvimento total 
das crianças e a ampliação do seu repertório vivencial. Isto implica na 
possibilidade de modificação do ambiente pelas crianças e adultos – 
mudando divisórias, biombos e prateleiras. Na diversificação, através da 
criação de esconderijos, cantos, nichos, desníveis, caminhos, pequenas 
escadas, túneis, etc... para suscitar a curiosidade abrindo novas 
possibilidades para as crianças. E também através da variação das 






Podemos perceber a relação existente entre os condicionantes físicos dos 
espaços e a sua dimensão simbólica na construção das experiências protagonizadas pelas 
crianças, no cotidiano da creche e pré-escola. A dimensão da fantasia, da brincadeira e da 
imaginação, por exemplo, já estava presente neste documento, de forma a garantir a 
interação das crianças com os espaços e seus mobiliários e artefatos. 
Na década de 1990, constatamos uma ampliação de documentos institucionais 
que colocavam a criança e a organização dos espaços da creche e pré-escola no centro do 
debate sobre a qualidade da Educação Infantil. Nesse movimento, os “Critérios para 
atendimento em creches e pré-escolas que respeitem os direitos fundamentais da 
criança”1(COEDI/MEC, 1995) contém os princípios para uma pedagogia da Educação 
Infantil, indicando a necessidade de repensar a organização do espaço, de modo que não se 
fundamente num único tipo de instituição, que, muitas vezes, não respeita as dimensões 
humanas e os aspectos essenciais para o trabalho com as crianças em espaços coletivos 
(FARIA, 2007).  
A primeira parte deste documento traz os critérios relativos à organização e ao 
funcionamento interno das creches, que fazem referência a práticas concretas no trabalho 
com as crianças pequenas. Cabe-nos destacar que a organização do espaço está presente e 
perpassa todos os critérios apontados na primeira parte do documento. São eles: 
 
Nossas crianças têm direito à brincadeira; Nossas crianças têm direito à 
atenção individual; Nossas crianças têm direito a um ambiente 
aconchegante, seguro e estimulante; Nossas crianças têm direito ao 
contato com a natureza; Nossas crianças têm direito a higiene e à saúde; 
Nossas crianças têm direito a uma alimentação sadia; Nossas crianças 
têm direito a desenvolver sua curiosidade, imaginação e capacidade de 
expressão; Nossas crianças têm direito ao movimento em espaços amplos; 
Nossas crianças têm direito à proteção, ao afeto e à amizade; Nossas 
crianças têm direito a expressar seus sentimentos; Nossas crianças têm 
direito a uma especial atenção durante seu período de adaptação à creche; 
Nossas crianças têm direito a desenvolver sua identidade cultural, racial e 
religiosa (BRASIL, 2009, p. 13). 
 
Neste documento, percebemos uma visão do espaço físico relacionado a 
práticas e usos desses espaços que buscam garantir o direito das crianças pequenas a uma 
educação de qualidade. Assim, a ideia de qualidade do espaço está associada a uma boa 
                                                          




infraestrutura e também relacionada a práticas educativas que respeitam os direitos das 
crianças nas instituições de Educação Infantil. Esses critérios nos conduzem aos seguintes 
questionamentos de Silva e Búfalo (2011, p. 29): “A infância tem lugar no espaço? Ou o 
espaço devorou o tempo da vida?”. Com essas indagações, nos perguntamos sobre quais 
espaços queremos para nossas crianças: aqueles que respeitam e valorizam as culturas 
infantis ou aqueles que, permeados pela “rotina-rotineira”, engolem nossas crianças, por 
conta do tempo e dos interesses do capital? A promoção de espaços e possibilidades de 
imaginação, arte e múltiplas linguagens ainda é um desafio para a educação da primeira 
infância. Além disso, podemos nos perguntar como a organização dos espaços está 
permitindo ou cerceando as relações de meninas e meninos? 
A elaboração dos Parâmetros básicos de infraestrutura para instituições de 
Educação Infantil (BRASIL, 2006) cumpriu o seguinte objetivo: planejar, refletir e 
construir/reformar os espaços destinados à educação das crianças de 0 a 6 anos. A referida 
publicação contou com seminários, em parceria com a União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação (Undime). Com o apoio de uma equipe interdisciplinar composta 
por engenheiros, arquitetos, administradores, profissionais da educação e saúde, este 
documento afirma que 
 
[...] ambientes variados podem favorecer diferentes tipos de interações e 
que o professor tem papel importante como organizador dos espaços onde 
ocorre o processo educacional. Tal trabalho baseia-se na escuta, no 
diálogo e na observação das necessidades e dos interesses expressos pelas 
crianças, transformando-se em objetivos pedagógicos (BRASIL, 2006, 
s/p.). 
 
Refletir sobre a organização dos espaços nos oferece a possibilidade de 
pensarmos a ampliação da experiência cotidiana de meninas e meninos, que provoquem, 
neles/as, a descoberta, a imaginação, a criação, a transgressão e a experimentação. 
Cabe também pontuar a publicação dos Indicadores da qualidade na Educação 
Infantil (BRASIL, 2009), que tem por objetivo contribuir com as equipes que atuam nas 
unidades de Educação Infantil, em parceria com as famílias e com toda a comunidade 
escolar, envolvidas em processos de autoavaliação da qualidade de creches e pré-escolas, 
que tenham um potencial transformador. O documento pretende fornecer subsídios para 




que respeitem os direitos fundamentais das crianças e, consequentemente, na construção de 
uma sociedade mais democrática. 
Para viabilizar esses ideais, foram elaborados sete indicadores que contribuem 
para a avaliação do trabalho desenvolvido em creches e pré-escolas, expressos nesse 
documento como as dimensões de qualidade. São eles: 1 – planejamento institucional; 2 – 
multiplicidade de experiências e linguagens; 3 – interações; 4 – promoção da saúde; 5 – 
espaços, materiais e mobiliários; 6 – formação e condições de trabalho das professoras e 
demais profissionais; 7 – cooperação e troca com as famílias e participação na rede de 
proteção social. 
No que se refere aos objetivos desta pesquisa, cabe um olhar mais atento para a 
dimensão de número cinco. Os Indicadores apontam para a necessidade de os ambientes 
físicos refletirem uma concepção de educação e cuidado que respeite as necessidades de 
desenvolvimento das crianças em seus múltiplos aspectos: físico, cognitivo, afetivo e 
criativo. Nesse sentido, os espaços internos devem ser limpos, iluminados e arejados, com 
uma ampla visão do exterior, pois eles conferem importância às múltiplas necessidades das 
crianças e dos adultos/as que com elas atuam cotidianamente. Espaços externos limpos e 
organizados, com jardins e espaços destinados à brincadeira, indicam a atenção ao contato 
com a natureza e à necessidade das crianças de correr, pular, jogar bola, entre outras 
atividades (BRASIL, 2009). Os indicadores avaliados nesta dimensão se aglomeram em 
três questões centrais: espaços e mobiliários que favorecem as experiências das crianças; 
materiais variados e acessíveis às crianças; espaços, materiais e mobiliários para responder 
aos interesses e às necessidades dos adultos. 
Ao longo desta pesquisa, pude acompanhar, como coordenador pedagógico de 
um Centro de Educação Infantil na cidade de São Paulo, a experiência de ressignificação 
dos Indicadores da qualidade na Educação Infantil, em curso na Secretaria Municipal de 
Educação de São Paulo. A referida rede, num trabalho colaborativo, discutiu e ampliou os 
indicadores em mais duas dimensões. As dimensões incluídas no documento Indicadores 
da qualidade na Educação Infantil Paulistana (2015) são: “Relações raciais e de gênero” e 
“Autoria, participação e escuta de bebês e crianças”. 
A iniciativa de inclusão de tais dimensões no documento, principalmente da 
que se refere às relações raciais e de gênero, respalda-se em estudos e pesquisas que 




gênero, porém a interpretação que fazem dessas diferenças dependerá das informações 
positivas ou negativas que recebem sobre esses grupos (SÃO PAULO, 2015). Essa 
experiência de ampliação dos Indicadores de Qualidade nos remete à estreita vinculação 
entre espaço e relações de gênero, pois essas duas dimensões se relacionam, na medida em 
que as experiências de gênero de meninas e meninos são construídas pelas interações 
estabelecidas na materialidade, nas simbologias e nos significados masculinos e femininos 
expressos e divulgados pelos espaços da creche e da pré-escola. 
É importante considerar que os espaços físicos das instituições sempre podem 
refletir os valores de gênero que elas adotam, constituindo-se como marcas sugestivas do 
processo educativo e da proposta pedagógica. Além disso, revelam a necessidade do 
planejamento participativo dos espaços, já que esse é um tema novo e de inegável 
pertinência na educação em geral e, especificamente, na Educação Infantil. 
Os documentos oficiais conduzem as políticas públicas que orientam a 
organização das propostas pedagógicas das creches e pré-escolas no Brasil. São estes que, 
em maior ou em menor grau, subsidiam as práticas que se efetivam no cotidiano da 
Educação Infantil. No artigo Gênero na Educação Básica: quem se importa? Uma análise 
de documentos de políticas públicas no Brasil, Vianna e Unbehaum (2006) examinam a 
perspectiva de gênero na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, principalmente nos 
documentos intitulados Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI) 
e nos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental (PCN). 
Para as autoras, a perspectiva de gênero nas políticas públicas, no âmbito 
educacional, é mais recente e menos institucionalizada que em outros campos do saber. 
Contudo, a Constituição Federal de 1988 foi um marco para que as políticas de igualdade 
se inserissem  no cenário das políticas públicas, enfatizando a defesa de discriminações de 
qualquer natureza. Neste contexto, cabe-nos destacar que a maioria dos documentos 
apresenta a perspectiva de gênero apenas vinculada à noção geral dos direitos e valores. 
“Esse aspecto se reflete na pouca visibilidade de mudanças concretas nos currículos de 
formação docente e na prática docente que incorpore uma perspectiva de igualdade de 
gênero” (VIANNA; UNBEHAUM, 2006, p. 409). 
Os debates ocorridos na ocasião da aprovação do Plano Nacional de Educação 
(2014) comprovam a dificuldade da incorporação dessas questões no principal plano que 




termos gênero e raça, por exemplo, e apenas destaca a necessidade de combate a todas as 
formas de discriminação. Esta decisão não esteve presente somente no documento nacional, 
já que este mesmo embate veio à baila na ocasião da votação dos planos municipais de 
diversas cidades do Brasil, a exemplo de São Paulo2. 
Os documentos oficiais, como norteadores das propostas pedagógicas e, 
principalmente, do cotidiano vivido por meninos e meninas em creches e pré-escolas, bem 
como as políticas públicas enquanto instrumentos importantes para combate à desigualdade 
de gênero, são importantes fontes para discutimos a relação espaço-infância-gênero. Na 
sequência, discutiremos, com base nos pressupostos teóricos da Sociologia da Infância e 
dos estudos de gênero, o papel ocupado pelas crianças na interação com os espaços de 
educação e cuidado. 
                                                          
2 Disponível em: http://g1.globo.com/sao-paulo/noticia/2015/08/camara-aprova-plano-municipal-de-





AS RELAÇÕES ENTRE INFÂNCIA E GÊNERO 
 
Trazemos neste capítulo as contribuições da Sociologia da Infância e dos 
estudos de gênero e a forma como as crianças, desde muito pequenas, são rodeadas por 
significados masculinos e femininos hierarquicamente produzidos e que contribuem, 
sobremaneira, para a construção social de suas identidades. Focalizando um estatuto social 
que legitima os conhecimentos e saberes de meninas e meninos, pretendemos compreender 
a organização e utilização dos espaços físicos na Educação Infantil e os lugares que as 
crianças ocupam nesse processo. 
 
2.1 Sociologia da Infância: as crianças como interlocutoras de pesquisa 
 
A Sociologia da Infância busca dar visibilidade aos atores sociais que, 
historicamente, tiveram suas vozes, suas opiniões e seus desejos silenciados, ou seja, as 
crianças. A partir da perspectiva das Ciências Sociais, esse campo de conhecimento centra-
se nas legítimas formas de ver o mundo por parte das crianças, de se relacionar e de 
produzir culturas, com direito à voz e à participação em sociedade. Essas premissas 
rompem com o autoritarismo do mundo adulto e viabilizam, em nossas investigações, o 
reconhecimento de pontos de vista, de olhares e desejos das crianças. Ou seja, “pensar a 
educação para além dos currículos e avaliações, e a criança para muito além do aluno, para 
além da escola” (FARIA; MACEDO; SANTOS, 2015, p. 14). 
Esse arcabouço teórico é fundamental para esta pesquisa, pois, no exercício 
reflexivo de compreender as questões de gênero que permeiam a organização e a utilização 
dos espaços na Educação Infantil, ouviremos as vozes, os conhecimentos e buscaremos  
compreender as interações compartilhadas pelas crianças, cotidianamente, nesses espaços 
coletivos. O desafio da escuta atenta das falas e daquilo que as crianças pequenas 
vivenciam, produzem e compartilham nos espaços da Educação Infantil, junto a seus pares 
e com os adultos/as, pode nos fornecer importantes elementos sobre as relações de gênero 
travadas no espaço físico, com suas materialidades e simbologias. 
De fato, a compreensão das crianças como atores sociais que ressignificam as 




crianças e com adultos/as amplia nossos olhares sobre o próprio conceito de infância, este 
que, historicamente, se pautou pela consensual transição entre natureza e cultura. Chris 
Jenks (2002) nos desafia a reconstruirmos criticamente as diferentes posições teóricas 
presentes na literatura científica sobre a infância, para que, por esse movimento, a criança 
possa ser reinventada. 
Este mesmo autor problematiza duas formas de representação da infância no 
pensamento social do século XIX: a primeira percebe a criança como ser selvagem, 
fazendo uma analogia aos antropólogos evolucionistas, que assumiam a posição do 
civilizado e sabiam que o que era tido como selvagem era diferente de si em termos 
evolutivos, sendo assim passível de estudo; nessa linha de análise, nós, adultos/as, tidos/as 
como racionais, reconhecemos a criança como diferente, consequentemente, menos 
desenvolvida e a necessitar de explicação. Além dessas representações, temos ainda a 
segunda concepção explicitada pelo autor: a criança como natural, que enfatiza que ser 
criança, ou simplesmente já ter tido contato ou se relacionar com ela, significa ter 
experiências que tornam esta categoria normal, facilmente transformável em natural, tal 
como acontecia com as categorias sexo e raça. 
Essas explicações, por muito tempo, assentaram-se nos saberes produzidos 
pelos campos da medicina e da psicologia, e, no diálogo com a pedagogia, produziu-se 
uma rede de conhecimento com prescrições sobre as crianças e seus espaços de educação. 
Principalmente na passagem do século 19 para o século 20, com o advento da modernidade 
e da urbanização, foi atribuída à medicina de cunho higienista uma função preponderante 
na promoção de políticas e práticas sociais para a infância. É importante notar que tanto a 
medicina quanto a psicologia mostraram-se insuficientes para dar conta dos desafios 
iniciais que as motivaram. A própria limitação desses campos, na sua inter-relação com a 
pedagogia, especialmente pelo caráter prescritivo, influenciou outros campos do saber a 
tomarem a criança como objeto de estudo (AQUINO, 2013). 
Nesse movimento, convém destacar que as diferentes áreas do conhecimento 
que atualmente se debruçam sobre a infância partem do pressuposto elementar de que ela 
não é um fenômeno natural. Em outros termos, a passagem temporal da criança à vida 
adulta não é fruto diretamente do crescimento físico, muito embora este constitua uma 




pensarmos o relacionamento entre criança e adulto. Nessa linha de análise, Jenks (2002, p. 
191) explicita que 
a infância deve ser vista como um constructo social na medida em que se 
refere a um estatuto social delineado por fronteiras que variam ao longo 
do tempo e através das sociedades, mas que são incorporadas na estrutura 
social e assim se manifestam através de determinados tipos de conduta 
que simultaneamente constroem. A infância diz então sempre respeito a 
um contexto cultural particular. 
 
Allan Prout (2000) se opõe à ideia de que a infância se restrinja a um período 
de imaturidade biológica, isto é, um percurso inicial de desenvolvimento pessoal com o 
objetivo de chegada à fase adulta. Nessa linha de entendimento, este autor enfatiza que a 
infância é uma construção social e, por isso mesmo, constitui-se como um componente 
cultural e estrutural específico de variadas sociedades. 
Jens Qvortrup (2011), no artigo intitulado Nove teses sobre a infância como 
fenômeno social, também discute a perspectiva de que as crianças são parte das sociedades 
e do mundo, sendo fundamental relacionar a infância a estruturas maiores, dilatando as 
condições para as investigações sociológicas sobre essa categoria social. Essas 
investigações nos oferecem a oportunidade de repensar e questionar as condições em que 
os conhecimentos e as identificações são produzidos e os lugares que as crianças ocupam 
nesse processo. Ou seja, a ação coletiva das crianças e os saberes produzidos e 
reinventados cotidianamente por meninas e meninos são fundamentais para 
problematizarmos não mais uma infância, mas, sim, as múltiplas infâncias existentes. 
É importante considerar que os primeiros esboços da Sociologia da Infância, 
tanto na perspectiva francesa como na inglesa, surgem e fixam-se por oposição à noção de 
criança como mero objeto passivo de uma socialização conduzida por instituições. Mesmo 
porque o conceito de socialização, historicamente, se apresentou como um processo 
unilateral que, pela condução das diversas instituições e diferentes atores, objetivava a 
assimilação, a adaptação e a integração das crianças na sociedade. De acordo com 
Montandon (2001, p. 52), “a crítica fundamental era que uma tal visão desse fenômeno 
conduz a uma abordagem enviesada das crianças, ou seja, [as crianças] são consideradas 
como objetos ou então como placas de cera sobre as quais os adultos imprimem a cultura”. 
Nessa concepção de socialização, que nas palavras de Eric Plaisance (2004) 




sua força de imposição, de coerção (em termos de idéias, sentimentos e práticas), que se 
exerce sobre todo indivíduo no cerne de uma sociedade” (PLAISANCE, 2004, p. 224). Isto 
é, tal modelo, essencialmente funcionalista, marginaliza a posição que as crianças ocupam 
na sociedade e no mundo cultural, considerando-as apenas como dependentes de 
instituições que as socializam para que possam reproduzir o status quo. Em contraponto a 
esse modelo de socialização historicamente constituído como escopo teórico da sociologia, 
temos um conjunto de estudos que se debruçam sobre os novos entendimentos a respeito 
da socialização e sobre as particularidades imbricadas nos tempos-espaços atuais. 
Plaisance (2004) apresenta o conceito de socialização com base num modelo 
interativo, segundo o qual os sujeitos se constroem socialmente numa dinâmica pautada 
por múltiplas negociações com seus próximos e, ao mesmo tempo, na construção da sua 
própria identidade. Nessa direção, os estudos do sociólogo Willian Corsaro (2011) 
conferem críticas às pesquisas que estudam as crianças em uma perspectiva individualista e 
que consideram o processo de socialização apenas como internalização de conhecimentos e 
habilidades do mundo adulto. Este teórico ressalta que, numa perspectiva sociológica, o 
processo de socialização também é um processo de apropriação, reinvenção e reprodução, 
que tem como mote a valorização das atividades coletivas das crianças. 
Dessa forma, ao afirmar que o conceito de socialização traz em seu bojo uma 
conotação individualista e progressista inevitável, Corsaro (2011) propõe o conceito de 
“reprodução interpretativa”, sendo que a expressão “interpretativa” se refere aos aspectos 
inovadores e criativos da participação infantil na sociedade. Por sua vez, a “reprodução” 
denota a ideia de que as crianças não apenas internalizam os valores sociais, mas, ao 
contrário, contribuem significativamente para a produção e as mudanças culturais 
(CORSARO, 2011). 
As crianças, nessa perspectiva, são atores situados numa trama social que, por 
meio da comunicação e da linguagem, constroem seus mundos e se relacionam entre as 
próprias crianças e com os/as adultos/as. Soma-se a esse fato a amplitude inerente aos 
contextos de relações sociais, seja na creche e pré-escola, seja no âmbito da família e em 
outras ocasiões que alargam as possibilidades de construção de significados e simbologias 
da sociedade, que são reinterpretados na cultura dos pares (CORSARO, 2002). Ao 
contrário do que propõe a sociologia clássica, as crianças, na dinâmica social, contribuem 




vai ao encontro do que postula a pesquisadora Manuela Ferreira (2004, p. 20), no trecho a 
seguir. 
 
Na deslocação do caráter individual da infância para a sua assunção como 
um corpo de actores sociais que, como cidadãos, têm necessidades e 
direitos, as crianças são aqui conceptualizadas como uma categoria 
universal - grupo social - que emerge dos constrangimentos que as 
estruturas sociais, económicas e políticas particulares lhes colocam e que 
sistematicamente as excluem daquelas esferas sociais. 
 
A ação coletiva das crianças e a produção das culturas infantis são exatamente 
o que a Sociologia da Infância objetiva dar visibilidade. Neste percurso histórico, é 
importante destacar a contribuição de pesquisas que, mesmo não denominadas de 
Sociologia da Infância, já consideravam as crianças como produtoras de culturas e atores 
sociais e, inclusive, abriram caminhos para a consolidação desse campo, na atualidade. A 
pesquisa realizada por Florestan Fernandes, intitulada “As trocinhas do Bom Retiro”, 
publicada no livro Folclore e mudança social na cidade de São Paulo (FERNANDES, 
2004), representa o trabalho precursor no âmbito da sociologia brasileira, pois reconhece 
pioneiramente a criança como agente da sua própria socialização, e não apenas dependente 
de instituições como família e escola. 
José de Souza Martins (1993) organizou o livro O massacre dos inocentes: a 
criança sem infância no Brasil. Esse livro compila sete estudos que focalizam a vida e a 
situação das crianças brasileiras, nas mais diversas realidades e situações. O objetivo do 
autor foi elaborar um panorama que pudesse revelar o que é ser criança no mundo tido 
como subdesenvolvido, até mesmo em lugares que, muitas vezes, consideramos alheios a 
relações sociais brutalizadas sobre meninos e meninas. 
A grande contribuição destes estudos foi considerar as crianças como 
informantes qualificados para as pesquisas. Meninos e meninas têm muito a nos dizer 
sobre as suas condições de existência e a respeito dos seus múltiplos pertencimentos: de 
classe, raça, gênero, entre outros. Os estudos das infâncias, numa perspectiva sociológica, 
objetivam dar visibilidade às crianças brasileiras, ao que as une, ao que as diferencia e, 
principalmente, tentam ampliar debates e conhecimentos a respeito das relações de gênero, 
classe e relações étnicas na infância (FARIA e FINCO, 2011). 
É com esse propósito que a presente investigação se estrutura. O conceito de 




como atores sociais e informantes qualificados, as crianças nos darão pistas que 
possibilitem compreender como são construídas as relações de gênero na organização dos 
espaços de educação e cuidado na creche e pré-escola, envolvendo as crianças e os/as 
professores/as. Para tanto, a seguir,  problematizaremos o conceito de gênero, pois são as 
“lentes” de gênero que fornecem as bases para discutirmos as normas e simbologias 
presentes nos diferentes espaços de convivência social. 
 
2.2 O conceito de gênero para a compreensão das relações de gênero nos 
espaços físicos da Educação Infantil 
 
Compreender a importância das questões de gênero no âmbito da educação das 
crianças pequenas significa enxergar que, desde a tenra idade, as crianças são rodeadas de 
normas sociais que regulam, normatizam e hierarquizam os diferentes espaços que 
compõem as instituições de Educação Infantil. Essa dinâmica pode ser compreendida na 
organização dos banheiros e das filas, por exemplo, nos quais as relações travadas 
implicam, em primeira ordem, a separação de meninas e meninos. 
Em nossa sociedade, as diferenças entre homens e mulheres, meninos e 
meninas, são atreladas ao sexo e às características físicas, consideradas imutáveis. “O 
feminino e o masculino são apresentados em categorias opostas, excludentes e 
hierarquizadas, nas quais a mulher, os valores e os significados femininos ocupam posição 
inferior” (VIANNA e UNBEHAUM, 2004, p. 22).  
 
Vamos começar pelos bebês. As pessoas nascem machos e fêmeas e são 
criadas e educadas conforme o que a sociedade define como próprio de 
homem e de mulher: os adultos educam as crianças marcando diferenças 
bem concretas entre meninas e meninos. A educação diferenciada dá bola 
e caminhãozinho para os meninos e boneca e fogãozinho para as meninas, 
exige formas diferentes de se vestir, conta estórias em que os papéis dos 
personagens homens e mulheres são sempre muito diferentes. Outras 
diferenças aparecem de modo mais sutil, por aspectos menos visíveis, 
como atitudes, jeito de falar, pela aproximação com o corpo. (FARIA e 
NOBRE, 1997, p.01). 
 
Relacionar gênero e infância, hoje, requer a compreensão atenta dos modos 
como as diferentes feminilidades e masculinidades são marcadas nos corpos de meninas e 




impactam e contribuem na construção de suas identidades a partir das relações 
empreendidas nesse território. Logo, destacamos a necessidade de discutir a perspectiva 
biologizante que, por muito tempo, explicou as diferenças entre homens e mulheres, 
meninos e meninas, e que pode estar presente na lógica de organização dos espaços de 
educação e cuidado das creches e pré-escolas. 
As explicações biologicistas acerca das diferenças entre homens e mulheres 
foram questionadas pelos movimentos feministas do final da década de 1960, que 
denunciaram as diversas formas de exclusão e discriminação às quais estavam submetidas 
as mulheres. “Não há como falar de gênero e não recorrermos ao feminismo, posto que foi 
no interior deste movimento que o conceito adquiriu visibilidade, como também punho 
teórico” (COSTA e RIBEIRO, 1998, p. 03).  
Diversos/as  pesquisadores/as (PISCITELLI, 2009; LOURO, 1997; MEYER, 
2013) reconhecem que o movimento feminista tem sido primordial para discutir as 
questões de gênero, atentando-se à primeira e à segunda onda que definiram esse 
movimento. A primeira onda caracteriza-se pela luta sufragista, que tinha como principal 
bandeira o direito ao voto por parte das mulheres, conquistado na Constituição de 1934 
(ALVES e PITANGUY, 1991; MEYER, 2013). Contudo, para essas pesquisadoras, outras 
reivindicações estavam na pauta de luta, como o direito à educação e condições dignas de 
trabalho, demonstrando, desde já, uma pluralidade de concepções que faziam do 
feminismo um movimento multifacetado e heterogêneo. Naquele período, foi formulada 
uma pergunta baseada na ideia de direitos iguais, que seria essencial nos desdobramentos 
do feminismo: “Se a subordinação da mulher não é justa, nem natural, como se chegou a 
ela, e como ela se mantém?” (PISCITELLI, 2009, p. 127). 
Esse questionamento impulsionou, no início da década de 1980, a segunda 
onda do feminismo, derivada dos intensos debates em oposição aos governos da ditadura 
militar e, consequentemente, da dinâmica de redemocratização do país (FACCHINI, 2002; 
MEYER, 2013; MISKOLCI, 2013). Na ocasião, debateu-se e incentivou-se a efetividade 
de pesquisas e produção de conhecimento que, além de denunciar, tornassem explícitos os 
processos de subordinação social e invisibilidade política a que as mulheres foram 
submetidas ao longo da história. “Pretendia-se, com isso, qualificar as possíveis formas de 




Nesse panorama de lutas e abertura política, salientamos a reivindicação por 
creches, como um dos pilares do movimento feminista, o que, por determinado tempo, era 
um direito restrito à mulher trabalhadora, mas que se transformou e foi reconhecido como 
direito da criança à educação nos espaços coletivos da esfera pública. Segundo Fúlvia 
Rosemberg  
[...] a proposta de creche, até época bastante recente não conseguiu 
romper com a representação idílica da socialização da criança pequena 
pela maternagem compulsória, não sendo tida como uma instituição 
destinada à educação de todas as crianças, mas apenas como um 
equipamento substituindo certas mães: aquelas que trabalham fora 
(ROSEMBERG, 1984, p. 74). 
 
A luta por creche, na trajetória histórica, foi pautada por avanços e retrocessos 
do atendimento vinculado ao favorecimento ou ao cerceamento do trabalho da mulher e 
mãe. No entanto, como substituta da mãe, a creche foi considerada como um mal 
necessário (ROSEMBERG, 1984). As feministas contribuíram significativamente para os 
direitos das mulheres no trabalho, nos relacionamentos amorosos e, também, em sua 
função de mãe. Além disso, reivindicaram os direitos de seus/suas filhos/as à creche e, 
consequentemente, a uma educação anterior à escola obrigatória (FARIA, 2005).  
A creche, como pilar do movimento feminista, com sua concepção avançada, 
era considerada espaço importante de socialização das crianças, o que significa qualidade 
profissional e condições adequadas para todos os agentes envolvidos: as crianças, as mães, 
os pais e os/as profissionais. Isto é, cabia ao Estado a garantia de políticas públicas que 
viabilizassem espaços sociais e pedagógicos para a educação e cuidado das crianças 
pequenas. “Assim as feministas e o movimento de mulheres politizaram a creche”(TELES, 
2015, p.04). 
Nos meandros da luta feminista e no desafio de constatar e explicitar que a 
anatomia não justifica as desigualdades de gênero, mas estas se estabelecem pelas 
representações que uma dada cultura imprime no corpo de homens e mulheres, meninas e 
meninos, na década de 1970 as feministas passaram a utilizar o termo “gênero”, traduzido 
do inglês gender. Segundo Meyer (2013), as feministas pós-estruturalistas ressignificaram 
o conceito de gênero e problematizaram, ao mesmo tempo, as noções de corpo, sexo e 
sexualidade, introduzindo mudanças epistemológicas no âmbito desses estudos. Tal 
empreendimento foi importante, pois desconstruir a distinção entre o natural e, por 




foi e ainda é um recurso indispensável para que os estudos de gênero contribuam com a 
desmitificação de essencialismos que, por muito tempo, vêm sendo utilizados para 
justificar e hierarquizar os corpos, as mentes e os significados considerados femininos.  
O pensamento de que o sexo se referia apenas à anatomia e aos componentes 
fisiológicos lançava possibilidades de reflexões de que homens e mulheres eram diferentes 
nos campos comportamentais, cognitivos e sociais, pelas distinções apresentadas no 
cérebro, genes ou hormônios. Diante dessas interpretações, os estudos feministas marcam e 
divergem das posições assentadas pela biologia, sinalizando que os corpos femininos e 
masculinos não refletem, exclusivamente, os princípios da natureza, considerando que esta 
última também está calcada por valores de determinados contextos históricos e sociais.  
As feministas se re-apropriaram do conceito de sexo, pois os conhecimentos da 
biologia e da medicina também estão assentados num contexto histórico-social específico. 
Para Linda Nicholson (2000), o movimento feminista precisa abandonar o fundacionalismo 
e o determinismo biológicos, considerando que as sociedades divergem no que se refere 
aos aspectos sociais e aos valores que entendemos sobre o corpo. Isso não quer dizer que o 
corpo desapareça na teoria feminista, pelo contrário, ele se torna uma variável, que por 
conta própria não é capaz de fundamentar as distinções entre masculino/feminino. 
A padronização e normatização de comportamentos e atuações sociais são, 
portanto, finalidades de uma ideologia dominante que, com base nas diferenciações sexuais 
biológicas, perpetua modelos para o que é ser masculino ou feminino, de modo que os 
papéis atribuídos a cada categoria sejam percebidos pela sociedade de forma natural, óbvia 
e imutável. É necessário considerar o mosaico das relações sociais como mecanismo para 
reprodução, reelaboração, disseminação e reforço dos valores assentes nas relações de 
gênero. 
De acordo com Guacira Lopes Louro (1997), é a natureza das relações que as 
pessoas estabelecem, e em que as pessoas participam, que modela a forma como cada um 
se comporta em relação ao outro, como se representam uns aos outros e como constróem 
uma identidade própria. É, por conseguinte, na construção de identidades que se 
somatizam uma gama de fatores provenientes do contexto histórico, social e cultural, uma 
vez que as diferenças comportamentais e a própria realidade da experiência de gênero 




Considerando esse contexto reflexivo em torno das discussões sobre o conceito 
de gênero, a presente investigação fundamenta-se, sobretudo, nas contribuições da 
historiadora Joan Scott, principalmente sobre o modo como as normas e as simbologias de 
gênero, segundo esta autora, permeiam os espaços e constituem mensagens importantes 
para as relações sociais. Para esta pesquisadora, as relações de gênero baseiam-se nas 
particularidades percebidas entre homens e mulheres, além das diversas simbologias 
fornecidas pela cultura, reproduzidas nas relações em coletividade. Assim, o conceito de 
gênero não se limita à visão masculino/feminino, mas enfatiza o caráter social das relações, 
na sua multidimensionalidade, com foco na construção histórica e não em algo já 
determinado a priori, tal como defende a perspectiva biologicista. 
Portanto, podemos definir o gênero como “um elemento constitutivo de 
relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos, e o gênero é uma forma 
primeira de significar as relações de poder” (SCOTT, 1995, p. 21). Essa definição implica 
resgatar, segundo essa mesma autora, a premissa de que o gênero possui quatro elementos 
relacionados e que sua operacionalidade ocorre de forma congruente. O primeiro elemento 
apontado refere-se aos símbolos que remetem a múltiplas representações, muitas vezes 
contraditórias, como por exemplo, Eva e Maria, luz e escuridão, inocência e corrupção. 
Esse conjunto de simbologias deve ser investigado em suas modalidades e nos contextos 
em que são manifestos. 
O segundo elemento explicitado destaca os conceitos normativos que 
demonstram as interpretações e os significados dos símbolos. Esses conceitos são 
divulgados nas doutrinas religiosas, educativas, científicas, políticas ou jurídicas e se 
materializam pelo binarismo centrado nas categorias de masculino e feminino. Nesse 
aspecto, como também veremos adiante, esta pesquisa aponta que essa representação 
binária produz uma hierarquia de gênero expressa na configuração espacial da creche e 
pré-escola. Porém, no cotidiano das relações estabelecidas pelas crianças, saltam-nos 
diferentes masculinidades e feminilidades que explodem modelos binários de gêneros. 
Essas reflexões, nas palavras de Scott (1995), devem incluir a noção do político, 
as múltiplas instituições e a organização social, sendo esses o terceiro elemento 
problematizado pela autora. Nota-se que alguns pesquisadores/as, os antropólogos, por 
exemplo, reduziram a categoria gênero ao sistema de parentesco, negligenciando uma 




sistema político, as instituições educativas contribuem significativamente para o processo 
de construção de gênero. 
O quarto e último ponto abordado por esta autora diz respeito à identidade 
subjetiva. Os pesquisadores devem investigar como são constituídas as identidades de 
gênero, alargando suas análises para as esferas educacionais, políticas, familiares e outras, 
através de organizações e representações sociais contextualizadas. Scott (1995) sugere que 
os/as pesquisadores/as discutam os efeitos do gênero nas relações sociais de modo 
sistemático e sólido, isso significa, no contexto desta investigação, que esse processo 
reflexivo pode nos apontar possibilidades de rupturas e desconstruções de lógicas 
dicotômicas de gênero. Com efeito, esses quatro elementos são importantes na 
problematização dos dados da presente pesquisa, pois são os símbolos, as normas, as 
instituições sociais e as identidades subjetivas que convergem no sentido de possibilitar a 
compreensão de como as relações de gênero permeiam a organização e a utilização dos 
espaços de educação e cuidado na creche e pré-escola. 
Em instituições sociais, práticas cotidianas, rituais e em todos os âmbitos que 
constituem as relações sociais, as diferenciações de gênero estão presentes, perpassando 
discursos carregados de valores discriminatórios e modeladores de formas de representação 
e atuação de mulheres e homens na sociedade. Isso reverbera desde o nosso nascimento, 
em um conjunto de símbolos e normas expressos por meio dos vínculos familiares, das 
instituições educativas, da mídia, entre outras instâncias socializadoras, que ditam as 
atitudes e comportamentos considerados adequados para cada sexo. 
Logo, podemos pensar que o espaço físico das instituições compõe um 
importante aparato de disseminação de mensagens de gênero, apresentando conceitos 
normativos que separam e oferecem experiências diferenciadas e vivências excludentes 
para meninos e meninas. Essas mensagens estão presentes na materialidade dos diferentes 
espaços, nas paredes, nas cores, construindo comportamentos legitimados para cada sexo. 
Neste processo, as relações de gênero, deixam marcas de poder nos espaços. Sendo assim, 
como objetivo central desta pesquisa, cabe-nos indagar de que modo o gênero está presente 
na organização e utilização dos espaços da Educação Infantil e qual o papel ocupado pelas 
crianças nesse processo. 
O corpo teórico da Sociologia da Infância aliado aos estudos de gênero nos 




interação com os espaços, considerando as múltiplas mensagens de gênero oriundas dessa 
materialidade. Meninos e meninas constroem suas identidades na interação com os espaços 
físicos, logo, estes, como verificado nesse capítulo, ocupam um papel central na 
organização pedagógica. Partindo desses pressupostos e considerando a Educação Infantil 
como primeiro espaço público coletivo que as crianças frequentam fora do seio familiar, 
faz-se necessário refletir sobre as relações de gênero vivenciadas nesta fase, a fim de 
perspectivarmos uma educação democrática e não discriminatória desde a primeira etapa 
da Educação Básica, destacando que a vivência no coletivo infantil permite múltiplas 
possibilidades de aprender com o outro, com o diferente.  
É no convívio social que as crianças pequenas constroem suas identidades e, 
desse modo, vivenciam, desde a mais tenra idade, o significado de ser meninas/os, 
negras/os, brancas/os, nas relações do dia a dia da creche e na condição de ser criança 
(FARIA e FINCO, 2013). Diante desse desafio, cabem-nos algumas indagações centrais. 
Qual o papel que a organização dos espaços físicos ocupa nesse processo? Como as 
crianças utilizam os espaços físicos propostos pelos adultos/as? Como constroem 
significados de gênero nos diferentes espaços? Como as crianças participam da construção 
e da transgressão das normas? Como os espaços estão contribuindo para a construção das 
identidades de gênero das crianças pequenas na Educação Infantil?  
Pensar em caminhos e possibilidades para esses questionamentos implica 
afinar nossas metodologias de pesquisa, que facilitem a compreensão das especificidades 
das crianças pequenas e da visibilidade para as suas formas originais de ver e interpretar o 
mundo. É exatamente esse processo de construção dos procedimentos metodológicos que 














Nesta pesquisa tivemos o grande desafio de considerar meninos e meninas 
como interlocutores da pesquisa, críticos e críticas do seu tempo, participantes ativos da 
realidade social, investigadores/as, elaboradores/as de hipóteses, transformadores/as do 
mundo que os cerca. Reconhecer as crianças como atores sociais tem aprofundado a defesa 
de uma pauta de pesquisa que, entre outras questões, identifica, na utilização da etnografia, 
uma contribuição ao debate epistemológico, teórico-metodológico e ético nas disciplinas 
das Ciências Sociais que compõem os estudos sociais da infância (CORSARO, 2011; 
FERREIRA e NUNES, 2014). Pesquisas etnográficas com crianças podem revelar a 
agência das crianças nos constrangimentos e possibilidades que vivem nas suas vidas, 
reconhecendo-as como (re) produtoras de sentido e com o direito de se apresentarem como 
sujeitos de conhecimento nos seus próprios termos (FERREIRA e NUNES, 2014, p. 107). 
Os procedimentos metodológicos desta investigação baseiam-se na pesquisa 
etnográfica, pois, a partir dessa perspectiva, é possível vivenciar o cotidiano de uma 
instituição de Educação Infantil, compreendendo a dinâmica e as relações que ali se 
estabelecem e buscando interpretar seus significados, no que diz respeito, especificamente, 
às questões de gênero que permeiam a organização e a utilização dos espaços de educação 
e cuidado, envolvendo as crianças, os professores, as professoras na creche e pré-escola. 
Considerando as especificidades das pesquisas com crianças, os estudos 
etnográficos são apropriados aos seus objetivos, pois documentam os relacionamentos e a 
cultura de pares, colaborando, sobremaneira, para os processos de reprodução e mudanças 
sociais (CORSARO, 2011). Em sentido complementar, podemos compreender que fazer a 
etnografia é como tentar  
 
ler (no sentido de ‘construir uma leitura de’) um manuscrito estranho, 
desbotado, cheio de elipses, incoerências, emendas suspeitas e 
comentários tendenciosos, escrito não com os sinais convencionais do 
som, mas com exemplos transitórios de comportamento modelado 
(GEERTZ, 2008, p. 7). 
 
A técnica que compõe este estudo de tipo etnográfico é, entre outras, a 




pesquisador com a instituição pesquisada e, em decorrência dessa participação, o/a 
investigador/a realiza uma descrição densa (GEERTZ, 2008) das variadas experiências 
observadas no campo de pesquisa. Cabe-nos pontuar que este método tem como apoio um 
roteiro de observação previamente elaborado. Como instrumentos da pesquisa etnográfica 
adotados nesta pesquisa, o registro no caderno campo, a descrição densa (GEERTZ, 2008) 
e as entrevistas semiestruturadas com a equipe de professores/as e educadoras/es formam 
as bases que conduzirão nossas problematizações, principalmente no cruzamento com os 
referenciais teóricos. 
Alguns princípios são característicos da pesquisa etnográfica, como o da 
interação entre o/a pesquisador/a e o objeto de investigação. Neste caso, o/a investigador/a 
é o instrumento principal tanto na coleta quanto na análise dos dados. Tal processo é 
mediado pelo instrumento humano que, no cotidiano da pesquisa, responde às 
circunstâncias variadas, revendo questões, modificando técnicas e as premissas que 
orientam seu trabalho empírico. Outro elemento que concerne à pesquisa do tipo 
etnográfica diz respeito ao destaque no processo de pesquisa, e não em sua finalização. As 
perguntas que permeiam essas investigações centram-se na dinâmica, ou seja, o que ocorre 
no momento presente (ANDRÉ, 2012). 
Outra questão que perpassa a pesquisa etnográfica diz respeito aos significados 
que as pessoas e, neste caso específico, também as crianças dão aos fenômenos 
investigados. Para o/a pesquisador/a, cabe tentar apreender, da maneira mais fidedigna 
possível, as experiências e as visões pessoais dos sujeitos da pesquisa, ressaltando que o 
olhar do/a pesquisador/a para as diferentes situações já é um olhar de segunda mão. Nesta 
perspectiva, o objetivo da pesquisa de tipo etnográfico é a descoberta de novos conceitos, 
novas relações, na tentativa de compreensão dos “mecanismos de dominação e resistência, 
de opressão e de contestação ao mesmo tempo em que são veiculados e reelaborados 
conhecimentos, atitudes, valores, crenças, modos de ver e de sentir a realidade e o mundo” 
(ANDRÉ, 2012, p. 41). 
O trabalho de campo nas pesquisas do tipo etnográfico representou o momento 
da minha3 aproximação com o local onde a pesquisa se desenvolveu e, também, com as 
pessoas que lá atuam diariamente, adultos/as e crianças. Com a aprovação da pesquisa pelo 
                                                          
3 Embora o texto desta pesquisa adote a primeira pessoa do plural, para relatar minha experiência como 




Comitê de Ética da Universidade Federal de São Paulo (pela Plataforma Brasil), iniciei as 
primeiras aproximações com o campo de investigação, obtive as autorizações em nível 
municipal, institucional e, por fim, das pessoas que atuam naquele espaço: diretores/as, 
coordenadores/as pedagógicos, professores/as e, principalmente, as crianças. É necessário 
obter permissão para a realização da pesquisa, permissão essa que vai além da que é dada 
na forma de consentimento. É a permissão que permeia qualquer relação de respeito entre 
as pessoas (GRAUE; WALSH, 2003).  
Não é contraproducente afirmar que, na vida cotidiana, negociamos 
constantemente permissões com outras pessoas, porém, dificilmente pedimos permissão 
para as crianças. E neste caso específico, as crianças, como minhas informantes e 
assistentes de pesquisa (CORSARO, 2011), me forneceram indícios de que minha presença 
estava autorizada. Um sorriso, um abraço ou, mesmo, um questionamento se eu voltaria no 
próximo dia eram manifestações de que gostavam e concordavam com a minha presença. 
Desse modo, o processo de autorização para o desenvolvimento da pesquisa 
deu-se primeiramente junto à Secretaria de Educação do município: em uma reunião 
previamente marcada com a diretora pedagógica de Educação Infantil, apresentei a 
proposta da minha pesquisa. Nesse encontro, a diretora me orientou a procurar a instituição 
em que realizaria a pesquisa de campo e solicitar a autorização da diretora. Num momento 
posterior, entrei em contato com a diretora da instituição, para marcarmos uma reunião de 
apresentação do projeto de pesquisa. Combinamos que a proposta do trabalho seria 
apresentada no HTPC 4  dos/das professores/as. Assim ocorreu: em conversa com os 
professores/as e profissionais que atuam na instituição, apresentei o projeto, e todos/as 
concordaram com a minha presença no cotidiano de suas atividades. Após a conversa, um 
professor e quatro professoras5 que atuam na pré-escola, além de três educadores e onze 
educadoras da creche aceitaram participar da pesquisa.  
Ao longo dos oito meses de observação em campo, duas vezes por semana, tive 
a oportunidade de acompanhar três salas da pré-escola e três salas da creche, entre elas, 
berçário, mini-grupo I e mini-grupo II. No dia 12 de maio de 2014, iniciei minha incursão 
                                                          
4Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo . 
5Utilizarei nesta pesquisa “professores” e “professoras” para me referir aos profissionais que atuam com as 
crianças da pré-escola e “educadores” e “educadoras” para me referir aos profissionais que atuam com as 




em campo, com muitos anseios e angústias de como seria esse processo. Para Corsaro 
(2005), a melhor forma para interagir no mundo das crianças é não agir como um adulto 
típico. E talvez este fosse meu primeiro desafio: me apresentar como pesquisador para as 
crianças: 
 
O primeiro dia de observação é sempre tenso, me senti um pouco 
deslocado e aflito, mas aos poucos a ansiedade foi diminuindo e pude 
interagir melhor com as pessoas que trabalham na instituição. Algumas 
pessoas lançavam seus olhares que revelavam dúvidas quanto a minha 
presença naquele espaço. Entrei na sala da primeira professora e logo me 
apresentei para as crianças, dizendo que estava realizando uma pesquisa e 
que gostaria de conhecê-las melhor e estudar os diferentes espaços da 
escola. Após meu pedido de permissão, em coro, disseram sim! Está certo 
que naquele momento dificilmente alguma delas diria não, pois a 
professora já havia declarado consentimento em relação a minha presença. 
Mas a partir desta reflexão agucei os meus sentidos e procurei estar 
atento aos olhares e indicativos que demonstrariam algum 
descontentamento por parte das crianças, decorrente da minha presença. 
No momento em que as crianças brincavam nos cantos de atividades, 
pude interagir com elas, me inseriram na brincadeira de cozinhar e me 
ofereceram o bolo que estavam fazendo. A interação com a professora foi 
interessante, pois ela me perguntou se naquele período que estava 
observando tinha percebido alguma questão que envolvia as relações de 
gênero. Argumentei dizendo que essas relações estavam presentes o 
tempo todo, porém, apenas depois de muitas horas de observações, 
poderia refletir mais solidamente sobre os dados obtidos. (Caderno de 
campo, 12 de maio de 2014). 
 
Nas diversas relações entre os/as adultos/as e as crianças, os/as primeiros/as 
representam a figura do poder, aquela que concede a permissão. Nas pesquisas com 
crianças, essa lógica se inverte, são as crianças que detêm conhecimentos e nos permitem 
apreendê-los, fixando as regras para nossa participação (GRAUE; WALSH, 2003). 
 
Estes direitos e respectivos princípios éticos expressam continuidades, 
mas também mudanças no entendimento das crianças e, por consequência, 
nas relações entre adultos-investigadores e crianças, dado que estas são 
agora conceitualizadas não como meros objectos [sic] de investigação, 
mas como sujeitos com direitos e actores [sic] sociais capazes de 
interpretar o que se passa, de decidirem ou não a sua participação [...]. 
(FERREIRA, 2010, p. 161). 
 
Neste movimento, busquei me atentar a cada gesto, a cada olhar e às 
mensagens transmitidas pelas crianças no processo de pesquisa, que indicavam a minha 
aceitação ou a recusa da minha presença. Porém, certo dia, pude ter a certeza de que 




Naquele dia, ao chegar à instituição de Educação Infantil percebi que 
muitas salas estavam vazias, logo perguntei a uma funcionária onde as 
crianças estavam. Ela me respondeu que algumas turmas estavam no 
campo de futebol, ao lado, brincando. Me dirigi ao campo e, chegando lá, 
notei que meninos e meninas estavam empenhados/as e ansiosos/as para 
ver as pipas voando. Algumas crianças começaram a brincar de terra em 
pequenos grupos, e eu estava perto da trave de futebol. Percebi que as 
crianças começaram a jogar terra para o alto e um menino encheu sua 
mão de areia e veio em minha direção. Tenso, fiquei no mesmo lugar e 
esperei para ver o que ele faria. Quando chegou próximo a mim jogou 
toda a terra no meu corpo. Neste momento, dei um sorriso, olhei ao lado 
e percebi que as professoras não tinham acompanhado tal ação. Sacudi a 
poeira e fui até o grupo onde as crianças brincavam com terra (Caderno 
de campo, 29/09/2014). 
 
Esta situação nos mostra que, de alguma maneira, as crianças me viam como 
um adulto diferente, pois, se me vissem como um professor, jamais aquele menino se 
encorajaria a jogar terra em mim. Após essa ação, percebi que ele se mostrou surpreso com 
a minha reação: sacudi a poeira e me aproximei do grupo de crianças, como se nada tivesse 
ocorrido. De certa forma, meu objetivo havia sido aparentemente alcançado: a tentativa da 
minha presença não representar uma figura de poder, no cotidiano daquela instituição. 
Busquei, dessa forma, estabelecer uma relação de parceria e proximidade com as crianças, 
ao longo de toda a pesquisa. 
 
3.1 O local da pesquisa  
 
A cidade onde a pesquisa de campo foi desenvolvida situa-se na Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP). No que toca ao atendimento da primeira etapa da 
Educação Básica (creches e pré-escolas), essa municipalidade conta com 24 escolas de 
Educação Infantil, tendo como principal finalidade o “desenvolvimento das habilidades e a 
formação do indivíduo, privilegiando a brincadeira e a interação entre as crianças” (PPP, 
2014). 
Nesse contexto, a pesquisa de campo teve início no mês de maio de 2014. A 
escolha por essa unidade justifica-se pelo fato de a instituição abrigar, no mesmo prédio, 
creche e pré-escola. Outro elemento motivador foi a presença de quatro professores 
homens atuando com crianças pequenas. Sendo assim, com foco nos objetivos desta 




A investigação ocorreu entre os meses de maio a dezembro de 2014, com uma 
frequência de três dias por semana na instituição. Acompanhei o cotidiano das crianças da 
pré-escola, que frequentavam a instituição no período da manhã, e as crianças da creche, 
que permaneciam nesse espaço em período integral. Pude estar presente em diversos 
espaços da jornada educativa, entre eles: o hall de entrada, espaços internos e externos, 
banheiros, refeitórios, salas, berçário, salas das turmas. A constituição da equipe de 
educadores/as da creche totaliza doze mulheres e três homens, tal como demonstra a 
Tabela 1, a seguir:  
 
Tabela 1 – Lista geral das turmas de crianças do período integral  





























Total 52 15 
3 homens 
12 mulheres 
Fonte: Projeto Político-Pedagógico Institucional – Tabela elaborada pelo autor. 
 
A equipe docente da pré-escola é composta por um professor e nove 
professoras, que atuam em dois turnos: matutino e vespertino, como revelam as Tabelas 2 e 










Fase I 26 Professora 
Fase II 26 Professor 
Fase II 26 Professora 
Fase II 26 Professora 
Fase II 25 Professora 
Fonte: Projeto Político-Pedagógico Institucional – Tabela elaborada pelo autor. 
 
 





Minigrupo III 25 Professora 
Minigrupo III 19 Professora 
Fase I 26 Professora 
Fase I 25 Professora 
Fase I 25 Professora 
Fonte: Projeto Político-Pedagógico Institucional – Tabela elaborada pelo autor. 
 
 
3.1.1 Equipe profissional 
 
A equipe que compõe a instituição é formada por uma diretora; uma 
coordenadora pedagógica; onze professoras/es (dez mulheres e um homem), sendo que 
75% destes/as  têm formação em Pedagogia e 25% têm formação em magistério e estão 
cursando Pedagogia; nove agentes de educação (sete mulheres e dois homens), sendo dois 
com formação em Pedagogia, um com formação em Educação Física e seis com Ensino 
Médio. Além disso, a instituição possui quatro contratadas por tempo determinado, com 
Ensino Médio completo, que realizam as mesmas tarefas dos/das agentes de educação; um 
                                                          




agente de organização escolar que atua na secretaria da escola, cursando nível superior em 
Rádio e TV; além da equipe da cozinha, que possui duas profissionais, sendo uma com 
Ensino Fundamental incompleto e outra com Ensino Fundamental completo; e a equipe da 
limpeza, com seis profissionais mulheres que prestam serviço para a instituição por meio 
de uma empresa terceirizada. Desse total, os/as entrevistados/as foram os que são 
elucidados, com nomes fictícios, no Quadro 1. 
 
Quadro 1 - Professores/as e Educadores/as entrevistados/as 
TURMA NOME FICTÍCIO 







Fonte: Elaborado pelo autor 
 
3.1.2 A comunidade 
 
O bairro onde a instituição se localiza possui infraestrutura básica, como 
distribuição de água e coleta de esgoto, iluminação pública, coleta de lixo, asfalto, casas de 
alvenaria, transporte público. Além disso, conta com uma estação ferroviária localizada no 
centro da cidade, a cerca de 8 km do bairro. No que se refere a equipamentos públicos, a 
comunidade possui uma escola estadual, quadra de esportes, posto de saúde, além de 
estabelecimentos comerciais variados, como mercado, açougues, padarias, sacolão, 
hortifruti, entre outros. 
 
3.1.3 Perfil das famílias 
 
Em uma pesquisa realizada pela instituição e registrada no projeto político-




de cor/raça branca, com Ensino Médio completo, casados/as, nascidos/as na região Sudeste, 
pertencentes à religião católica, com frequência ocasional às igrejas, e com renda mensal 
familiar entre R$ 901,00 e R$1.500,00. Entre as principais funções profissionais 
desempenhadas pelas famílias, verificamos trabalhadores/as da indústria, do comércio, 
funcionários públicos e empregadas domésticas (PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO, 
2014). 
 
3.1.4 Espaço físico 
 
O espaço físico da instituição é composto por uma área total de 1.351,35m2. O 
espaço interno possui oito salas para o desenvolvimento de atividades com as turmas de 
crianças. Além das salas, a instituição conta com diversos espaços internos e externos que 
as crianças utilizam ao longo dos períodos em que estão na instituição. A seguir, a Figura 1 
apresenta mais detalhadamente cada espaço que compõe a instituição: 
 
Figura 1 - Planta baixa da instituição 
 




3.1.4.1 Salas da creche e da pré-escola 
 
A organização das salas da creche e pré-escola contempla cantos de atividades 
diversificadas, sendo que cada canto é pensado e organizado para uma atividade específica. 
Segundo o Projeto Político Pedagógico, esse modelo tem por objetivo permitir uma 
metodologia de trabalho pedagógico que favoreça as brincadeiras, autonomia e 
possibilidades de estabelecimento de múltiplas relações entre as crianças. 
Trata-se de um movimento de formação continuada que, nos últimos dez anos, 
por meio de cursos, estudos, trocas de experiências, vem afirmando a importância do 
espaço no desenvolvimento das crianças, privilegiando, com esse ideal, a interação e a 
brincadeira. Esse esforço formativo reverberou na organização das salas em cantos, posto 
que todas, sem exceção, estão organizadas segundo esse modelo que é construído e 
discutido por toda a equipe da instituição, considerando as especificidades de cada unidade. 
Nesse modelo coexistem duas possibilidades de organização dos cantos temáticos: os 
cantos fixos e os cantos móveis. 
Os cantos fixos são espaços organizados coletivamente pelos/as professores/as 
e educadores/as, estando presentes em todas as salas da instituição, são eles: o canto da 
leitura, o canto de artes e o canto da beleza. 
Por sua vez, os cantos móveis são espaços organizados individualmente, por 
cada professor/a e educador/a, a partir das necessidades e interesses das crianças. Neste 
contexto, o caráter de mobilidade dos cantos significa que eles podem ser organizados, 
excluídos e repostos sempre que os interesses das crianças assim o permitirem. Entre os 
cantos móveis, podemos destacar: o canto de jogos e o canto de instrumentos musicais. 
Desde a sala do berçário até as salas da pré-escola, os diversos cantos estão presentes, 
podendo, então, ser sistematizados da seguinte forma: 
 
 Cantos Fixos 
Canto da beleza: contém espelhos, embalagens de desodorante, shampoo, 





Canto da leitura: possui livros, revistas, fantoches, almofadas, tenda pregada 
no teto para demarcar o espaço, alfabeto, palavras mágicas (a exemplo de “obrigado”, “por 
favor”, “com  licença”), tapete colorido. 
Canto dos brinquedos: possui kit cozinha, kit compras, panelinhas, ursos de 
pelúcia, bonecas, carrinhos, banheiras, cestinhas, kit de peças de montar, kit construção, kit 
peças em miniatura, potes de plástico. 
Canto de artes: contém folhas de diferentes tamanhos, canetinhas, lápis de cor, 
giz de cera, tintas, pincéis e outros. 
 
 Cantos móveis 
Canto dos jogos: jogos de trilha, jogos de percurso, boliche, peças de montar, 
cartazes com os números, dado, cordas, petecas, jogo de dominó, dama, ludo, jogo da 
velha, jogos de memória. 
Canto do escritório: possui telefone sem fio, monitor de computador, teclado, 
calendário, rádio relógio, impressora. 
Canto de instrumentos musicais: possui chocalhos, tambores, baquetas e outros 
instrumentos confeccionados com materiais reciclados. 
Os cantos são organizados a partir de materiais estruturados e de materiais não 
estruturados (cones, carretéis, madeiras, caixas, conduítes, tecidos, mangueiras, pneus, 
elementos primários da natureza, entre outros).  Com exceção do canto da beleza, que tem 
a presença do rosa, os demais são coloridos e não possuem a cor rosa nem a azul ou 
quaisquer outras cores que transmitam possíveis mensagens que delimitem espaços 
diferentes para meninos e meninas. 
Professores/as e educadores/as lançam mão de diversas estratégias de 
organização para a utilização dos cantos: em alguns momentos, as crianças brincam nos 
cantos de que mais gostam; realiza-se um rodízio para que todas as crianças passem por 
todos os espaços; as crianças da pré-escola também brincam nos cantos por meio de 
inscrição, ou seja, escrevem o nome próximo ao canto em que querem brincar naquele dia. 
De acordo com o Projeto Político-Pedagógico da Instituição (2014), os cantos 




“garantir o direito das crianças ao brincar, ao ler e ao jogar com prazer, bem como ao 
exercício da autonomia, do direito a escolhas e do aprender na relação com as outras 
crianças” (PPP, 2014, s/p).  
 
Dentro desse contexto os espaços das instituições foram repensados e 
transformados em espaços estimuladores e desafiadores, sendo eles 
ambientes ricos, atrativos, os quais denominamos Cantos Diversificados. 
Nesses cantos as crianças brincam, conhecem, escolhem, debatem, 
trocam informações e opiniões, sonham, imaginam, compreendem os 
símbolos, buscando o equilíbrio entre o real e o imaginário, tendo como 
eixo de trabalho o Brincar (PPP, 2014, p.9). 
 
Ainda no que se refere ao Projeto Político Pedagógico, uma das metas e ações 
contidas nesse documento, para o ano de 2014, diz respeito ao desenvolvimento de 
projetos tais como: reorganização do espaço físico, arte, movimento e os cantos. Todos 
esses projetos, nos meses em que realizei a pesquisa de campo, estavam na pauta de 
formação da coordenação pedagógica, por meio de leituras, discussões coletivas e 
atividades práticas. As figuras a seguir apresentam um panorama geral das salas e de 
alguns cantos de atividades diversificadas. 
 
Figura 2 - Visão geral da sala 
 
Fonte: Acervo de imagens do pesquisador 





Fonte: Acervo de imagens do pesquisador 
 
Figura 4 – Canto de brinquedos 
 





Figura 5 - Canto dos brinquedos e escritório 
 
Fonte: Acervo de imagens do pesquisador 
 
Figura 6 - Canto do escritório 
 





Figura 7 - Canto da beleza 
 
Fonte: Acervo de imagens do pesquisador 
 
Figura 8 - Canto da beleza 
 




Figura 9 - Canto dos jogos 
 
Fonte: Acervo de imagens do pesquisador 
 
Figura 10 - Canto dos jogos 
 




3.1.4.2 Berçário  
 
A instituição investigada tem um berçário para os bebês de quatro meses a um 
ano e seis meses, que possui espaços amplos para a promoção de múltiplas experiências. O 
canto fixo presente no berçário é destinado à leitura. Além deste, o berçário possui um 
amplo espaço com muitos brinquedos que favorecem a manipulação e experimentação dos 
bebês, como, por exemplo, brinquedos que os ajudam a se apoiar para começarem a andar. 
 
Figura 11 - Visão geral do Berçário  
 





Figura 12 - Canto de leitura do Berçário 
 
Fonte: Acervo de imagens do pesquisador 
 
Figura 13 - Sofás do Berçário 
 






O pátio conta, de um lado, com brinquedos grandes, de plástico, com cores 
primárias, com escorregador, túnel, escadas; e do lado oposto tem um palco que as crianças 
utilizam para apresentações de danças em festas ou nos momentos de brincadeira, 
organizados pelos/as educadores/as e professores/as. O pátio é utilizado segundo a rotina 
semanal de cada professor/a ou educador/a, sendo que, nesse espaço, as crianças brincam 
nos brinquedos grandes, de plástico. Esse espaço também é utilizado como substituição do 
parque quando o dia encontra-se nublado ou chuvoso. 
 
Figura 14 - Brinquedos no pátio  
 







Figura 15 - Visão geral do pátio  
 





O parque da frente da instituição tem brinquedos grandes, de plástico, 
compostos de cores primárias, em posição vertical, com escorregador, túnel, escadas. O 
chão é cimentado, e neste local também se encontra o portão de entrada e saída da 
instituição. O parque dos fundos, com os mesmos brinquedos, tem o chão gramado e um 
pequeno tanque de areia para as crianças brincarem. Há, ali, uma acesso para o campo de 
futebol, onde, eventualmente, pude ver as crianças brincarem de pipa e com terra, entre 
outras brincadeiras.  
 
Figura 16 - Visão geral do parque 
 




3.1.4.5 Os banheiros 
 
Os banheiros de uso das crianças, localizados no final do pátio da instituição, 
como demonstrado nas Figuras 17 e 18, são separados por sexo. Durante o período em que 
a pesquisa de campo foi realizada, as  imagens nas portas, utilizadas para diferenciar 
meninos e meninas, foram substituídas. Nas análises que compõem esta dissertação, 
verificamos que uma das hipóteses levantadas compreende que a mudança ocorreu porque, 
no primeiro par de imagens (Figuras 17 e 18), colocava a possibilidade de uma 
interpretação ambígua sobre a demarcação desses espaços por sexo.  
No segundo par de imagens (Figuras 19 e 20), os símbolos utilizados referem-
se diretamente a personagens conhecidos pelas crianças, o que evita qualquer transgressão 
ou equívoco na utilização dos banheiros. A instituição tem um banheiro unissex, que se 
localiza dentro da secretaria, para uso exclusivo dos/as adultos/as. 
 
Figura17 - Porta do banheiro dos meninos             Figura 18 – Porta do banheiro das meninas 
 








Figura19 - Porta do banheiro dos meninos                     Figura 20 - Porta do banheiro dos meninos 
          pós-substituição dos símbolos                                            pós-substituição dos símbolos 
 











EDUCAÇÃO INFANTIL, GÊNERO E PODER:  
O QUE OS ESPAÇOS FÍSICOS NOS REVELAM 
 
Problematizar a potencialidade dos espaços em articulação com os estudos de 
gênero e a Sociologia da Infância foi um exercício desafiador tanto nas vivências e na 
coleta de dados no campo de pesquisa quanto nas análises ora apresentadas, pois a entrada 
em campo, o processo de imersão na instituição pesquisada nos mobilizou a afinar o olhar 
para as mensagens imersas na ilusória fixidez e neutralidade, ou seja, ao modo pelo qual o 
gênero estava presente na instituição. 
Ao olhar para os espaços e para as experiências de meninas e meninos no 
decorrer de oito meses de pesquisa de campo, muitas aspectos emergiram no imbricamento 
das relações de gênero, envolvendo questões de cuidado, educação e momentos de 
brincadeiras entre as crianças pequenas. Esses questionamentos entrelaçaram-se e ficaram 
mais evidentes na medida em que os diferentes espaços da creche e pré-escola se 
configuraram como campos de poder e disputa, ora na produção de modelos hegemônicos 
de comportamentos masculinos e femininos, ora na inventividade das crianças em nos 
apresentar novos modelos e novos significados que subvertem essa mesma lógica. 
Os resultados desta investigação apontam para uma inter-relação entre espaço, 
infância e gênero, ou seja, desvelam uma trama tecida, socialmente, por meninos e 
meninas e pelos adultos/as, nos diferentes espaços da instituição. As reflexões apresentadas 
neste capítulo expressam os movimentos reflexivos na busca por compreender as relações 
de gênero na organização e utilização dos espaços de educação e cuidado na creche e pré-
escola, envolvendo as crianças e os/as professores/as. Tal como apontado por Lima (1989), 
o espaço isolado do ambiente, de fato, só existe na cabeça dos adultos/as.  
 
as observações sugerem que o espaço físico isolado do ambiente só existe 
na cabeça dos adultos para medi-lo, para vendê-lo, para guardá-lo. Para a 
criança existe o espaço-alegria, o espaço-medo, o espaço-proteção, o 
espaço-mistério, o espaço-descoberta, enfim, os espaços da liberdade ou 
da opressão (LIMA, 1989, p.30). 
 
Esta pesquisa vem mostrar como as meninas e os meninos tentam ocupar e 




acordo com seus desejos e curiosidades. A organização e a funcionalidade objetiva dos 
espaços físicos só se mantêm numa lógica adultocêntrica, sendo que, para as crianças, estes 
são espaços de experimentação e de descobertas. 
As situações, episódios, tensões e conflitos captados evidenciaram que os 
cantos temáticos, as áreas externas, o hall de entrada, os banheiros, entre outros espaços, 
possuem uma materialidade, organização e composição que remetem a determinados 
comportamentos que, em muitos casos, tendem a separar as crianças segundo o sexo. 
Porém, a imersão no campo também revelou que as crianças, em momentos de menos 
controle, ocupam, experenciam e vivenciam esses espaços, reelaborando-os no contexto 
das interações sociais, dando-lhes novos contornos e significados, subvertendo a lógica 
adultocêntrica. 
 
4.1 Espaços de educação e cuidado: espaços dos homens versus espaços das 
mulheres 
 
As práticas pedagógicas desenvolvidas por homens e mulheres em creches e 
pré-escolas são marcadas pela indissociabilidade entre o cuidar e o educar (DCNEI, 2009), 
ou seja, ambas as ações permeiam o cotidiano do trabalho docente nas instituições de 
Educação Infantil. Porém, ainda são muitos os desafios frente a esta questão, e muitos 
deles envolvem as dinâmicas em torno do gênero. Partindo desse princípio, alguns 
aspectos contribuíram para o refinamento do olhar para as relações entre espaço e gênero 
nesta pesquisa. Quais espaços representam simbolicamente o cuidar? Quais espaços 
representam simbolicamente o educar? Quais desses espaços são ocupados por homens e 
mulheres nos trabalhos desenvolvidos com as crianças pequenas? Em quais momentos da 
rotina diária e nos espaços em que ela se concretizam podemos ou não detectar segregação 
e hierarquia de gênero? 
Na primeira reunião com a diretora da instituição, apresentei, em linhas gerais, 
os objetivos da minha pesquisa. Nessa conversa, conforme registrado no caderno de 
campo, 
 
nos referimos aos professores e educadores que trabalham na instituição. 
A diretora relatou que o educador que atua no berçário teve alguns 




respeito aos momentos de trocas de fraldas. Com este relato compreendi 
que as famílias não se sentiam confortáveis em saber que um homem 
trocava as fraldas dos seus/suas filhos/as. Desta forma, a mesma gestora 
orientou o educador para que não fizesse tais atividades e que, enquanto 
as educadoras trocavam as fraldas das crianças, ele ajudaria na 
organização e atividades, com as outras profissionais. Quanto às crianças 
maiores da pré-escola, a diretora relatou que a recusa das famílias ocorre 
por formas sutis, como, por exemplo, ao exaltarem as características da 
professora do ano anterior como mais amorosa, carinhosa, etc (Caderno 
de campo, 29 abr. 2014). 
  
Essa conversa, de certo modo, contribuiu para que, ao longo da minha estada 
naquele espaço, eu pudesse desvendar como essa informação transmitida pela diretora se 
organizava no cotidiano do trabalho com as crianças e, principalmente, qual era a visão 
dos/as outros/as profissionais sobre essa dinâmica. De fato, “são criados mecanismos 
dentro da instituição para que o professor nunca precise dar banhos ou trocar fraldas, para 
que ele não tenha que cuidar do corpo da criança pequena” (RAMOS, 2011, p. 59). 
Tais mecanismos demarcam os espaços destinados aos homens e às mulheres 
na creche e pré-escola e reverberam, substancialmente, nas mensagens de gênero que as 
crianças recebem: enquanto as mulheres cuidam, os homens educam. No caso das crianças 
da pré-escola, a justificativa implícita dada pela família relaciona-se ao carinho e afeto 
dado pela professora do ano anterior, ou seja, a dimensão da afetividade, para a família, se 
torna um critério importante para a definição de um profissional qualificado para trabalhar 
com as crianças pequenas. No entanto, tais características contribuem para a produção de 
dicotomias entre o masculino e o feminino, visto que essas construções advêm de um 
conjunto de símbolos culturalmente disponíveis que evocam representações contraditórias 
e que determinam posições sociais de homens e mulheres (SCOTT, 1995). 
Joaquim Ramos (2011) identificou, na sua pesquisa de mestrado, que a relação 
cuidar e educar tende a ser desfeita quando o professor/educador é homem. “Não é justo 
deixarmos o educador trocar as crianças se temos quatro mulheres aqui dentro”. Esta frase, 
dita por uma educadora do berçário, contradiz as Diretrizes Curriculares Nacionais, pois 
esse documento oficial destaca a indissociabilidade entre o cuidar e o educar. Portanto, o 
fato de haver quatro mulheres na sala não justifica a responsabilidade assumida por elas ao 
trocar as fraldas de todas as crianças.  
Com efeito, essas representações corroboram uma naturalização das relações 




tarefas de cuidado das crianças pequenas nos espaços coletivos. Contudo, como os espaços 
e as relações sociais na creche e na pré-escola não são neutros, pelo contrário, são 
carregados de simbologias e referências construídas e legitimadas no tecido social, 
verificamos esse conjunto de normas explícitas nas relações compartilhadas na instituição. 
Nessa lógica, vale nos determos à ponderação de Viñao Frago (2001). 
 
o espaço jamais é neutro: em vez disso, ele carrega, em sua configuração 
como território e lugar, signos, símbolos e vestígios da condição e das 
relações sociais de e entre aqueles que o habitam. O espaço comunica; 
mostra, a quem sabe ler, o emprego que o ser humano faz dele mesmo. 
Um emprego que varia em cada cultura: que é um produto cultural 
específico, que diz respeito não só às relações interpessoais – distâncias, 
território pessoal, contatos, comunicação, conflitos de poder –, mas 
também à liturgia e ritos sociais, à simbologia das disposições dos 
objetos e dos corpos – localização e posturas –, à sua hierarquia e 
relações (VIÑAO FRAGO, 2001, p. 64). 
 
O modo como as relações de gênero são construídas e reveladas nos usos dos 
diferentes espaços legitima e valida a atuação dos homens nos espaços de cuidados com os 
corpos das crianças, ou seja, a figura masculina no espaço dos banheiros, a partir de pre-
conceitos estabelecidos socialmente, configura-se como um potencial abusador (SILVA, 
2014). Entretanto, é importante destacar que os homens que atuam na instituição analisada 
nesta pesquisa têm uma concepção bastante ambígua sobre a sua própria atuação. 
 
Porque, assim, eu tenho 1,85 de altura, tenho 120 quilos, sou um cara 
alto, gordo, fica complicado. Imagina você pegar uma criança de dois, 
três aninhos, e cuidar dessa criança, e lógico que tem todo o respeito, 
todo carinho, afeto e tudo, mas para o visual dos pais de fora, no 
pensamento dos pais de fora, eu não sou legal né. Eu, na minha posição, 
não é preconceito, mas eu não entregaria meu filho assim pra um 
homem, não mesmo. Eu sei que tem a necessidade, e tudo, dos pais e eu 
não sei qual vai ser o meu futuro, posso ter a necessidade também, mas 
eu não gostaria que um homem cuidasse dos meus filhos na creche 
(Entrevista com João, Educador de Creche, 24 nov. 2014). 
  
O relato apresentado evidencia como este educador homem participa da 
manutenção de preconceitos acerca da atuação masculina em creches e pré-escolas. A 
família acaba sendo utilizada como uma justificativa para uma divisão sexual do trabalho 
na Educação Infantil, que mantém o machismo e o sexismo presentes em nossa sociedade. 
De outro ponto de vista, o corpo do professor se torna, nessa reflexão, um elemento que 




e maternagem, é o mais adequado para tais ações, tal como igualmente problematizado por 
Badinter (1985). 
No entanto, verifica-se que entre os professores e educadores que atuam na 
instituição há entendimentos contrários quanto a essa divisão de tarefas e ocupação dos 
espaços físicos, que apenas legitimam lugares de atuação entre homens e mulheres. Já um 
outro educador declarou que não concorda com a proibição de os homens realizarem 
atividades de cuidado e pontuou que tal medida acaba criando conflitos com as mulheres. 
 
Por que ele não pode fazer aquilo se ele ganha a mesma coisa, pra 
mesma função, mesmo cargo de horas?... acaba sobrecarregando as 
mulheres, com certeza, isso é inegável, e eu tive até um problema no 
começo do ano, quando teve uma reunião em que uma mulher disse que 
eu não fazia nada, que eu era do berçário (Entrevista com Pablo, 
Educador de Creche, 16 dez. 2014). 
 
Continuei essa entrevista, perguntando de que mulher ele estava falando, se ela 
era a sua companheira de trabalho. 
 
Isso, aí eu tive um problema com ela. Quando ficávamos os dois em sala 
e as crianças se sujavam, o homem, eu, não podia trocar, e assim 
sobrecarrega a mulher. O que aconteceu, o que eu ia fazer nesse caso, o 
que eu podia fazer? Como eu não tinha muita opção, eu ficava o tempo 
todo brincando, o que eu podia fazer com as crianças eu fazia, na hora 
da alimentação e tal, e isso pra mim foi uma situação muito 
constrangedora. É complicado, porque você se sente até meio inútil, que 
você não pode fazer todas as funções, isso e aquilo (Entrevista com 
Pablo, Educador de Creche, 16 dez. 2014). 
 
Situações como essas expressam a tensa relação existente entre professores e 
professoras quanto à divisão das tarefas e ocupação dos espaços físicos no cotidiano da 
Educação Infantil. Claramente, tais momentos expressam relações de poder, pois como 
identificado no decurso da pesquisa de campo, ora a presença masculina é aceita nos 
espaços dos banheiros, ora ela é rejeitada, como destacado a seguir. 
 
Estava acompanhando as crianças do mini-grupo I, enquanto brincavam 
no parque. Neste dia, especialmente, estava muito sol, e as crianças 
suavam muito. Porém, para que a instituição contribuísse com a 
economia de água ficou estabelecido que as crianças não tomariam banho. 
As crianças, nessa ocasião, estavam sendo acompanhadas por um 
educador e uma educadora. Ao retornarem para a sala a educadora 
avaliou que seria preciso dar um banho rápido nas crianças, pois elas não 




momento, pegou algumas crianças e suas mochilas e as levou ao banheiro, 
enquanto isso o educador ficou contando uma história para outras 
crianças. Nesse meio tempo, perguntei por que ele não ajudava a dar 
banho nas crianças. Logo ele respondeu que não era autorizado a dar 
banho ou trocar fraldas. Porém, o educador ressaltou que quando era 
preciso ele acabava ajudando a trocar as fraldas dos meninos (Caderno de 
campo, 18 ago. 2014). 
 
É importante destacar, conforme relatado pelo educador, que quando é preciso 
trocar as fraldas das crianças, por motivo da falta de profissionais, sua atuação e presença 
são aceitas, ao passo que em outras ocasiões, quando o quadro de funcionários/as está 
completo, eles são proibidos de trocar ou dar banhos nas crianças. Relatos como esses 
expressam a tensões existentes entre espaços e relações que homens e mulheres ocupam na 
creche e na pré-escola, evidenciando que “as estruturas hierárquicas baseiam-se em 
compreensões generalizadas da relação pretensamente natural entre o masculino e o 
feminino” (SCOTT, 1995, p. 26). 
Se considerarmos a ocupação dos espaços físicos diferenciados para cada sexo, 
logo, as relações construídas se pautarão pelo conflito, pela sobrecarga e pela oposição, 
como verificado em muitos momentos da rotina da instituição. Em contrapartida, se a 
igualdade permear os relacionamentos e, principalmente, os direitos e os deveres como 
profissionais da Educação Infantil, logo, a cooperação se constituirá como mola propulsora 
para o estabelecimento de relações e espaços de atuação mais igualitários. 
 
o convívio com as diferenças entre as/os profissionais da Educação 
Infantil possibilita a construção da pedagogia das diferenças, em que não 
só as crianças produzem culturas e conhecimentos, mas um espaço 
também da educação de adultos (BUFALO, 1997). Um movimento de 
encontro e desencontro na construção da docência, na Educação Infantil, 
em que as diferenças são postas, são reconhecidas e não transformadas 
em desigualdades (SILVA, 2011, p. 111). 
 
Ao problematizar os espaços que homens e mulheres podem acessar e ocupar 
na creche e na pré-escola podemos reconhecer as diferentes facetas da dimensão do 
cuidado e educação, desenvolvidas no espaço coletivo da esfera pública, e podemos 
problematizá-las a partir da ótica de gênero. São práticas que legitimam uma divisão sexual 
do trabalho, calcada numa perspectiva machista e sexista, que colabora, substancialmente, 
para a manutenção desses preconceitos e para a segmentação dos espaços ocupados. 




espaços nas creches e pré-escolas podem estar educando e deixando marcas de gênero nas 
experiências de vida de meninas e meninos, desde bem pequenos. 
 
4.2 Mosaico das relações de gênero nos espaços físicos 
 
Figura 21 - Planta baixa da instituição 
 
Fonte: Elaborada pelo pesquisador. 
 
Esta planta7 busca demonstrar as relações estabelecidas entre as crianças na 
dimensão espacial da instituição, de modo que consigamos visualizar as dinâmicas 
                                                          
7 Inspirada na tese de Maria Cristina Cavaleiro (2009), Feminilidades homossexuais no ambiente escolar: 




relacionais empreendidas na interação com os diferentes espaços físicos, destacando 
aqueles de maior ou menor grau de liberdade e ocupação das crianças, revelados pelas 
diferentes intensidade das cores. Desse modo,  
 
 Os espaços onde se estabelece maior interação estão identificados pela cor 
vermelha. Os banheiros e as salas de atividades, neste contexto, se 
caracterizaram como espaços privilegiados para a interação, para brincadeiras e 
questionamentos das normas de gênero. 
 Os espaços demarcados com a cor laranja demonstram uma interação 
intermediária, isto é, há possibilidades de relações e liberdade, mas com 
controle e vigilância direta por parte dos adultos/as. Entre os espaços, podemos 
destacar: os parques externos, o pátio, o palco, o refeitório, os corredores e o 
hall de entrada. 
 Os espaços de cor amarela se apresentam como espaços de pouca ou 
nenhuma participação e interação das crianças. São os seguintes: a cozinha, a 
secretaria, a diretoria e a sala de professores. Esses espaços são pontualmente 
acessados pelas crianças, que muitas vezes nem têm possibilidade de acesso. 
 Os espaços em cor branca, especificamente a sala do berçário e duas salas 
da pré-escola, não foram acompanhados e investigados pelo pesquisador. 
 
Construir esse mosaico das relações e interações foi uma estratégia importante 
para a compreensão e refinamento das análises que serão apresentadas e que integram as 
complexas relações presentes nos diferentes espaços investigados nesta pesquisa. A seguir, 
apresentaremos, especificamente, as dinâmicas que se processam no cotidiano da creche e 
pré-escola analisada.  
 
4.2.1 Espaços de transição: as filas 
 
Os espaços das filas e a movimentação em filas separadas por sexo nos dão a 
possibilidade de problematizar a utilização do sexo como critério para a organização dos 
lugares ocupados no cotidiano na creche e na pré-escola. Durante a observação no campo 




se locomover de um espaço a outro. Nesse sentido, é preciso discutir de que formas essas 
organizações impactam nas relações interpessoais de meninos e meninas. 
Pesquisas apontam que a utilização das filas na Educação Infantil corrobora a 
separação sexista entre meninos e meninas. “A rotina da escola marcada pela organização 
militarizada das filas mostra a necessidade de disciplinar crianças, cerceando ao longo do 
período escolar sua autonomia” (KISHIMOTO, 2000, p.10). 
 
A fila, tendo como critério, a altura ascendente, do menor para o maior, 
mostra o lugar dentro de uma classificação. A organização de um espaço 
destinado às faixas etárias distintas, em séries, com lugares determinados, 
permite o controle de cada um e o trabalho simultâneo de todos. É uma 
forma de conceber a aprendizagem como processo idêntico, em que todos 
fazem a mesma atividade, como uma máquina de ensinar, que vigia, 
hierarquiza, pune e recompensa alunos considerados iguais e sem 
especificidades (KISHIMOTO, 2000, p. 10). 
 
No cotidiano da pesquisa de campo, verificamos que as crianças, muitas vezes 
e por diversas motivações, extrapolam as regras e ocupam a fila considerada inadequada 
para seu sexo. Nesses casos, é frequente ouvirmos:“Aqui é fila de menina!” ou “Olhem, 
ela está na fila dos meninos!”. Essa separação promove momentos de oposição entre as 
crianças, que subvertem a lógica instituída, ao assumir um espaço considerado não 
apropriado para o seu sexo. Uma situação que expressa essa demarcação dos espaços nas 
filas entre meninos e meninas ocorreu no momento da saída para o parque. A professora 
pediu que as meninas se levantassem primeiro para a formação da fila. Logo, um dos 
meninos se levantou e, em coro, todos/as começaram a gritar:“Menina, menina, menina!”. 
Ou seja, verificamos, em episódios como esse, a necessidade de disciplinamento do corpo 
e dos movimentos das crianças, de modo que as meninas, de acordo com os estereótipos 
considerados femininos, sirvam de modelos de rivalidade e de demarcação dos 
comportamentos para as crianças. 
 
A prática educativa das “filas de meninas” e “filas de meninos” realizada 
cotidianamente vai confinando os comportamentos das meninas para que 
sejam mais responsáveis, dedicadas, comunicativas, estudiosas, 
interessadas e sensíveis, e os meninos, para que as sigam como modelo.  
A prática das filas com os meninos vincula seus corpos aos seguintes 
comportamentos: são malandros, são dispersivos, são agitados (FINCO, 





Kishimoto (2000) salienta a contradição existente entre os documentos oficiais 
que subsidiam as propostas pedagógicas das instituições de Educação Infantil no Brasil. Se, 
por um lado, enfatiza-se a necessidade de promover e desenvolver a autonomia das 
crianças nesta etapa da educação, por outro, tais práticas pedagógicas não são efetivadas no 
interior das instituições. 
Foucault (2005) também nos ajuda a problematizar o emprego do espaço como 
uma tática eficaz para o amoldamento dos corpos. Tal como vimos no primeiro capítulo 
deste estudo, esse autor argumenta que, com o decorrer da modernidade, estabeleceu-se 
uma competente distribuição dos indivíduos pelo espaço, colaborando para um processo 
eficaz de disciplinarização dos corpos. Isso quer dizer que, 
 
as disciplinas, organizando as “celas”, os “lugares” e as “fileiras”, criam 
espaços complexos: ao mesmo tempo arquiteturais, funcionais e 
hierárquicos. São espaços que realizam a fixação e permitem a circulação; 
recortam segmentos individuais e estabelecem ligações operatórias; 
marcam lugares e indicam valores; garantem a obediência dos indivíduos, 
mas também uma melhor economia do tempo e dos gestos. São espaços 
mistos: reais, pois que regem a disposição dos edifícios, de salas, de 
móveis, mas ideais, pois projetam-se sobre essa organização 
caracterizações, estimativas, hierarquias. A primeira das grandes 
operações da disciplina é então a constituição de “quadros vivos” que 
transformam as multidões confusas, inúteis ou perigosas em 
multiplicidades organizadas (FOUCAULT, 2005, pp. 126-127, grifos do 
autor). 
  
Nesse processo, verifica-se um amplo conjunto de técnicas, que tem por objetivo 
demarcar o espaço. Na creche e na pré-escola, constatamos esse emprego em muitos 
momentos da rotina, entre eles, na organização em filas de meninas e filas de meninos para 
o deslocamento no espaço. Sendo o espaço, nesse contexto, um lugar para as relações 
comunicativas e enquanto dimensão social, podemos conceber que ele se torna um abrigo 
para o poder, como expresso por Foucault,  
 
O poder não existe. Quero dizer o seguinte: a ideia de que existe, em um 
determinado lugar, ou emanando de um determinado ponto, algo que é 
um poder, me parece baseada em uma análise enganosa e que, em todo 
caso, não dá conta de um número considerável de fenômenos. Na 
realidade, o poder é um feixe de relações, mais ou menos organizado, 
mais ou menos piramidalizado, mais ou menos coordenado (FOUCAULT, 





Podemos destacar que esses emaranhados de relações e práticas reiteradas, a 
exemplo das filas, constroem feixes de poder que demonstram os lugares que meninos e 
meninas podem acessar ou até mesmo se expressam através da punição dada pelas próprias 
crianças, quando uma delas se posta na fila considerada inapropriada para o seu sexo. 
Nessas dinâmicas de poder, as crianças são incentivadas a formar filas a partir de um 
critério cronológico, ou seja, para as crianças menores de 1 a 2 anos, admite-se a não 
utilização das filas, porém, nos grupos subsequentes, inicia-se o processo de adaptação a 
esse modelo de organização. Quanto maior a idade, maior o esforço para o cumprimento 
dos comportamentos desejados pelos/as adultos/as nesse local. Com efeito, constatamos 
um constante exercício de disciplina sobre os corpos, num procedimento de controle 
inalterável, que tem por objetivo o alerta de todos/as em relação aos desvios (FOUCAULT, 
2005). 
A utilização das filas em creches e pré-escolas, como verificado nesta pesquisa, 
nos remete também a uma organização que tem por objetivo a preparação das crianças para 
o futuro processo de escolarização. Muito embora os documentos oficiais, como, por 
exemplo, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (2010), 
destaquem que não é objetivo da primeira etapa da Educação Básica a preparação das 
crianças para o Ensino Fundamental, ainda vemos, nas creches e nas pré-escolas, que elas 
reproduzem o modelo de uma cultura escolar. No que se refere às especificidades do 
trabalho pedagógico da Educação Infantil, Freitas (2007) assinala a importância do 
“conteúdo próprio” que define esta etapa. Sendo assim, não podemos reduzi-la a um rol de 
comportamentos desejados que sirvam para o ingresso na etapa subsequente. 
Faz-se necessário discutir também os impactos que a organização dos espaços 
e seus símbolos implícitos e explícitos conformam na identidade de meninos e meninas. 
Para Escolano (2001. p. 27), os espaços escolares são elementos expressivos do currículo, 
pois “abrigam a liturgia acadêmica e estão dotados de significados, e transmitem uma 
importante quantidade de estímulos, conteúdos e valores do chamado currículo oculto, ao 
mesmo tempo em que impõem suas leis como organizações disciplinares”. Desvelar o 
currículo expresso nas práticas quase “naturalizadas”, como as filas, insurge como 





4.2.2 Espaço do hall de entrada 
 
O hall de entrada é um importante espaço de acolhimento das crianças e de 
suas famílias quando chegam à instituição, pois através dele pode-se ter uma ampla vista 
do pátio. Sua estrutura física é composta de uma área livre de três metros quadrados e se 
interliga com o balcão da secretaria, onde os familiares se dirigem quando precisam 
resolver ou solicitar algo com o secretário, com a diretora ou com a coordenadora 
pedagógica. Desse modo, este espaço possui um importante papel de “comunicador” de 
mensagens para aqueles que chegam na instituição. Em uma das paredes do hall, 
encontram-se avisos importantes do cotidiano da creche e pré-escola, como, por exemplo, 
data de reunião de pais e mães, cartazes ou folhetos da Secretaria de Saúde informando 
sobre os programas de vacinação ou informações sobre prevenção de doenças, entre outros 
assuntos que variam ao longo do ano. 
Para as crianças que freqüentam a creche, ou seja, entre zero e três anos, o hall 
é o espaço de acolhimento das famílias, das 7 às 8 horas, já que, nesse período, os/as 
educadores/as recebem as crianças e, quando necessário, conversam com as famílias sobre 
algum aspecto importante da criança ou do cotidiano do trabalho pedagógico. Já, para as 
crianças da pré-escola, entre quatro e cinco anos, o hall é um espaço de passagem, pois 
elas são recebidas pelas professoras e pelo professor no portão de entrada da instituição, do 
lado externo, às 7 horas, e se dirigem para a área interna, organizadas em filas. Os pais e 
mães das crianças da pré-escola só entram no espaço interno do hall quando se atrasam ou 
quando precisam ir até a secretaria para resolver algum problema de ordem burocrática. 
Não sendo um espaço preparado intencionalmente para acolher a família, o hall 
não possui nenhum móvel ou objeto que o caracterize como um ambiente que expresse o 
sentido de comunidade, como desenvolvido por Giulio Ceppi e Michele Zini (2013), ou 
seja, um ambiente que construa relações entre os diferentes grupos que compõem a 
comunidade educativa, pais, mães, professores e professoras, equipe gestora, entre outros. 
Nas palavras desses/as autores/as, “Comunidade é um aspecto e uma característica do 
espaço que promove encontros, trocas, empatia e reciprocidade” (CEPPI e ZINI, 2013, p. 
28). 
Como espaço de relações, o hall de entrada, no modo como se apresenta, ainda 




as famílias, as possibilidades de contato com a instituição ainda sejam mecânicas, 
burocráticas, distantes e pouco afetuosas. Como aponta Peter Moss (2009), a garantia de 
ambientes diferentes não se restringe apenas às crianças, mas também às suas famílias, 
sendo que esse contexto de participação necessita ser resgatado para além das reuniões de 
pais e mães e datas comemorativas. 
Logo no início da pesquisa de campo, ao chegar à instituição, percebi, no hall 
de entrada, dois cartazes com fotos de fantasias infantis, intitulados: “Fantasias de menino 
para fotos” e “Fantasias de menina para fotos”. Perguntei para uma das professoras o 
porquê daqueles cartazes. Ela me respondeu que as crianças tinham a oportunidade de, 
fantasiadas, serem fotografadas, para presentear as famílias, e aquelas (Figuras 22 e 23) 
eram as opções de fantasias para que as famílias autorizassem as fotos – comercializadas 
por uma equipe de fotógrafos –, caso tivessem interesse em comprá-las. 
 
 
Figura 22 - Opções de fantasias para os meninos 
 






Podemos notar que, nas fantasias destinadas aos meninos, prevalecem os 
personagens super-heróis, jogadores de futebol, pirata e marinheiro. Cabe interrogar o fato 
de que os personagens eleitos pelos/as adulto/as para os meninos expressam uma visão de 
masculinidade hegemônica, isto é, eles são fortes, corajosos e viris. Quanto aos esportes, 
embora haja uma diversidade de modalidades praticadas por homens e mulheres, a que está 
representada como fantasia para os meninos é a que centraliza o futebol, atendendo a 
padrões sociais atrelados aos meninos. 
 
 
Figura 23 - Opções de fantasias para as meninas 
 






Já, nas possibilidades de fantasias destinadas às meninas, prevalecem os 
personagens de princesas, fadas e cowgirl. Esses personagens expressam um modelo de 
feminilidade veiculado socialmente e permeiam a educação das meninas desde o 
nascimento. Cabe um destaque para a limitada margem de escolha por parte das crianças, 
ou seja, os personagens masculinos e femininos disponíveis abarcam os mesmos 
referenciais de masculinidade e feminilidade veiculados na sociedade.  
Como refletimos no segundo capítulo desta pesquisa, historicamente, é a 
natureza dos contextos e relações que as pessoas estabelecem e das quais participam que 
conduz a forma como cada um se comporta frente ao outro/a e constroi suas próprias 
identidades. Logo, nesse processo, os diferentes panoramas históricos, sociais e culturais 
são fatores fundantes, pois a própria construção de gênero expressa os discursos e 
ideologias da cultura (LOURO, 1997). Especificamente, neste cenário, as vestimentas e 
fantasias vão ao encontro de referenciais já instituídos socialmente. Vale pontuar ainda que 
não tive a oportunidade de acompanhar o momento em que as fotos foram tiradas, mas 
acredito, a partir de conversas com as professoras, que a escolha das fantasias se deu pelas 
preferências das crianças, com o aval das famílias. 
Nessa perspectiva, diversas instâncias contribuem para a conformação de 
posicionamentos e enquadramentos sociais que ditam o que homens e mulheres, meninos e 
meninas, devem assumir na sociedade. Entre tais instâncias, além dos artefatos destinados 
para o consumo – um dos quais o vestuário –, a mídia é um dos grandes propagadores de 
papéis femininos e masculinos. Dessa forma, podemos considerar que os dispositivos 
midiáticos atuam em nosso cotidiano, e todos nós passamos pelo seu filtro: modelos de 
comportamento e estilos de vida são vendidos, reproduzidos e negociados pelos diferentes 
atores (KELLNER, 2001). 
Nessa linha de raciocínio, fica evidente que essa prática de fotografias com 
personagens específicos para meninos e meninas modula e veicula mensagens que 
influenciam a construção das identidades de gênero nas crianças. Na lógica apresentada 
pelos cartazes, as meninas não podem torcer para os times ou praticar futebol, pois este é 
um campo material e simbólico destinado aos meninos; e, em sentido inverso, os meninos 
não podem optar por uma fantasia de princesa ou qualquer outra que expresse alguma 
simbologia que remeta ao universo coletivamente tido como feminino. Essas mensagens se 




compartilhadas e legitimadas insitucionalmente. Como já destacado, na dimensão 
simbólica dos espaços (VINÃO FRAGO e ESCOLANO, 2001), atrelam-se as 
condicionantes de poder e controle na divulgação de símbolos culturais e conceitos 
normativos (SCOTT, 1995) que reforçam estereótipos de gênero. 
 
4.2.3 Espaços dos cantos temáticos 
 
No contexto desta pesquisa, a organização dos espaços em cantos temáticos 
para brincar, como vimos nas figuras de 3 a 10 do capítulo anterior, se apresenta como 
possibilidade de meninos e meninas compartilharem experiências de gênero que ora 
mantêm e reproduzem modelos estereotipados de masculinidade e feminilidade, ora 
transgridem, subvertem, reinventam esses mesmos modelos. Nessa lógica, o espaço, a 
depender do modo como ele é compreendido e organizado no cotidiano das creches e das 
pré-escolas, pode possibilitar momentos de interação entre as crianças e entre as crianças e 
os/as adultos/as.  
Nesse movimento, destacarei as experiências, os episódios em que as questões 
de gênero estiveram presentes nessas interações e as potencialidades da organização dos 
espaços nesse processo inventivo e exploratório. Uma das questões abordadas nas 
entrevistas com os/as educadores/as indagou como eram pensados e organizados os cantos 
de atividades. O relato abaixo expressa o processo de elaboração desses espaços. 
 
Então, a gente pensa primeiramente no perfil da sala, né? Então, 
pensando nesse perfil, nós vamos montando opções, oportunidade para 
as crianças. O primeiro canto que nós tivemos foi o canto do escritório, 
então, o que nós fomos percebendo é que no começo ele foi muito bem 
visto, mas depois começou a não ter mais aquele interesse, então o que 
nós fazemos? Nós vamos mudando os cantos conforme o interesse das 
crianças: acabou o interesse nós já mudamos pra outro, vai tipo fazendo 
experiências [...] Tem os cantos fixos, lógico, de leitura, que é necessário, 
e tem aqueles cantos que a gente vê enquanto estiver dando certo, nós 
vamos reformulando e vai deixando, mas tem que reformular também, e 
têm os cantos que, se a gente vê que não está mais funcionando, nós 
mudamos completamente, e os cantos móveis, que você pode aproveitar 
em qualquer espaço (Entrevista com Marisa, Educadora de Creche, 16 
dez. 2014). 
 
Esse processo de reflexão e elaboração dos cantos merece ênfase nesta reflexão, 




rotina diária dos bebês e das crianças é flexível e de acordo com as suas necessidades, 
pautada no princípio da emancipação. Barbosa (2006) sublinha que, com base numa 
pesquisa realizada em instituições estrangeiras e em instituições públicas de diferentes 
regiões brasileiras, as rotinas da Educação Infantil apresentam algo de similar, porém 
ressalta que, apesar de essas propostas emitirem a concepção de que são algo particular e 
singular às instituições de origem, elas estão diametralmente relacionadas à organização 
social e política. Dessa forma, as rotinas são elaboradas e construídas a partir de regras e 
valores impostos pelas sociedades (BARBOSA, 2006). 
Nessa perspectiva, a rotina pedagógica se constitui como elemento 
significativo para a estruturação de tempos e espaços que levem em conta as 
especificidades das crianças pequenas. Tal fato pode ser explicitado no relato a seguir: 
 
Neste dia, como em todos os outros, as crianças entraram na instituição às 
sete da manhã e juntamente com a professora se dirigiram para a sala. Ao 
entrar na sala, ainda demonstravam semblantes de sono e cansaço, 
começaram a se organizar, colocaram as mochilas nos seus devidos 
lugares e cada um foi para o canto da sala de que mais gostava, com os 
amigos e amigas que desejavam. Uma atmosfera de interação começou a 
se estabelecer sem nenhum comando da professora. Percebi que dois 
meninos conversavam e folheavam livros, uma outra menina começou a 
desenhar no canto de artes e um outro grupo de crianças pegou alguns 
brinquedos e começaram a brincar e conversar (Cadernos de Campo,08 
dez. 2014). 
 
Ou seja, uma das questões que permeiam os estudos da Pedagogia da Educação 
Infantil remete à limitação do trabalho desenvolvido na primeira etapa da Educação Básica, 
apenas como antecipação ao ingresso no Ensino Fundamental. O relato anterior vem nos 
apresentar um modelo que, de certa forma, vai na contramão desta perspectiva: a 
organização dos espaços, a rotina diária da instituição pesquisada não se pauta num modelo 
escolarizante; pelo contrário, se estrutura espacialmente, no desejo das crianças de brincar 
e compartilhar experiências no grupo de pares. Sendo assim, a organização dos espaços, 
juntamente com uma rotina que respeita as especificidades das crianças pequenas ao 
brincar, se divertir, se fantasiar e se maravilhar, corroborou substancialmente o olhar atento 
sobre as brincadeiras e a inter-relação espaço-infância-gênero.  
 
Dois meninos e duas meninas brincavam com pecinhas de montar e, no 
meio da brincadeira, uma menina recitava:- roxo de menina, amarelo de 
menino, rosa de menina, azul de menino!, e as outras crianças riam 




menina diz: - Roxo é de menina! E, logo, um dos meninos responde: É de 
menina, mas é meu!! (Caderno de campo, 13 maio 2014). 
 
No momento do brincar eles me ofereciam vários brinquedos que 
estavam na caixa, eu peguei uma boneca e disse que ela era muito bonita 
e então ofereci a um menino que estava bem próximo a mim. Ele acenou 
negativamente. Uma menina salientou:- Menino não brinca de boneca. 
Eu perguntei: Por quê? E ela disse: Porque não. Se menino brincar de 
boneca vira menina. Eu questionei: - Mas como? E ela rapidamente 
respondeu: - Sei, por mágica. Logo uma outra menina retrucou: Isso é 
mentira, todo mundo pode brincar de tudo (Caderno de campo, 13 maio 
2014). 
 
As duas situações expressam os diferentes posicionamentos de meninos e 
meninas nos espaços de brincar e o quanto as cores e os brinquedos “apropriados” para 
cada sexo são objetos de disputa e conversas, em que diferentes olhares e modos de vida se 
entrelaçam no compartilhamento de significados de gênero entre as crianças. A cor roxa, 
pelo simples fato de ser roxa, é considerada pela menina como justificativa para que ela 
pudesse ficar com a peça, e, no desenrolar da negociação, o menino enfaticamente 
responde: “É de menina, mas é meu!”. Ou seja, nas entrelinhas do discurso entendemos 
que ele pode considerar que o rosa é de menina, mas o seu desejo de ficar com a pecinha é 
mais do que suficiente para que ele, de fato, fique com o material. 
 
 
Três crianças, duas meninas e um menino, brincavam de namoro e 
casamento, quando uma delas disse: Você viu na novela que duas 
mulheres namoram? Eu vi, mas meu pai disse que mulher deve namorar 
com homem. O menino logo retruca: Mas ouvi minha mãe dizendo que a 
mulher pode namorar com homem ou mulher, todo mundo pode namorar 
com todo mundo. A outra menina diz: Mas na igreja só pode casar 
homem com mulher, não é? Um breve silêncio ecoou, e as crianças 
continuaram a brincadeira, normalmente (Caderno de Campo, 13 maio 
2014). 
 
O relato anterior revela, nas palavras de Corsaro (2011), os rituais de 
compartilhamento, caracterizados por ações coletivas que envolvem expressões repetidas e 
cooperativas dos valores, negociados e colocados em jogo na infância. Em sentido análogo, 
Barbosa (2007) pontua os valores e os saberes compartilhados entre as culturas da infância, 
as culturas familiares e as culturas escolares, que se entrecruzam, empregando novos 
modelos de socialização escolar. Afinal, com quem homens e mulheres podem namorar? 
Esta foi a calorosa discussão travada no momento em que as crianças brincavam nos 




demonstram posições contrárias a respeito da legitimidade dos relacionamentos. Os 
diferentes posicionamentos (FERREIRA, 2004) nos ajudam a visualizar a maneira como as 
crianças se apropriam do gênero e da sexualidade como dispositivo reflexivo de 
diferenciação eu-outro. 
Essa diferenciação eu-outro, aliada ao conceito de posicionamento, também 
está presente na negociação e na percepção, pelas crianças, das atividades consideradas 
adequadas para meninos e meninas. Quando perguntamos à professora se meninos têm 
interesse em brincar com panelinhas, bonecas e salão de beleza, ela respondeu: 
 
Então, alguns sim, tanto é que têm uns que comentam: "Oh, prô, oh, tia, 
ele está brincando com boneca, não sei o que lá".E nós falamos:“Mas 
qual é o problema de brincar com boneca?”. Como eles são muito 
pequenininhos, eles acatam muito o que nós falamos; então nós falamos 
que pode, pode, então na mente deles eles já formalizam então pode, se a 
prô falou, então pode, então nós respondemos as indagações deles e tudo, 
mas tem meninos que realmente não querem brincar de carrinho, só 
querem brincar no canto da beleza, só querem brincar com boneca. Teve 
um dia que me surpreendeu: teve um menino que estava chorando e nós 
não sabíamos o porquê, aí a gente: "O que é que foi?". E ele apontava, e 
eu: "Você quer o carrinho?". Tinha uma boneca e um carrinho, porque a 
menina pegou dele, aí ele ficava contando, e eu falei: "Dá o carrinho pra 
ele, você já está brincando com a boneca". Daí ele: "Não!". Daí ele 
apontou pra boneca e eu: “Ah, então ta bom". Aí devolvi o carrinho e 
peguei a boneca, né, mas também não fiz nenhum comentário. Então nós 
procuramos assim, quando tem uma criança que ela é muito, muito de 
brincar com coisas de menino, nós procuramos não fazer comentário 
nenhum, deixar ele à vontade e, assim, não causar nenhum tipo de 
estranheza nem nada. E tem meninas também que querem brincar de 
carrinho, e nós não fazemos comentário nenhum, nós deixamos bem 
livres mesmo. Eles estão numa idade que eles precisam fazer o que eles 
querem, o que eles gostam, se você ficar bloqueando, ficar falando que 
isso é isso, não tem uma visão muito adulta das relações e isso acaba 
bloqueando eles, e não é essa nossa intenção (Entrevista com Marisa, 
Educadora de Creche, 16 dez. 2014). 
 
Percebemos, nesta situação, o quanto o posicionamento da 
professora/educadora é importante no processo de negociação, pois as crianças, a partir de 
um amplo repertório, se utilizam dos estereótipos para justificar sua permanência com 
determinado brinquedo, nos momentos de disputa. De outro modo, apesar de a professora 
permitir que o menino fique com a boneca, ela admite em seu relato a existência de “coisas 
de menina e coisas de menino”. Ao ser questionada sobre a forma como as crianças se 





O que eu vejo é assim, é uma sala muito homogênea, têm meninos que 
querem, sim, brincar só com meninas, brincadeira de carrinho 
principalmente. Tem meninas que só querem brincar com meninas, 
principalmente de beleza e de mercadinho, de coisas que se referem às 
meninas; e têm meninos que só querem brincar com coisas de meninas; e 
têm meninas que gostam de brincar muito com coisas de menino, assim; 
e têm meninas que conseguem brincar junto com os meninos; tem de tudo. 
No começo, nós costumávamos separar, nós separávamos por cantos, as 
meninas vão pro canto da beleza, os meninos vão pro canto dos carros, 
as meninas vão brincar no mercado e os meninos vão brincar com coisas 
referentes a meninos. Depois eu comecei a ver que alguns meninos 
queriam transpassar, queriam passar pro outro lado, e nós ficávamos 
muito separando "Não, eu falei pra você brinca disso, vamos manter a 
organização" e tudo mais, eles até compreendiam, mas eu comecei a 
perceber que alguns meninos deixavam de brincar, porque eles queriam 
brincar daquilo que as meninas estavam brincando. Então eu comecei a 
pensar, vamos começar a diversificar e comecei a trocar: os meninos vão 
brincar no mercado hoje e no canto da beleza e as meninas vão brincar 
de outras coisas, referente a meninos, só que também não dava certo. 
Eles queriam mesmo se misturar, e tinham meninos que queriam se 
misturar com as meninas na parte da brincadeira. Então, nos últimos 
meses, o que eu comecei a fazer: cada um brinca do que quer, comecei a 
deixar o canto livre para eles se escolherem, eles se encontrarem, então 
acho que deu muito mais certo (Entrevista com Marisa, Educadora de 
Creche, 16 dez. 2014). 
 
O relato da educadora expressa que a organização do espaço, a partir da sua 
lógica própria, não coadunava com os princípios expostos no PPP, que evidencia a 
necessidade das crianças brincarem e estarem juntas. Esse depoimento confirma nossa 
hipótese de que o espaço possui uma dimensão pedagógica que, dependendo do modo 
como é organizado, propaga determinadas normas e discursos. Especificamente nesse caso, 
segrega as possibilidades das crianças de estarem juntas, independentemente dos sexos. 
Para Foucault apud Lima (1989, p. 36), “A imposição do poder sobre os 
dominados pode-se explicitar assim no controle sobre a liberdade de movimentos ou ainda 
se exacerbar sobre a forma de organização de distribuição do espaço, segundo a política 
das coerções”. Por outro ponto de vista, a ação das crianças que, nos momentos das 
brincadeiras, modificavam a organização do espaço físico incentivou a educadora a refletir 
sobre o modo de organização espacial mais adequado. Fica claro esse movimento de escuta 
das crianças, quando, por exemplo, a professora compreende que apenas colocar os 





Nosso esforço se concentra na não reprodução de uma “forma escolar” 
(FREITAS, 2007) que reitera espaços diferenciados e padrões de comportamento opostos 
para meninos e meninas. Forma essa que reverberou no momento que duas meninas 
brincavam com ursos de pelúcia, em uma das salas da instituição 
 
No momento da brincadeira nos cantinhos da sala, duas meninas estavam 
com muitos ursinhos de pelúcia e resolveram brincar de escolinha, elas 
eram as professoras e os ursos seriam as crianças. Nesta ocasião, foram 
até as mesas que ficam no centro da sala e começaram a classificar os 
ursos em ursos-meninos e ursos-meninas, em cada um dos dois lados da 
mesa. Como critério para definir o sexo dos ursos se apoiavam na cor e 
nos artefatos tradicionalmente designados como masculinos e femininos, 
presentes nos ursinhos de pelúcia. Por fim, sobraram apenas dois ursos da 
mesma cor “marrom”, uma delas olhou fixamente para a posição da 
genitália e percebeu que, no primeiro urso, não havia nada, e no segundo 
havia uma espécie de calcinha que fazia alusão a uma fralda. Então estava 
decidido, o urso que não tinha nenhum artefato seria o menino, e o outro 
seria uma menina, por estar de calcinha ou fralda. (Caderno de Campo, 
12/05/2014). 
 
Foi bastante interessante perceber neste episódio os significados de gênero 
atribuídos por duas meninas e o modo como se apropriam de elementos culturais para 
classificar os brinquedos, além das suas próprias lógicas para designar o que consideram 
masculinos e femininos no momento da classificação e separação dos ursos de pelúcia. E, 
consequentemente, perceber a função da separação dos ursos “masculinos” e “femininos” 
que, de certa forma, estão presentes na vida das crianças, desde muito pequenas, na 
organização de “grupos de meninos” e “grupos de meninas” em filas e mesas nas 
instituições de educação infantil. 
Nesse intento, o papel dos/das profissionais da educação é fundamental na 
promoção e na organização de tempos e espaços, na Educação Infantil, que considerem a 
necessidade e o desejo das crianças de brincar, conversar, dançar, comer – enfim, de estar 
juntas, sem qualquer segregação. Apesar desse desejo, por que meninos e meninas, de 
acordo com a definição da educadora entrevistada, possuem gostos tão diferentes? Quando 
questiono se meninas brincam de lutas, de carrinhos e ferramentas, ela responde: 
 
Brincam [...], de luta até que não, têm aqueles tapinhas que uma dá na 
outra, mas de luta quem gosta mesmo são os meninos, quem fala de 
super-heróis são os meninos, agora as meninas falam mesmo de Barbie, 
falam de Moranguinho, de Peppa, dessas coisas. Com os meninos, é 




procuram uma mulher pra se espelhar (Entrevista com Marisa, 
Educadora de Creche, 16 dez. 2014). 
 
Considerando que esta pesquisa vem contribuir para a afirmação do desejo das 
crianças de permanecerem juntas nos diversos espaços, entre eles, os de brincar, não 
podemos deixar de problematizar, segundo a descrição das preferências de meninos e 
meninas, o quanto outras instâncias socializadoras contribuem para a formação das 
identidades de gênero. Os valores propagados pelos dispositivos midiáticos, as referências 
familiares, os princípios religiosos, entre outros, agem de forma singular nas relações 
estabelecidas pelas crianças, transmitindo valores, símbolos e normas generificadas. A 
título de exemplo, Sabat (2001) discute como os artefatos culturais, entre eles, os filmes de 
animação, contribuem para a constituição da infância, considerando a quantidade de vezes 
e os vários espaços em que as crianças têm acesso a esses materiais. “É dentro desse 
contexto que se produz um currículo cultural que constitui sujeitos, ensina comportamentos, 
hábitos e atitudes” (SABAT, 2001, p.01). 
Os múltiplos espaços e relações estabelecidas por meninos e meninas revelam 
um amplo fluxo de informações, em que as normas de gênero são reproduzidas e 
interpeladas, num cotidiano complexo e determinado por diversas instâncias. Nesse sentido, 
as crianças, como atores sociais concretos, dialogam com essa gama de simbologias 
colocadas em cena pela organização física dos espaços e, nesses nexos, as normas postas 
são subvertidas e, não raramente, numa ordem inversa, revelam que são capazes de dar 
outros sentidos às suas ações, escolhas, preferências e desejos. A observação atenta das 
brincadeiras das crianças nos cantos temáticos revelou que a organização das salas em 
cantos não significa, muitas vezes, práticas promotoras de igualdade de gênero, pelo 
contrário, dependendo do modo como são organizados, podem legitimar práticas sexistas, 
tal como veremos a seguir, a respeito da organização do canto da beleza.  
O canto da beleza integra a proposta dos cantos temáticos já explicitados no 
corpo desta pesquisa. Este, considerado fixo, está presente em todas as salas, com exceção 
do berçário. É organizado de formas diferentes, contendo: espelhos, embalagens de 
desodorante, shampoo, condicionador, sabonete líquido, chapinha de cabelo, talco para 
colocar em calçados, perfumes, pentes, além dos símbolos que marcam esse espaço, como: 
imagens de mulheres e artefatos de beleza, como rímel, batom, entre outros. 




altura de todos/as e, em algumas salas, têm espelhos pendurados na parede. Foi possível 
observar que a cor predominante dos diferentes objetos possui uma tonalidade do rosa ao 
vermelho, como vimos nas figuras 7 e 8 do capítulo anterior. 
No curso da pesquisa de campo, os cantos da beleza se configuraram como 
espaços privilegiados para o estabelecimento de relações por meninos e meninas, porém 
verificou-se um amplo conjunto de simbologias que se referem ao universo designado 
feminino, ao passo que os homens não estão representados. Essa estrutura condiciona o 
comportamento de meninos e meninas na interação com este espaço, visto que, nas 
observações realizadas em campo, percebi que as meninas permanecem muito tempo no 
canto da beleza, brincando de escovar o cabelo, passando chapinha, utilizando o secador e 
se apropriando dos utensílios de maquiagem. Contudo, a presença dos meninos ocorre de 
maneira rápida, como se sua permanência, ali, não fosse autorizada. A partir da 
estruturação e da organização espacial dos cantos, podemos destacar que os espaços 
educativos “transmitem uma importante quantidade de estímulos, conteúdos e valores do 
chamado currículo oculto, ao mesmo tempo em que impõem suas leis como organizações 
disciplinares” (ESCOLANO e FRAGO, 2001, p.27). 
Esses conjuntos de significados operam como uma organização disciplinar que 
demarca, entre outros aspectos, o tempo que meninos e meninas podem permanecer em 
determinados espaços e os objetos que podem manusear, como verificado na situação em 
que uma menina pega um batom da mão do menino e o utiliza, como justificativa para a 
sua posse, o seu sexo. 
 
Então, é discutido sobre os cantos, como no nosso caso, lá, tem o canto 
móvel, vários brinquedos juntos; tem o canto da beleza, que é mais 
focado para as meninas, só que os meninos também brincam; tem o 
canto do supermercado, com vários itens de mercadinho, tem carrinho de 
mercado, tem caixa com dinheirinho dentro e tudo, e aí nós vamos 
delegando os brinquedos que eles podem usar naquele determinado 
tempo. Aí, terminou, todo mundo organiza direitinho, arruma e pronto 
(Entrevista com João, Educador de Creche, 16 dez. 2014). 
 
Ao ser perguntado se meninos e meninas brincavam juntos ou separadamente, 
o Educador declara: 
 
A Educadora Marisa, por exemplo, ela faz assim: meninos, como eu disse 
anteriormente, meninos vão para onde estão os carrinhos; meninas, 




encontram no meio, mas meninas pegam o brinquedo ali e não ficam 
aqui, até porque o espaço é restrito, aí elas vêm pro meio e os meninos 
estão rodando com carrinho a sala inteira, então eles se encontram e se 
interagem. Aí, por exemplo, meninos veem alguma coisa da beleza de que 
se interessam, aí eles deixam o carrinho de lado e brincam no canto da 
beleza [...] As meninas, por exemplo, pegam um carrinho lá de 
brincadeira, uma caminhonetezinha, colocam as coisinhas do mercado 
dentro e ficam andando com o carrinho na sala inteira, entendeu? Eles 
se interagem bem legal (Entrevista com João, Educador de Creche, 16 
dez. 2014). 
 
A primeira declaração do educador afirma que o canto da beleza é, 
eminentemente, voltado para as meninas, reproduzindo o imaginário social de que os 
cuidados com a aparência e beleza cabem apenas às mulheres e reforçando os papéis de 
gênero como formas de representação social de ser macho ou fêmea (GROSSI, 1998). No 
segundo momento, o educador discorre sobre o modo como a sua parceira de sala organiza 
as crianças nos momentos de brincar nos cantinhos, separando os meninos com carrinhos e 
as meninas, no canto da beleza. 
Mais uma vez percebemos a ação das crianças como princípio norteador da 
reflexão do educador, pois ele admite que, apesar da separação das crianças, meninos e 
meninas misturam os brinquedos, interagem entre si e criam, para além dos significados 
sociais, novas maneiras de brincar, imaginar e fantasiar (CORSARO, 2011). Essas 
reflexões nos levam a pensar na importância das escolhas dos materiais e da organização 
dos espaços a partir de uma intencionalidade pedagógica minimamente concebida para 
favorecer as relações entre as crianças, sem demarcar o sexo. Uma discussão que provoca a 
leitura dos espaços e da forma como são carregados de intenções e simbologias 
(ZARANKIN, 2002).  
 
4.2.4 Espaços das áreas externas 
 
As áreas externas, nesta pesquisa, estruturam-se de modo a possibilitar a 
integração, o diálogo e a liberdade entre as crianças, pois nesses momentos não visualizei 
uma organização que limitasse as brincadeiras, os encontros e as possibilidades de 
experiências das crianças. Tal afirmação coaduna com o Projeto Político Pedagógico da 
instituição, que destaca a importância das áreas externas e do movimento livre para a 
interação entre as crianças, além de garantir que esse espaço seja incluído na rotina 




Quando me refiro às áreas externas, me reporto aos dois parques, um 
localizado na frente e o outro, nos fundos da instituição, como verificamos na figura 16 
anteriomente exposta. Nos parques, há grandes brinquedos de plástico, como escorregador, 
casinhas, escadas para subir, sendo que a freqüência das crianças nos parques é diária e 
organizada segundo o planejamento semanal de cada professora/or, educadora/or. Esses 
espaços ora são utilizados para o brincar livre, ora são utilizados para as brincadeiras 
dirigidas, por exemplo, brincar de corre-cutia, amarelinha, entre outras. Em outros 
momentos, são levados os brinquedos que estão na sala para as áreas externas, a fim de 
garantir outras possibilidades de brincadeiras com materiais e espaços diversos. 
Entre as áreas externas da instituição podemos destacar o campo de futebol, que, 
apesar de não pertencer à instituição, é frequentemente utilizado por todos os/as 
profissionais que atuam com as crianças da creche e pré-escola. Essa utilização é 
previamente programada na rotina semanal e, durante o tempo em que realizei a pesquisa 
de campo, esse espaço foi utilizado em alguns dias para brincadeiras com terra, para 
empinar pipas, entre outras. Nessa dinâmica percebi também que o campo tem uma função 
de unir crianças de diferentes grupos etários, já que as atividades observadas nesse espaço 
sempre garantem meninos e meninas de diversos grupos da creche e pré-escola. 
Sendo assim, o modo como os espaços são organizados e pensados promove 
experiências que marcam posições distintas para meninos e meninas, contribuindo 
diretamente para a construção das identidades de gênero. Dessa forma, buscamos neste 
percurso dar visibilidade para os protagonismos das crianças, na medida em que assumem 
seus gostos e desejos, em contraposição a uma lógica institucional. 
De fato, o parque configura-se como um dos espaços mais esperados pelas 
crianças, pois nesse espaço elas possuem certa autonomia em relação a regras e normas 
adultas. Juntas, as crianças ressignificam os espaços e as brincadeiras, sem uma 
intervenção direta dos/as adultos/as, e podem exercer as dimensões lúdicas, da fantasia, do 
movimento e da imaginação. Nas observações das interações de meninos e meninas nas 
áreas externas, pude exatamente vislumbrar essa outra possibilidade de brincar, fantasiar, 
na criação de outros mundos possíveis. 
 
Neste dia, no momento de brincar no parque da frente, as crianças da pré-
escola saíram extasiadas e felizes rumo ao lado externo da creche. 




para brincar. Escutei, entre outras palavras e gestos, as negociações para 
se decidir quem era o papai e a mamãe da brincadeira. Logo uma menina 
diz: Mudou a brincadeira, agora eu sou a mãe e meu filho não tem pai, 
ele mora só comigo! De imediato, os meninos a olharam com espanto e 
logo a brincadeira seguiu seu fluxo, até que um menino perguntou: E só 
você cuida dele?A mesma menina responde: Sim! (Caderno de campo, 13 
maio 2014). 
 
Relações não hierárquicas podem ser construídas, na medida em que 
consideramos que os momentos de brincadeira entre as crianças se configuram como 
propícios para a compreensão e a ressignificação dessa sociedade cheia de contradições, 
preconceitos e estereótipos. Se vislumbrarmos uma mudança desse paradigma de exclusão, 
devemos investir solidamente na educação da primeira infância. Tal investimento significa 
pensar: quais os espaços de liberdade que efetivamente disponibilizamos às crianças? 
Para Silva (2009), refletir sobre as instituições para as crianças significa 
promover espaços onde todos os agentes envolvidos no processo educativo, inclusive os 
pesquisadores, possam exercitar a liberdade, produzindo subjetividades por meio do 
cuidado de si e do outro e, assim, resistir às práticas de dominação de outros/as, mas 
também às nossas. No que se refere ao objetivo desta pesquisa, nosso empenho está 
justamente no desafio de resistir a dominações, modelos, normas e regras de gênero que 
permeiam a construção das subjetividades de meninos e meninas. 
As crianças fazem parte da estrutura social. Logo, são afetadas pelas mudanças 
nos arranjos familiares e questionam a estrutura tradicional das figuras paternas e maternas 
em suas brincadeiras. Sendo assim, percebemos, no cotidiano da creche e pré-escola, 
muitas crianças que moram apenas com a mãe; com o pai; com duas mães; dois pais – ou 
seja, novas configurações familiares emergem nos espaços coletivos de educação. Destaca-
se nessa dinâmica a forma como esses pertencimentos impactam os modos de vida das 
crianças, abrindo novas possibilidades de ver e interpretar o mundo e que emergem, 
obviamente, nos momentos em que as crianças brincam, interagem e reinterpretam os 
valores e os códigos sociais. 
O espaço do campo de futebol é frequentado esporadicamente pelas/os 
professoras/es e pelas crianças. Nos momentos em que pude estar presente, percebi que, 
quando as crianças brincavam, havia de certa forma uma disputa de espaços: as meninas 




exemplo, ao passo que o mesmo também ocorria com os meninos, quando impediam que 
as meninas participassem das brincadeiras de luta e com a bola.   
 
A experiência de meninas e meninos na Educação Infantil pode ser 
considerada como um rito de passagem contemporâneo que antecipa a 
escolarização, por meio da qual se produzem habilidades. O minucioso 
processo de feminilização e masculinização dos corpos, presente no 
controle dos sentimentos, no movimento corporal, no desenvolvimento 
das habilidades e dos modelos cognitivos de meninos e meninas, está 
relacionado à força das expectativas que nossa sociedade e nossa cultura 
carregam. Esse processo reflete-se nos tipos de brinquedos que lhes são 
permitidos e disponibilizados: para que as crianças “aprendam”, de 
maneira muito prazerosa e mascarada, a comportar-se como “verdadeiros” 
meninos e meninas (VIANNA e FINCO, 2009, p. 272-273).  
 
Como foi destacado ao longo desta pesquisa, o modo como os espaços são 
pensados e organizados impactam a maneira como as crianças se relacionam, ao passo que, 
nessa dinâmica, elas também apresentam possibilidades de ruptura e subversão de uma 
organização binária e dicotômica, que restringe e impõe espaços diferenciados para 
meninos e meninas. Ou seja, as próprias ações das crianças nos oferecem possibilidades de 
identificar que, muitas vezes, a organização generificada e adultocêntrica não cabe nas 
relações horizontais que meninos e meninas estabelecem no cotidiano da creche e pré-
escola. 
 
Acompanhei as crianças do mini-grupo I quando as educadoras 
propuseram um momento de brincadeira e arte com giz na parede do 
parque da instituição. A educadora estava com uma caixa de giz e 
começou a distribuir um para cada criança. Como que em coro, ela dizia: 
- Verde para os meninos e rosa para as meninas! Logo, as meninas 
começaram a repetir; - Eu quero de menina!. E os meninos: - Eu quero de 
menino! Até que um dos últimos meninos a estender a mão para pegar o 
giz disse: Eu quero de menina! A educadora indagou: Você quer de 
menina?!(num tom espantado). E ele respondeu: Sim! Com o aceite desse 
menino, imediatamente, muitos outros pegaram o giz rosa e a brincadeira 
começou (Caderno de campo, 18/08/2014). 
 
 
Podemos considerar, conforme apontado no episódio acima, um momento de 
ruptura da lógica adotada pela educadora, pois, a partir do aceite do giz rosa por um dos 
meninos, os outros, consequetemente, também o aceitaram, e o movimento da própria 
atividade se desenvolveu. Tal fato confirma a nossa ideia da existência de um amplo 
conjunto de referências binárias e dicotômicas entre o masculino e o feminino que 




Infantil. Porém, é interessante frisar que as crianças não reproduzem, simplesmente, essa 
estrutura, elas dão novos contornos e significados a esse movimento de construção de suas 
identidades. Nessa linha de entendimento, segundo Aquino (2015), as brincadeiras e 
relações estabelecidas pelas crianças fora da tutela dos adultos são meios de criação da 
própria infância, mas também da sociedade como um todo, numa dinâmica de manutenção 
e recriação da própria cultura. 
O desafio centra-se na escuta atenta do que os meninos e as meninas produzem, 
para que tais pistas apoiem novas possibilidades de organização dos espaços, de tal modo 
que, nos diferentes momentos, as crianças estejam livres para criar, brincar juntas, fantasiar. 
Enfim, livres de amarras que tolhem suas possibilidades de experienciar a infância em sua 
plenitude, ou, como destaca Finco (2015), afastando-se das pedagogias que se voltam para 
uma educação do corpo que objetiva civilizá-lo, sexualizá-lo, colonizá-lo. 
 
4.2.5 Espaços dos banheiros 
 
E o vestiário da escola, espaço de algazarra, onde nos trocávamos às 
pressas quando crianças, correndo para o intervalo chamado “aula de 
ginástica”, lugar de onde demorávamos a sair, na preguiça da 
adolescência, dobrando a barra do short enorme que nos obrigavam a usar; 
para ver se chamávamos a atenção do bonitão da turma (MURIEL, 2007, 
p.18.). 
 
A gente sempre pedia: “tia posso ir ao banheiro?” Ela geralmente 
deixava... Mas um dia se deu conta de que íamos muitas, juntinhas, só 
para conversar; então resolveu acabar com aquela festa e não permitia 
que fôssemos mais ao banheiro. Bem, o que nossa professora da terceira 
série primária não se deu conta é que, além de conversarmos, 
eventualmente fazíamos xixi também...(BENSUSAN, 2007, p.21). 
 
Minha primeira lembrança deste espaço tão pessoal é de uma – se não a 
primeira – vez em que me sentei sozinha na privada. Naquela época, não 
havia assentos especiais para crianças. Assim, era preciso ter braço para 
se sustentar ou ficar curvada sobre as pernas, qualquer vacilo poderia ser 
fatal...(KITTY, 2007, p. 20 ). 
  
Os excertos dos contos retirados da obra Os banheiros que vivi, organizada por 
Nurit Bensusan (2007) e escrita por 12 mulheres, retrata de maneira irreverente diferentes 
situações que expressam a representativade simbólica que os banheiros mantêm com os 
seus frequentadores/as, desde a mais tenra idade. A partir de histórias pessoais, este livro, 




diferentes contextos, entre elas, as lembranças de episódios vivenciados nas instituições 
educativas. 
Apropriei-me dessa licença poética para demonstrar a dimensão simbólica 
desses espaços, como vivências que constroem sentidos e significados na infância. 
Memórias que se relacionam com os momentos em que observei a euforia dos meninos 
para entrar no banheiro das meninas e vice-e-versa e que justificam, de certa maneira, o 
olhar atento e cuidoso para tais espaços. 
A organização dos espaços dos banheiros na instituição compreende dois 
banheiros para o uso das crianças da creche e pré-escola, que são separados de acordo com 
o sexo, um para os meninos e outro, para as meninas. Existe ainda dois banheiros para a 
utilização das/dos funcionárias/os, professores/as e educadores/as. Além destes, dentro da 
sala do berçário, com  crianças entre quatro meses e um ano e seis meses, tem um banheiro 
para todos/as, sem diferenciação de sexo. 
Um aspecto importante verificado ao analisar o Projeto Político Pedagógico 
refere-se ao fato de que os banheiros estão presentes nesse importante documento apenas 
na descrição dos espaços que compõem a instituição. Não se nota nenhuma menção da sua 
importância ou de intencionalidade educativa no processo de socialização de meninos e 
meninas. Porém, tais espaços são permeados de simbologias que expressam e definem 
práticas de educação e cuidado com o corpo e com o meio ambiente, que se relacionam 
com as questões de gênero.  
A pesquisa de Cruz (2011) em instituições de Ensino Médio encontra, nos 
espaços dos banheiros, situações concretas e cotidianas para criar problematizações sobre a 
construção de identidades de gênero e suas possíveis implicações para a educação. Isso 
significa que os banheiros são espaços de alta densidade simbólica para a investigação das 
relações de gênero e sexualidade8 no contexto público e escolar (TEIXEIRA; RAPOSO, 
2007). 
Os espaços e os usos dos banheiros também revelam questões sobre as relações 
de meninas e meninos na instituição. Isabela Gontijo (2008, p. 45) investiga os sentidos e o 
                                                          
8 Maria Cristina Cavaleiro (2009), ao investigar homossexualidades femininas na escola, discute o 
movimento de resistência de garotas que encontram no banheiro um “lugar discreto”, o único lugar da escola 





uso diferenciado do espaço dos banheiros, o que os constitui como espaços de uma 
sociabilidade específica, lugares em que ocorrem disputas identitárias, “ratificam padrões 
conservadores de comportamento, abrigam escritas de erotismo e também de agressividade, 
hostilidade e obscenidade, além de usos pejorativos e de depreciação dos indivíduos” 
(GONTIJO, 2008, p. 45). 
Os banheiros, em instituições de Educação Infantil, também materializam e 
expressam concepções e práticas de cuidado do corpo, já que são locais marcados por 
significados de sexo e gênero (TEIXEIRA; RAPOSO, 2007). A arquitetura, o 
planejamento e os usos dos banheiros sugerem reflexões que articulam gênero, sexualidade, 
corpo e educação. Nesse sentido, os usos dos banheiros também podem ocasionar 
momentos de conflitos entre as crianças e os adultos, situações que envolvem as dúvidas e 
as angústias dos adultos (famílias, professores e professoras) diante das originalidades que 
as crianças pequenas inventam e vivenciam nesses espaços. 
Dúvidas sobre o uso dos banheiros mistos ou separados por sexo estão 
frequentemente presentes no cotidiano da Educação Infantil, em creches e pré-escolas. É 
necessário questionar, pois, quais as normas e regras de gênero estão presentes nesta forma 
de separação, assim como perceber como a separação dos espaços influencia nas relações 
das crianças pequenas. 
Na pesquisa de Tiago Duque (2012), André, um menino de 4 anos, foi visto 
por uma professora urinando sentado, que logo o repreendeu: “André, faz xixi de pé, se não 
você vira mulher”. Outra professora observou o ocorrido e, no dia seguinte, viu o menino 
André urinando sentado novamente. Nessa ocasião, perguntou o motivo pelo qual não 
urinava em pé. André, com tranquilidade, apontou para o desenho na porta de entrada do 
banheiro (que fazia alusão a uma figura feminina), dizendo: “estamos usando só o 
banheiro das meninas, não posso mostrar meu bumbum aqui no banheiro das meninas, 
né?!” (DUQUE, 2012, p. 01). 
No cotidiano da Educação Infantil, como observado nesta investigação, as 
crianças subvertem essas lógicas, operando com outros significados que não são 
compartilhados pelos adultos/as.  
Cena 5: Por certo tempo tudo transcorre com tranquilidade. E então 
voltam os quatro meninos. Estão parados na porta, prontos para provocá-
las. Marta pega um boneco que “faz xixi” e o aperta para espirrar um 




abre a torneira ao máximo. Marta reclama, fecha a torneira, depois espirra 
água de novo com o boneco. Federico abre de novo a torneira ao máximo 
(STACCIOLI, 2013, p. 66). 
A cena descrita acima, relatada no livro Diário de acolhimento na escola da 
infância, escrito por Gianfranco Staccioli (2013), apresenta a potencialidade e a 
multiplicidade de experiências que as crianças vivenciam nos espaços dos banheiros, no 
cotidiano da creche e da pré-escola. Esses momentos, motivados por demandas diversas, 
também foram observados no desenvolvimento desta pesquisa. Verificamos uma profícua 
interação de meninos e meninas com os espaços dos banheiros, com o desejo de se 
relacionar, conhecer o próprio corpo e o dos/das colegas, brincar com água ou ficarem 
sozinhos por alguns instantes. A partir de episódios observados no campo de pesquisa e de 
relatos das/os professores/as entrevistadas/os, problematizaremos a organização e a 
utilização desses espaços pelas crianças, além de abordar o ponto de vista do adulto/a e o 
seu olhar para esses momentos. 
Os banheiros da instituição onde se desenvolveu a presente pesquisa estão 
estruturados de forma separada, para meninos e meninas de todas as idades, com exceção 
do grupo do berçário, que utiliza, sem diferenciação de sexo, um banheiro localizado no 
interior da sala. Como constatado nos registros fotográficos, durante o tempo em que a 
pesquisa de campo se desenvolveu, ocorreu uma mudança na identificação das portas dos 
banheiros. Em um primeiro momento, havia um menino e uma menina, sentados em um 
vaso sanitário (Figuras 17 e 18); após alguns meses, essas imagens foram substituídas 
pelos personagens Mickey e Minnie, como ilustrados nas Figuras 19 e 20.  
As imagens do início do ano, de certa forma, geravam interpretações dúbias em 
relação ao local considerado apropriado para cada sexo e, a partir da mudança, verifica-se 
que a mensagem que se deseja passar está muito mais explícita, por um lado, pelos 
personagens escolhidos, que estão presentes no cotidiano das crianças; e, por outro, pelo 
tamanho, pelas cores e pela estrutura que compõem os personagens. Ou seja, os banheiros 
são espaços que produzem e fixam diferenças entre homens e mulheres, produzindo 
mensagens codificadas como masculinas e femininas (PRECIADO, 2006).  
Como eles estão saindo da fralda agora, nós sempre acompanhamos, né? 
Nós vamos, levamos no banheiro, mostra o banheiro dela, das meninas, 
ensina elas a identificar que na porta dos meninos tem o desenho do 
Mickey, né? E das meninas tem a Minnie. Então nós sempre mostramos 




Minnie e dos meninos é aquele lá que tem o Mickey" (Entrevista com 
Rosângela, Educadora de Creche, 24 nov. 2014). 
 
Como verificado na fala da professora, ao responder como é a organização nos 
momentos de utilização dos banheiros, os personagens estampados nas portas dos 
banheiros possuem uma função específica no processo de utilização desses espaços. No 
entanto, a premissa utilizada para essa separação pauta-se numa perspectiva biológica e 
social. “Ah, eu acho que isso aí é um critério social; em todos os lugares que você vai é 
banheiro de meninos e meninas” (Marisa, Professora de Pré-Escola, 2014). Todas essas 
dinâmicas transformam os espaços dos banheiros em um local de curiosidade e da 
oposição meninos versus meninas, tal como revelado no relato a seguir. 
As meninas já sabem que o banheiro é das meninas, e os meninos já 
sabem que o banheiro é dos meninos, eles não se misturam. Se 
acontecer de um menino entrar no banheiro das meninas, elas vêm 
correndo contar pra mim e, se uma menina entra no banheiro dos 
meninos, ele vem correndo contar pra mim (Entrevista com a 
Educadora de Creche Marisa,  24 nov. 2014). 
É já tem o banheiro separado específico de menina, né? Já está bem 
caracterizado que é de menino e menina. Se você não falar nada pra 
criança, ela vai em qualquer um, então, desde o começo, a gente 
fala...eu falo, pelo fato de acompanhar. Então, elas já sabiam que era 
de menina. Comecei a perceber que eu deixava eles irem no banheiro 
e todos iam pro mesmo banheiro, aí eu comecei a orientar, falar que 
as meninas eram de um lado e os meninos eram do outro (Entrevista 
com Marisa, Educadora de Creche,  24 nov. 2014). 
De forma implícita, meninos e meninas são incentivados a se opor, na medida 
em que se sentem valorizados a relatar os casos de utilização dos banheiros que não 
correspondam a uma lógica binária e heteronormativa. “O(s) banheiro(s) segue como 
dispositivo normalizador de gênero, lócus da reificação do(s) gênero(s), reprodutor da aura 
que determina os gêneros binários como rígidos opostos e incompatíveis” (PRECIADO, 
2006, s/p.). Nessa lógica, as crianças são os/as próprios/as fiscalizadores/as dessa 
vigilância que objetiva a manutenção de um status quo, que fiscaliza os desviantes da 
norma. 
Com as contribuições de Michel Foucalt (2005), podemos destacar que a 
organização das instituições educativas e todo o seu aparato disciplinar promovem, ao 
longo do tempo, um processo de autonormalização dos indivíduos. Nessa perspectiva, a 




meninos e meninas determinados papéis sociais que contribuem para o processo de 
“socialização da experiência corporal” (FINCO, 2010, p. 34). 
Foi possível perceber um processo de espacialização repleto de significados de 
poder e que a organização espacial dos banheiros possui uma função específica de controle 
e segregação entre os sexos. Teixeira e Raposo (2007) destacam que a secretaria de 
educação dos municípios onde realizaram uma pesquisa, embora reconheçam a 
importância das questões de gênero e sexualidade na formação continuada dos 
professores/as, não normatiza a utilização de forma mista ou individual dos banheiros, 
ficando a cargo da equipe gestora de cada unidade tal definição. Em uma entrevista 
realizada com uma diretora de Escola Municipal de Educação Infantil pertencente à rede 
municipal de João Pessoa, a gestora afirma que, ainda que sua orientação fosse para que as 
crianças de 4 e 5 anos utilizassem o banheiro de forma mista, as educadoras responsáveis 
por essas crianças organizavam atividades para os meninos, enquanto as meninas tomavam  
banho, e vice-versa, na intenção velada de separação de meninos e meninas. Como 
analisam as pesquisadoras: 
Tal separação baseia-se no medo do adulto do despertar a sexualidade, 
em qualquer idade, pela visão do corpo e dos genitais, medo que se 
origina, por sua vez, numa concepção de natureza sexual que precisa ser 
reprimida. Nesse contexto cultural, a visão da sexualidade infantil situa-
se na interseção entre a malícia e a ingenuidade da criança: mesmo sendo 
ingênua ela não é inocente. (RAPOSO, 1999 apud TEIXEIRA e 
RAPOSO, 2007, p. 4) 
A partir desta pesquisa, podemos constatar que os espaços dos banheiros estão 
estritamente ligados ao corpo e à sexualidade das crianças, na medida em que apenas 
nesses espaços as crianças podem expressar a curiosidade de ver o corpo do/a outro/a, ou 
mesmo saber o que tem dentro do banheiro do sexo oposto. Essa dimensão esteve presente 
durante todo o percurso investigativo. 
O momento de escovar os dentes tem se evidenciado como uma 
oportunidade das crianças ficarem muito tempo sem a presença e controle 
do adulto/a. Neste sentido, as crianças escovam os dentes nas torneiras 
que ficam no pátio central e, nesta dinâmica, meninos e meninas sempre 
fingem que entraram nos banheiros uns dos outros. Parece-me que há 
uma porta invisível que os impedem de entrar. Na sequência, vejo um 
grupo de meninas na porta do banheiro dos meninos, elas riem e apontam 
para o Mickey, fingem que vão entrar, colocam o pé dentro, dão muitas 





Ou seja, para as crianças, as regras de utilização dos banheiros se tornam uma 
desafiadora brincadeira. Meninos e meninas brincam com essa “impossibilidade” de entrar 
nos banheiros contrários ao seu sexo e, desde muito pequenas, elas são ensinadas a se 
separar segundo esse mesmo modelo. Subverter essa lógica se torna uma experiência 
desafiadora para as crianças. 
Percebi nos movimentos das crianças nos espaços da instituição muitas 
cenas que evidenciavam a interação das crianças com os banheiros que 
fogem do controle e observação dos/as adultos/as. No pátio central muitas 
crianças brincavam nos brinquedos grandes, e ao mesmo tempo as 
crianças de outras salas se direcionaram aos banheiros para escovar os 
dentes e outros cuidados. Neste momento, três meninos, rindo muito, 
entravam e saíam do banheiro. Possuíam uma expressão de felicidade e 
satisfação, entraram e saíram do banheiro inúmeras vezes, ou seja, aquele 
espaço estava livre para ser explorado (Caderno de campo, 19 maio 2014). 
 
No processo de pesquisa chama-nos a atenção, como verificado na descrição 
acima, a ação das crianças na interação com os espaços dos banheiros, ou seja, a 
possibilidade de exploração sem o controle direto dos adultos/as fascina meninos e 
meninas. As crianças, desse modo, reconfiguram o espaço dos banheiros quando exercem 
atividades diferentes daquelas que os adultos/as esperam que elas o façam. 
Compreendemos, nessa dinâmica, que por meio dos ajustes secundários (CORSARO, 2011) 
as crianças dão respostas às diversas regras e formas de controle exercidas pelas 
instituições. Ou seja, as crianças, no decorrer da pesquisa de campo, lançaram mão de 
diversos ajustes secundários para burlar a organização dos espaços, entre eles, os banheiros, 
conforme verificado na situação anterior. Para Goffman (1961, apud CORSARO, 2011, 
p.55), 
ajustes secundários são qualquer disposição habitual pela qual um 
membro de uma organização emprega significados não autorizados, ou 
obtém finalidades não autorizadas, ou ambos, contornando assim os 
pressupostos da organização sobre o que ele deve fazer e ter e, portanto, o 
que ele deveria ser. 
Em sentido complementar, Ferreira (2004) assinala que, por meio dos ajustes 
secundários, é possível destacar os modos pelos quais são construídos a vida íntima ou o 
submundo da instituição. Tais violações e ajustes quase sempre são autorizados ou 
constatados pelos professores/as, pois dessa forma evita-se o cumprimento das regras 
(CORSARO, 2011). Problematizar os ajustes secundários que as crianças lançam no 
cotidiano da creche e da pré-escola é fundamental para que possamos reposicionar o papel 




A professora disse às crianças que fossem ao banheiro e logo as alertou 
de que havia quatro espaços reservados, sendo que cada criança deveria 
utilizá-los individualmente. Logo em seguida, estávamos eu e a 
professora na porta da sala esperando as crianças terminarem de utilizar 
os banheiros, quando uma funcionária da limpeza veio até nós e disse que 
quatro meninos estavam utilizando o mesmo espaço. Assim que voltaram, 
a professora os interrogou dizendo que havia avisado que não poderiam 
utilizar o mesmo espaço reservado e que, diante deste fato, iria chamar a 
mãe deles para conversar. Neste momento, os meninos ficaram em 
silêncio e entraram para a sala. De volta a mim, a professora disse: “Só 
pode ser curiosidade!” (Caderno de Campo, 13 maio 2014). 
 
Os meninos, no banheiro, sem a supervisão da professora, expressaram a 
curiosidade e o desejo de compartilhar experiências, porém essa dimensão própria das 
crianças não foi compreendida pela professora, que, ao destacar que só poderia ser 
curiosidade, desconsiderou a capacidade inventiva e a capacidade de burlar as regras 
quando as crianças estão no grupo de pares. No episódio acima, podemos visualizar 
claramente como o espaço dos banheiros pode se tornar local privilegiado para os ajustes 
secundários. As crianças conhecem a regra que cada um deve utilizar no espaço reservado 
do banheiro, porém, na medida em que estão sozinhos e desejam compartilhar o mesmo 
local, se agrupam no mesmo vaso sanitário. Num outro ponto de vista, vemos que a ação 
foi reprovada pela professora, quando a funcionária da limpeza denunciou o 
descumprimento do combinado. Logo, como estratégia de inibição, a docente salientou que 
chamaria as mães para uma conversa. 
Outra situação relatada pela professora, em um diálogo, enquanto as crianças 
brincavam, expressa a interação delas com os espaços dos banheiros e os ajustes 
secundários dos quais lançam mão nesses momentos. Em um determinado dia, uma menina 
pediu para ir ao banheiro e, assim que ela voltou, acabou fazendo xixi na sala, concluindo a 
professora que a menina devia ter feito muitas outras coisas no banheiro e acabou se 
esquecendo de fazer xixi naquele espaço (Caderno de Campo, 2014). Esse registro revela o 
quanto os espaços dos banheiros propiciam momentos de liberdade para as crianças, 
podem ser atrativos e aguçar sua curiosidade. Nesse caso, especificamente, essa menina 
experienciou  momentos que, provavelmente, a professora não permitiria. Como o espaço 
dos banheiros se torna um local menos vigiado, o pedido para fazer xixi nem sempre é 
acompanhado do desejo efetivo de fazê-lo. Logo, ao voltar para a sala, a menina acabou 





Os elementos das culturas infantis são produzidos por meninos e meninas 
também na interação com os banheiros, ou seja, a partir das referências e dos desejos 
compartilhados. Cultura infantil é aqui compreendida como elementos culturais 
compartilhados pelas próprias crianças, que, em certa medida, mantêm uma estreita relação 
com a cultura adulta. Para Corsaro (2011), meninos e meninas estão em constante 
integração e participação em duas culturas, a das crianças e a dos/as adultos/as, e essas 
culturas estão complexamente interligadas. 
As experiências vivenciadas no interior dos banheiros se diferenciam 
substancialmente dos demais espaços, porque essa é a única ocasião em que as crianças 
estão livres dos olhos dos/as adultos/as por alguns instantes e, assim, podem vivenciar 
momentos singulares e expressar desejos e curiosidades. Constatei que, ao se dirigirem aos 
banheiros, as crianças brincam com o espelho que se situa no fim do corredor. “Uma 
intensa interação das crianças com o espelho grande que se encontra no corredor do 
banheiro, cotidianamente. Elas se olham, pulam, fazem caretas, brincam e interagem com o 
próprio corpo e dos colegas” (Caderno de campo, 19 maio 2014). 
Considerando os espaços como um elemento fundamental na Pedagogia da 
Educação Infantil, torna-se necessário garantir uma organização que respeite o direito à 
interação e à brincadeira como mola propulsora para novas experiências na infância.  
As instituições de Educação Infantil deverão ser espaços que garantam o 
imprevisto (e não a improvisação) e que possibilitarão o convívio das 
mais variadas diferenças, apontando para a arbitrariedade as regras (daí o 
jogo e a brincadeira serem tão importantes, iniciando o exercício da 
contradição, da provisoriedade e da necessidade de transformações) 
(FARIA, 2007, p. 70). 
 
Joseane Búfalo (1999), quando nos fala do “imprevisto previsto”, alerta para o 
curioso fato de que os momentos de imprevistos não são estudados na Educação Infantil, 
pois o imprevisto pode ser uma forma de conhecer a criança, sua expressão, sua 
criatividade, sua iniciativa e, principalmente, sua forma de ver e pensar o mundo. A 
pesquisadora e professora de crianças pequenas ressalta a habilidade, por parte dos 
educadores, de observar, perceber e responder de forma criativa, na prática educativa, com 
atitudes básicas para o dia a dia na Educação Infantil. 
Momentos imprevistos podem ser extremamente enriquecedores, pois 
trazem em si expressões do imaginário infantil, permitem múltiplas trocas 
de experiências entre as crianças, dá oportunidade à criança a aprender a 




conhecimentos, e fundamentalmente, a meu ver, permitem aos adultos 
conhecerem a criança. [...] Dessa forma, o imprevisto não é importante 
unicamente à criança, enquanto um meio que lhe permite viver a infância, 
é também importante ao adulto, enquanto meio que lhe propicia descobrir 
e conhecer a criança: o adulto é também posto na condição de aprendiz 
(PALMEN, 2011, p. 144). 
 
Podemos dizer que esse espaço coletivo de convívio, entre crianças, entre 
profissionais, docentes, mães, pais, e entre adultos e crianças, é um espaço fundamental de 
relações horizontais, para a construção de uma pedagogia que respeite as diferenças. 
Desta forma, uma Pedagogia da Educação Infantil que possibilite às 
professoras aprender com as crianças, inventando, transgredindo, lidando 
com o inusitado e com o imprevisto, num espaço em que ambas possam 
expor seus sentimentos, linguagens, pensamentos, atitudes, propõe-se 
como uma educação anti-idadista e interetária, que não priorize uma 
determinada idade em função de outras e que permita composições 
múltiplas entre as crianças de idades iguais e diferentes, não apenas na 
divisão dos espaços e das atividades educativas, mas efetivamente 
compartilhando-as entre si – espaços e tempos (PRADO, 1998, p. 10). 
 
Garantir o imprevisto e a individualidade das crianças nos espaços dos 
banheiros se constitui como um desafio para os profissionais da Educação Infantil. Um 
desafio ainda maior está em reconhecer os “porquês” das normatizações dos espaços; 
reconhecer e compreender as curiosidades e os pontos de vista das crianças;  reconhecer os 
espaços das instituições como importantes para a construção das identidades de gênero das 
crianças. Os espaços, enfim, devem permitir a curiosidade, a expressão, o maravilhamento 
e a descoberta pelo próprio corpo e pelo corpo do outro.  
Meninos e meninas acabam “virando o quotidiano do avesso” (FERREIRA, 
2004, p 45.), criam, no dia a dia da instituição, o espaço para o imprevisto, o inusitado, o 
inesperado, e assim vão mostrando novas regras, que revelam um espaço de confrontos, em 
que profissionais, crianças e suas famílias desenvolvem múltiplas e complexas interações, 













O espaço nos marca, somos produtos do espaço. 
(ARROYO, informação verbal9, 2015) 
  
 
Compreender o espaço físico, como construto sociocultural, se caracterizou 
como categoria-chave na compreensão das mensagens, normas e padrões de 
comportamentos generificados, que a instituição de educação infantil oferece e legitima. A 
partir do diálogo que sinaliza as intersecções entre a arquitetura escolar e a educação, foi 
imprescindível o entendimento de como a materialidade do espaço, expressa, por exemplo,  
nos cantos de atividades diversificadas e nas paredes que transmitem mensagens e 
instituem um sistema de valores de gênero, instaura formas de limitação do corpo, com 
base em diferentes símbolos culturais, estéticos e ideológicos. 
Neste estudo, percebemos o processo de espacialização, que tem por objetivo 
organizar e controlar minuciosamente os movimentos e gestos que fazem com que a 
instituição de Educação se torne um continente de poder. Para Mallard (2006), 
espacializações são a expressão, no espaço, das interações entre os eventos (formas sociais) 
e as coisas (formas físicas). Assim, a espacialização revela não somente a estrutura 
organizacional da atividade como a estrutura de poder da comunidade. 
Assim, ao analisar a espacialização sob a ótica de gênero, foi possível perceber 
que o espaço se caracteriza como elemento importante do currículo, na medida em que se 
configura como fonte de experiência e aprendizagem no cotidiano da Educação Infantil, 
também permeada por relações de poder e participação ativa das crianças. Para Lima 
(1995), o espaço é vital não somente para a sobrevivência humana, mas como lugar de 
reconhecimento de si e dos outros por meio das múltiplas relações sociais. Logo, o espaço 
também se define como território demarcado por relações de poder, individuais e 
institucionais. 
O olhar atento para as relações de gênero na organização e utilização dos 
espaços evidenciou os desejos, as manifestações, os anseios apresentados/as por meninos e 
meninas que, cotidianamente, na interação ativa com os espaços físicos, produzem, recriam 
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as possibilidades de modelos de masculinidade e feminilidade. Esse contexto pode ser 
observado nos momentos em que as crianças interagem com os diferentes espaços, 
brincam e experienciam outras formas de ser que, em muitas situações, subvertem os 
padrões generificados e normativos.  
As relações de poder entre homens e mulheres, nesta pesquisa, mostraram-se 
evidentes quando olhamos para a ocupação dos espaços físicos, especificamente nos 
espaços de cuidado como banheiros, espaços que se mostraram com usos diferenciados 
para docentes homens e docentes mulheres, na instituição. Os momentos de trocas de 
fraldas e dos banhos, quando necessários, eram de responsabilidade das professoras e 
educadoras, ao passo que os professores e educadores assumem outras atividades nessas 
situações, como contar histórias, afirmando afazeres que conferem às mulheres uma 
posição de subalternidade em relação aos homens e que mantêm nexos de poder desiguais. 
Por um outro ponto de vista, os processos de socialização entre as crianças e os 
professores/as e educadores/as pautaram-se numa relação de cumplicidade e respeito, de 
modo que em nenhum momento verifiquei qualquer ato por parte das crianças que 
evidenciasse algum tipo de discriminação ou preconceito. 
As contribuições e o aprofundamento teórico no campo da Sociologia da 
Infância foram fundamentais no desenvolvimento deste estudo, pois subsidiaram a 
proposta de incluir a criança como protagonista da pesquisa, auxiliando na captação de 
suas interações, seus conhecimentos e saberes compartilhados no cotidiano da instituição. 
Este campo de investigação tem contribuído, significativamente, para a desconstrução da 
suposta naturalidade da infância, ou seja, a perspectiva que analisa as crianças como 
sujeitos que se desenvolvem segundo modelos, regras e etapas firmemente definidos. 
Seguindo os pressupostos da Sociologia da Infância, os dados problematizados nesta 
pesquisa estimulam a reflexão sobre a capacidade das crianças de, em muitas situações, 
subverter as normas de gênero impostas, sobretudo no que diz respeito à organização dos 
espaços físicos. Desse modo, o olhar atento para as diferentes manisfestações das crianças, 
nos diferentes espaços, foram fundamentais para a captação dos dados problematizados 
nesta pesquisa. 
Os estudos de gênero, por sua vez, forneceram as bases para refletirmos sobre 
os preceitos e as simbologias que permeiam a educação diferenciada de meninas e meninos, 




da creche e pré-escola. Os quatro elementos que Scott (1995) apresenta para 
operacionalizar o conceito de gênero - os símbolos; os conceitos normativos; a noção do 
político; e a identidade subjetiva - foram fundamentais para as discussões realizadas nesta 
dissertação, pois podemos compreender como as relações de gênero deixam marcas de 
poder circunscritas nos espaços. 
Como vimos, as imagens de identificações nas portas dos banheiros masculino 
e feminino, marcadas pelos personagens Mickey e Minnie, ou a organização do canto da 
beleza, com cor de rosa, denotam simbologias que orientam os sentidos numa lógica 
dicotômica e sexista, o que quer dizer que estão presentes no cotidiano de meninas e 
meninos, contribuindo para a construção de suas identidades. Esta pesquisa revelou como 
os espaços se configuram como importante elemento nas vivências protagonizadas pelas 
crianças, ou seja, a depender do modo como são pensados e organizados permitem maior 
ou menor liberdade, coibem ou autorizam o estabelecimento de novas relações. 
As análises evidenciaram que alguns espaços, como por exemplo do refeitório 
e dos corredores, constituem em espaços de pouco agenciamento por parte das crianças e 
de alto controle por parte dos adultos/as, que se expressam pelas regras de comportamento 
que, numa lógica adulta, precisam ser cumpridas pelas crianças. É notório que as crianças 
subvertem essas lógicas, por exemplo, quando brincam e fantasiam, nos momentos em que 
se alimentam ou quando trocam de fila ou saem das filas, inclusive quando andam nos 
corredores. Porém, a vigilância adulta sempre está presente para coibir comportamentos 
tidos como inadequados ou adequados para tais espaços. 
As áreas externas se configuraram como espaços de liberdade para as crianças, 
pois, nelas, podem brincar e integrar-se de maneira livre, sem intervenção direta dos 
adultos/as. As vivências nesses espaços, contudo, também demonstraram que, dependendo 
do modo pelo qual as práticas pedagógicas são desenvolvidas, as crianças podem ou não 
compartilhar momentos que produzem normas e valores binários e dicotômicos de gênero. 
Foi possível perceber a força dos binarismos e dos valores dicotômicos de 
gênero, presentes na proposta dos “cantos” na organização dos espaços das salas das 
turmas, conforme verificamos nos cantos da beleza. Nesses espaços, as imagens, a 
estrutura, as cores, os brinquedos e os objetos que o compõem remetem ao universo 
considerado tipicamente feminino. Desse modo, nos cantos temáticos organizados nas 




quando, por exemplo, desejavam brincar em um canto diferente do proposto pelo 
professor/a e educador/a. Em um dos relatos, uma das educadoras revelou que muitas 
vezes ela propunha brincadeiras separadas para meninos e meninas, porém, com o decorrer 
da brincadeira, as crianças se misturavam e acabavam brincando juntas.  
Somente quando as crianças se deslocam dos cantos de atividades localizados 
nas extremidades das salas para o centro da sala que os brinquedos acabam se misturando, 
assim como as crianças, pois esta ação possibilita maior interação entre meninos e meninas 
em uma única brincadeira. Desse modo, a organização dos espaços físicos nos dá pistas  
para a expressão dos desejos e pertencimentos demonstrados pelas crianças, assim como 
para questionar a lógica presente na forma de organização dos espaços dos cantos. 
Analisando a organização dos diferentes espaços físicos na instituição ficou 
claro o fato de que existe uma concepção de espaço pensada unicamente por uma lógica 
adulta, a partir de um conjunto de regras e normas de utilização que devem ser cumpridas 
pelas crianças. Mas esta relação não se dá de forma tranquila. Verificamos o modo como 
as crianças se apropriam desses espaços e, segundo suas motivações, dão novos contornos 
às relações empreendidas. Logo, o espaço físico, como construto sociocultural, e as 
relações de gênero, enquanto relevantes aspectos da cultura, carregam significados e 
intervenções de gênero tanto para a manutenção de relações de poder quanto para a 
transgressão delas. Analisando a ação das crianças foi possível identificar a reinterpretação 
dos significados e normas atribuídos aos diferentes espaços. Sendo assim, verificou-se 
como a dimensão da curiosidade e da brincadeira está presente na interação das crianças 
com os espaços físicos. 
As lógicas dos/as adultos/as, marcadas em muitos momentos pela segregação 
entre meninos e meninas, são interpeladas pelas lógicas das crianças, pois no ponto de vista 
dos professores/as e educadores/as, a interação das crianças com os banheiros, por exemplo, 
se explica unicamente pela via da curiosidade atrelada à sexualidade. O cotidiano da 
pesquisa de campo evidenciou, contudo, que esta é apenas uma forma de utilização dos 
banheiros, já que as crianças se utilizam de outras motivações, tais como: brincar com água, 
conhecer o banheiro oposto ao que lhes é permitido, conversar com o amigo/a da outra sala 
ou apenas brincar, livremente. 
Todas essas manifestações evidenciaram a necessidade de uma escuta atenta 




práticas que correspondam à necessidade de estarem juntas, de brincar, fantasiar mundos 
possíveis, para além dos estereótipos masculinos/femininos e de um modelo 
heteronormativo. Revelar como as relações de gênero estão presentes no cotidiano da 
creche e pré-escola significa, também, nos posicionarmos contra o movimento conservador 
que vem ganhando força por meio da retirada das pautas que envolvem gênero e 
diversidade no plano político federal e em muitos âmbitos estaduais e municipais. Tal 
panorama contraria os pressupostos apontados pela Constituição Federal, sem contar que é 
tarefa do Estado coibir mecanismos que reproduzem o sexismo, o machismo, a homofobia, 
a transfobia, entre outras formas de discriminação igualmente relevantes. 
O desenvolvimento deste estudo aponta, por fim, para a necessidade de 
problematizarmos as relações entre espaço e gênero, pois esse debate é profícuo, sobretudo, 
para a promoção de práticas pedagógicas que propiciem a participação das crianças e a 
igualdade de gênero. Como pontua Larrosa (2013, p. 188), “Receber é criar um lugar: abrir 
um espaço em que aquele que vem possa habitar; pôr-se à disposição daquele que vem, 
sem pretender reduzi-lo à lógica que impera a nossa casa”.  
Nessa perspectiva, organizar os espaços físicos para além de uma lógica 
adultocêntrica significa estarmos abertos para as novidades que o olhar das crianças nos 
oferece. A inventividade e o protagonismo apresentados pelas crianças revelam-se como 
motores para uma organização espacial que promova a integração de meninos e meninas. 
Neste panorama, a inclusão da temática de gênero nos Projetos Políticos Pedagógicos e, 
consequentemente, na formação continuada de professores/as e educadores/as se 
constituem como questões insurgentes para a efetiva promoção de práticas pedagógicas 
que fomentem a igualdade de gênero. Além disso, são necessárias para que se 
contraponham a modelos colonizadores de educação que segregam, reprimem e excluem e 
hierarquizam meninos e meninas. 
Essas reflexões apontam para a necessidade de aprofundar os estudos sobre a 
relação dos espaços físicos com as questões de gênero e também nos incentivam a 
perspectivar outras possibilidades de pesquisa. O desafio que se instaura, promovido pelas 
reflexões empreendidas nesta pesquisa, é justamente promovermos espaços físicos que 
assegurem a privacidade, o protagonismo e a individualidade de meninos e meninas 
através da garantia da fantasia, da  brincadeira e de uma infância sem qualquer tipo de 




coletivos infantis, ou seja, que efetive a necessidade demonstrada pelas próprias crianças, 
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ANEXO A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 
ESCOLA DE FILOSOFIA, LETRAS E CIÊNCIAS 




TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
Vimos por meio desta, solicitar a autorização para realizar a pesquisa de Mestrado 
intitulada “A organização dos espaços e a construção das experiências de gênero na 
Educação Infantil”. Essa pesquisa se desenvolverá no segundo semestre de 2014, com 
visita a Escola Municipal de Educação Maternal e Infantil XXXXXXXX. Será 
desenvolvida por Tassio José da Silva aluno regular do curso de Pós-Graduação em 
Educação da Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Unifesp e orientada pela 
Profª Drª Daniela Finco. Ressaltamos que será assegurado às/aos participantes o caráter 
confidencial e anônimo das informações, bem como a possibilidade de desistir de 
participar da pesquisa a qualquer momento. Esclarecemos, ainda, que as informações 
reunidas serão usadas, unicamente, para fins desta pesquisa e dos trabalhos científicos que 
dela se desdobrarão. Também nos comprometemos a dar um retorno da pesquisa para a 
equipe da escola, logo após a sua finalização. Este termo encontra-se disponibilizado em 2 
vias originais. O Comitê de Ética CEP/UNIFESP pode ser procurado em caso de dúvida 
quanto à ética do estudo no seguinte endereço: Rua Botucatu, 572, 1º andar conjunto 14. 
Vila Clementino, CEP: 04.023-061- UF:SP Município: São Paulo. Telefone: (11) 5539-
7162 Fax: (11) 5539-1062. Email: cepunifesp@unifesp.br. 
E-mail para contato do pesquisador responsável e professora orientadora: 
dfinco@unifesp.br, tassiojosedasilva@gmail.com 
Esta pesquisa de mestrado objetiva analisar as relações de gênero na primeira etapa da 
Educação Básica, em creches e pré-escolas, a partir do estudo das formas de organização e 
utilização dos espaços. Pretende-se com esta investigação problematizar as experiências de 
gênero e as práticas pedagógicas das instituições públicas de Educação Infantil, 
fundamentando-se em aportes teóricos dos estudos de gênero e sociologia da infância. O 
trabalho empírico desta investigação tem  inspiração etnográfica e será realizado em uma 
instituição de Educação Infantil, situada na região metropolitana de São Paulo. A pesquisa 
incidirá também na aplicação de entrevistas com professores/as e equipe pedagógica da 
instituição (diretora e coordenadora pedagógica). Esses procedimentos formarão as bases 
para refletirmos sobre as concepções de gênero inerentes aos trabalho pedagógico 
envolvendo o cuidar e o educar desenvolvidos por docentes homens e mulheres na 
instituição  de Educação Infantil, compartilhada com as famílias. A pesquisa busca 
contribuir para o aprofundamento do conhecimento a respeito dos meninos e meninas e da 
Educação Infantil, e o oferecimento de pistas para a programação de práticas educativas 
mais igualitárias na formação da identidade de gênero desde os primeiros anos de vida.  
Gostaríamos muito de convidá-la para participar deste nosso trabalho. Agradecemos, desde 
já, sua colaboração. 




APÊNDICE A - ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 
 
 
Data da entrevista:                         Hora de início:                     Hora de término:  
Local da entrevista: 







A -Dados profissionais / Formação  
Qual é a sua formação? Ensino médio? Graduação? Qual curso? 
Atualmente faz algum curso de formação? 
 
B- Relação adulto (professora / professor) x adultos (famílias) 
Como é a participação da família na instituição de Educação Infantil?  
Quando ocorre essa participação?  
Como é esse diálogo? 
Da família das crianças, quem participa mais? 
Quando as mães participam? Como? 
Quando os pais participam? Como? 
Quem escreve e responde os recados do caderno? 
Como é reunião de “pais”? Quem vem? 
E nos momentos de festas? Como é a participação? 
Você percebe diferenças na participação das famílias? 
Na sua opinião, quais são os desafios do trabalho docente com a família?  
O fato de você ser mulher interfere na sua relação com as famílias? 
O fato de você ser homem interfere na sua relação com as crianças? 
 
 
C- Relação adulto (professora / professor) x criança 
Quantas crianças em sua turma? Qual é a média de idade de suas crianças? Quantos 
meninos têm sua turma esse ano? Quantas meninas?  
Quando pensa nas meninas da sua sala quais as principais características vêm a sua cabeça? 
E quando pensa nos meninos? 
Você percebe  se meninos e meninas possuem comportamentos, preferências e habilidades 
diferentes? Quais? 
Como é a sua relação com a turma? 
Como é sua relação com os meninos? Como é sua relação com as meninas? 
Como você percebe a relação de meninos e meninas dentro da sala?  
Existem atividades que as meninas gostam mais, ou que se dão melhor que os meninos? 
Existem atividades que os meninos gostam mais, ou que se dão melhor que as meninas? 
Quando trabalha em grupos, qual critério que você utiliza para separá-los? Porque? 
Percebe se as crianças se auto organizam em grupos de meninos e de e meninas? O que 
fazem nestes momentos? 
 




O fato de você ser homem interfere na sua relação com as crianças? 
 
D- Organização dos espaços da Sala 
Como é pensada a organização da sua sala? 
Como surge a proposta dos cantos? 
Como é a escolha dos diferentes cantos? 
Como você participa da organização dos diferentes espaços? Os cantinhos?  
Como as crianças brincam nos cantos? 
Meninos e meninas brincam juntos ou em grupos separados? 
Quais as preferências das crianças nos cantos de atividades? Existe preferências diferentes 
para meninos e meninas ou não? 
Meninos têm interesse e /ou brincam com brinquedos de panelinha, bonecas e salão de 
beleza? O que você acha disso?  
Meninas brincam com carrinhos, ferramentas e de brincadeiras de espada/luta? O que você 
acha disso? 
Percebe conflito entre as crianças por causa dos brinquedos? 
Meninos e meninas brigam / disputam brinquedos? Quais? Lembra de algum episódio? 
Na sua opinião, a organização da sala em cantos influencia nas relações entre meninos e 
meninas? 
 
E- Espaço do palco 
Como é utilizado o palco nesta instituição? Percebi que em determinado período havia 
fantasias em cima do palco, as crianças gostam de se fantasiar? 
Meninos gostam de se fantasiar? Como ocorrem as escolhas das fantasias?  
Meninas gostam de se fantasiar? Como ocorrem as escolhas das fantasias? 
Você se lembra de alguma situação/ episódio relacionado ao espaço do palco? 
Você se lembra de alguma situação/ episódio relacionado ao uso das fantasias? 
As famílias costumam  solicitar alguma atenção especial em relação ao uso das fantasias? 
(pai?mãe?outros?) 
 
F- Espaço do campo de futebol 
Sua turma utiliza o espaço do campo de futebol? Com que freqüência? 
Quais atividades são propostas no campo de futebol? 
Como meninos e meninas brincam no campo de futebol? 
Do que brincam? Do que preferem brincar? 
Como você participa desses momentos? 
Você percebe diferenças na forma como meninos e meninas usam este espaço? 
As famílias costumam  solicitar alguma atenção especial em relação ao uso do campo de 
futebol? (pai?mãe?outros?) 
 
G- Espaço dos parques externos. 
Com que freqüência utiliza os espaços do parque? 
E nos parques externos do que  as crianças gostam de brincar? 
Percebe alguma preferencia das brincadeiras dos meninos? E das meninas? 
Meninas e meninos brincam juntos? Ou preferem brincar em grupos separados? Do que 
brincam? 







H- Espaços do banheiros 
Fale um pouco sobre os espaços dos banheiros. 
Como ocorrem os momentos de higiene, banho, e trocas de fraldas das crianças? Como  
ocorre essa organização?  
Você atua com outros profissionais que te dão apoio nestes momentos? 
Como vocês profissionais dividem este momento?  
Quais foram os critérios adotados para esta divisão? 
Como você participa desse momento? 
Como as crianças utilizam estes espaços? 
Fale um pouco sobre a organização dos banheiros nesta instituição? Existe uma regra ou 
orientação para uso destes espaços? 
Como os meninos costumam usam estes espaços?  
E como as meninas costumam usam estes espaços?  
Como as crianças usam estes espaços quando não estão perto dos adultos? 
Você percebe as crianças utilizando o banheiro de outras formas? 
As famílias costumam  solicitar alguma atenção especial em relação ao uso do banheiro? 
(pai? mãe?outros?) 
Você já trabalhou ou conhece  alguma instituição que o banheiro era organizado de outra 
forma? Conte um pouco sobre esta experiência. 
O fato de você ser mulher interfere na forma como utiliza estes espaços? 
O fato de você ser homem interfere  na forma como utiliza estes espaço? 
 
I- Na sua opinião, a organização dos espaços influenciam as relações entre as crianças? 
Entre as relações de meninos e meninas? 
 
Você gostaria de fazer mais algum comentário sobre alguma questão que não foi abordada 
nesta entrevista? 
Existem temáticas que você considera importantes e que gostaria de  aprofundar  em 
momentos de formação continuada? 
 
Obrigado por sua participação! 
